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RESUMO 
 
 
A dissertação apresenta um estudo sobre a evolução do mercado de trabalho do 
profissional da informação no Brasil. Para tanto, é feito um levantamento descritivo, 
com enfoque quantitativo dos dados da Relação Anual de Informação Social (RAIS), 
do Ministério do Trabalho e Emprego. A pesquisa se motivou a partir da necessidade 
de se compreender o espaço em que este profissional ocupa no mercado de 
trabalho, tendo em vista o novo contexto da chamada sociedade da informação, em 
que o advento das novas tecnologias de informação alterou as relações sociais, 
principalmente, as que se referem ao trabalho, sobretudo, ao trabalho com 
informação. Do ponto de vista teórico considerou-se a temática do trabalho e seu 
desenvolvimento ao longo do século XX, com enfoque para a questão da 
reestruturação produtiva na década de 1990. O período contemplado foi de 1985 a 
2005, com o objetivo de analisar a evolução do mercado de trabalho do bibliotecário, 
a partir dos dados da RAIS. Como delimitação de quem é o profissional da 
informação, utilizou-se a definição da Classificação Brasileira de Ocupações, versão 
2002, que nomeia o profissional da informação como o bacharel em biblioteconomia. 
Discutiu-se, nesse sentido, a constituição histórica da biblioteconomia, 
particularmente no Brasil, com uma abordagem a respeito da denominação 
profissional da informação, a composição por gênero da categoria, além de demais 
estudos já realizados a respeito do mercado de trabalho. Os principais resultados 
foram a constatação da prevalência dos profissionais na região sudeste do Brasil, 
mas com tendência a crescimento do número de profissionais fora das grandes 
capitais. Observou-se também o crescimento contínuo do número de profissionais 
do sexo masculino, que nos últimos dois anos deste estudo passaram, 
proporcionalmente, a receber melhor remuneração que as bibliotecárias. Constatou-
se também o crescimento do número de profissionais no segmento de ensino e, 
particularmente, a importância das instituições públicas na garantia de emprego para 
os bibliotecários. A pesquisa inovou por aplicar um estudo evolutivo do mercado de 
trabalho do bibliotecário a partir da RAIS, que é uma fonte oficial de informação 
provinda dos estabelecimentos empregadores. Espera-se com o presente trabalho 
contribuir para orientar as escolas de biblioteconomia, bem como os conselhos, 
associações e sindicatos em suas políticas de formação e acompanhamento do 
mercado de trabalho. 
 
 
Palavras-chave: Mercado de trabalho. Profissional da informação. Bibliotecário. 
RAIS. 
 
 
 
 
 




 
ABSTRACT 
 
 
The dissertation presents a study on the evolution of the market of work of the 
professional of the information in Brazil. For in such a way, a descriptive survey is 
made with quantitative approach, of the data of the Annual Relation of Information 
Social (RAIS), of the Ministry of the Work and Job. The research if motivated from the 
necessity of if understanding the space where this professional occupies in the work 
market, in view of the new context of the call society of the information, where the 
advent of the new technologies of information modified the social relations, mainly, 
the ones that if they relate to the work, over all, to the work with information. The 
theoretical point of view it of the work was considered thematic and its development 
throughout century XX, with approach for the question of the productive 
reorganization in the decade of 1990. The contemplated period was of 1985 the 
2005, with the objective to analyze the evolution of the market of work of the librarian, 
from the data of the RAIS. As delimitation of who is the professional of the 
information, used it definition of the Brazilian Classification of Occupations, version 
2002, that it nominates the professional of the information as the bachelor in 
librarianship. It was argued, in this direction, the historical constitution of the 
librarianship, particularly in Brazil, with a boarding regarding the professional 
denomination of the information, the composition for sort of the category, beyond too 
much carried through studies already regarding the work market. The main results 
had been the prevalence of the professionals in the Southeastern region of Brazil, 
but with trend the growth of the number of professional is of the great capitals; the 
continuous growth of the number of professionals of the male sex was also observed, 
that in last the two years of the study had passed, proportionally, to better receive 
remuneration that the female librarians. The growth of the number of professionals in 
the segment of education and, particularly, the importance of the public institutions in 
the guarantee of job for the librarians was also evidenced. The research innovated 
for applying a evolution study of the market of work of the librarian from the RAIS, 
that is an official source of information come from the establishments employers. One 
expects with the present work to contribute to guide the librarianship schools, as well 
as the advice, associations and unions in its politics of formation and accompaniment 
of the work market. 
 
 
Key-words: Work market. Professional of the information. Librarian. RAIS. 
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CAPÍTULO 1 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 
Atualmente, considera-se a informação como um bem imaterial de grande valia para 
os setores econômicos. A economia baseia-se em grande medida na produção e 
uso de informações. Por outro lado, a informação também possui uma dimensão de 
transformação social inerente, na medida em que um indivíduo informado sabe 
tomar decisões mais adequadas à situação. Nesse ambiente de antagonismos, 
advém a necessidade de se estudar o bibliotecário e/ou profissional da informação, 
por ser um dos principais responsáveis por organizar e disseminar informações na 
sociedade. Daí a motivação de se compreender o espaço que este profissional 
ocupa no mercado de trabalho, tendo em vista as mudanças sociais dos últimos 
tempos, principalmente as que se referem ao trabalho com a informação. 
 
Vários estudos na área de ciência da informação (CUNHA; CRIVELLARI, 2004; 
LOUREIRO; JANNUZZI, 2005; PENA; CRIVELLARI; NEVES, 2006; entre outros) 
demonstraram a permanência dos bibliotecários e/ou profissionais da informação em 
postos de trabalho tradicionais. Contrariamente, outros estudos (entre os quais, 
TARAPANOFF,  1999; JAMBEIRO; SILVA, 2004; BATISTA, 2004) apontaram a 
prevalência das oportunidades de trabalho, para os mesmos profissionais, fora do 
espaço da Biblioteca, o que se teria tornado possível pela ampliação do uso das 
novas tecnologias de informação e comunicação (NTIC’s). 
 
A polêmica existe. Observando-se as escolas de biblioteconomia, mesmo 
empiricamente, constata-se a mudança dos seus próprios nomes e reformulação das 
grades curriculares, sempre se baseando no pressuposto de emergência dos novos 
postos de trabalhos propagados pelas NTIC’s. Porém, embora haja efetivamente 
uma forte influência das novas tecnologias da informação oferecendo ao 
bibliotecário a possibilidade de atuação em outras áreas, como a Internet, deve-se 
ressaltar que nesse novo espaço já existe atuando um grande número de outros 




[image: alt]16 
profissionais, sobretudo oriundos das áreas de computação, sistemas de 
informação, administração, engenharia e outras. 
 
Acredita-se, por outro lado, que as recentes mudanças no mercado de trabalho 
sejam resultantes não somente das mudanças tecnológicas, mas, principalmente, 
dos chamados processos de reestruturação produtiva e desregulamentação do 
mercado de trabalho, mais amplamente debatidos no capítulo seguinte. 
 
Diante de tais pressupostos, faz-se a seguinte questão: em que medida o advento 
das NTIC’s e as mudanças macroeconômicas impactaram o mercado de trabalho do 
bibliotecário e/ou profissional da informação brasileiro nos últimos vinte anos? 
 
Para responder esta e outras questões, foram analisados os dados da Relação 
Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS/MTE), 
bem como a literatura referente ao assunto, a fim de verificar as principais 
transformações ocorridas no emprego entre os anos de 1985 a 2005, enfocando, 
principalmente, as alterações que afetam os bibliotecários e/ou profissionais da 
informação
1
. 
 
O objetivo da dissertação é analisar, à luz das mudanças tecnológicas e 
macroeconômicas do país, o movimento ocorrido no mercado de trabalho do 
bibliotecário e/ou profissional da informação, no Brasil, a partir dos dados disponíveis 
nas bases RAIS/MTE, no período de 1985 a 2005. A análise desdobra-se na 
caracterização dos seguintes aspectos relacionados à atuação desta categoria 
profissional: distribuição geográfica da categoria ao longo dos anos de estudo; 
levantamento dos setores econômicos onde atuam esses profissionais; 
especificação do perfil do estabelecimento empregador e, finalmente, o perfil do 
profissional da informação quanto ao gênero, faixa etária e renda. 
 
A pesquisa realizada justifica-se pela necessidade de compreensão dos efeitos 
econômico-tecnológicos no mercado de trabalho do bibliotecário e/ou profissional da 
informação no Brasil, nos últimos vinte anos. No plano econômico, pretende-se 
    
 
1
 No capítulo 4 de Metodologia da Pesquisa discute-se, com mais detalhe, a questão da denominação brasileira para a ocupação bibliotecário e 
profissionais da informação que, a partir da CBO-2002, são consideradas a mesma. 
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identificar o impacto das mudanças macroeconômicas sobre o comportamento do 
emprego e do mercado de trabalho do profissional que lida com informação, 
enquanto no âmbito tecnológico, pretende-se analisar o impacto da chamada 
sociedade da informação no espaço de trabalho dos profissionais da informação. 
 
Compreender o mercado de trabalho do profissional da informação é essencial para 
orientar as ações das escolas de biblioteconomia, conselhos de classe, sindicatos e 
associações profissionais e outros atores sociais. É com o auxílio deste tipo de 
estudo que, particularmente, as escolas, onde os bibliotecários são formados, terão 
condições de avaliar o campo de trabalho desses profissionais, a fim de definir 
políticas de formação, tais como: planejamento de cursos e programas de ensino. 
Por outro lado, as entidades de classe poderão melhor pautar suas políticas de 
atuação, com base em dados e reflexões levantados por este tipo de estudo. 
 
No plano metodológico, este trabalho inova ao propor a utilização da RAIS, uma 
fonte de dados ainda não utilizada em estudos sobre bibliotecários e/ou profissionais 
da informação. Os demais estudos já realizados quase sempre foram análises a 
partir de egressos dos cursos de biblioteconomia, registros dos conselhos de classe 
e, mais recentemente, também a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (PNAD) e do Censo Demográfico Brasileiro. Enfim, todas essas 
metodologias observam os dados levantados, sempre do ponto de vista do 
empregado, pois são esses os respondentes dos instrumentos de coleta de dados, 
nas metodologias citadas anteriormente. Já o presente estudo apresenta uma visão 
a partir de registros administrativos da RAIS
2
, que expressam informações dos 
estabelecimentos empregadores, em âmbito nacional. 
 
Quanto às questões teóricas, o trabalho avança ao delimitar, a partir da 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), versão 2002, o bacharel em 
biblioteconomia como o único profissional da informação, algo que até então vem 
sendo alvo de imensas controvérsias em estudos que se utilizam das mais diversas 
profissões para analisar o mercado de trabalho do profissional da informação. O tipo 
de análise, ora proposto, facilita o entendimento de como está de fato constituído o 
    
 
2
 Cf. modelo de formulário para preenchimento da RAIS no ANEXO D. 
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mercado de trabalho, e agregar outras profissões distorce a visão da real situação 
dos profissionais da informação no mercado de trabalho brasileiro. 
 
Por fim, a presente dissertação aprofunda e amplia o trabalho deste autor (PENA, 
2005), que realizou um estudo de caráter exploratório da RAIS, ano 2002, sobre o 
profissional da informação. 
 
A dissertação está basicamente dividida em seis capítulos. Os capítulos 2 e 3 
remetem a uma revisão de literatura, nos quais são apresentados elementos 
conceituais que auxiliem a análise dos dados, bem como questões mais amplas que 
tangenciam o contexto em que os bibliotecários e/ou profissionais da informação 
estão inseridos. O capítulo 2 apresenta questões sobre o mercado de trabalho no 
Brasil e nos países desenvolvidos, com o objetivo de compreender as características 
macroeconômicas da evolução do trabalho nas sociedades. No capítulo 3, discute-
se um pouco do histórico da constituição da biblioteconomia no Brasil, a fim de 
caracterizar a profissão e seu espaço de atuação, bem como a análise de outros 
estudos realizados na área. O capítulo 4 é de metodologia científica, com o objetivo 
de explicitar o percurso metodológico seguido pelo trabalho e, em seguida, o 
capítulo 5, de apresentação e análise dos dados. Finalmente, o capítulo 6 apresenta 
as conclusões finais da pesquisa. 
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CAPÍTULO 2 
 
 
O TRABALHO NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO: AVANÇOS E 
RETROCESSOS 
 
 
O trabalho constitui um fator essencial na vida social. As relações sociais giram em 
torno das questões laborais, sejam as que se referem aos aspectos culturais, 
tecnológicos ou políticos. O trabalho define o tempo para as outras atividades. As 
trocas sociais são feitas em função do tempo do trabalho e do não trabalho. “O 
trabalho é, na verdade, a essência do homem. E a idéia de trabalho não se separa 
da idéia de sociedade, na medida em que é com os outros que o homem trabalha e 
cria a cultura” (RIOS, 2001, p. 33). Como atividade de transformação da natureza, ou 
seja, de produção de cultura faz-se presente desde as sociedades mais remotas, 
dado seu caráter transformador e como essencial para a sobrevivência das 
sociedades. 
 
O presente capítulo tem o objetivo de tratar, resumidamente, sobre as 
transformações no mundo do trabalho ocorridas no capitalismo, sobretudo no século 
XX, denominado por Márcio Pochmann
3
 como “o século do trabalho”, como forma de 
compreender a regulação e posterior desregulação do mundo do trabalho, bem 
como as conseqüências para os mercados de trabalho. Apresenta-se uma visão 
geral sobre o trabalho no princípio do século focalizado. Em seguida, o período após 
a segunda guerra, conhecido como “anos dourados” ou “trinta gloriosos”, no qual o 
trabalho e o crescimento econômico andaram em conjunto, caracterizando o quase 
“pleno emprego” nos países capitalistas desenvolvidos. Discute-se, ainda, a 
degradação do trabalho a partir dos anos 70, no chamado “vinte dolorosos”, período 
que compreende de 1977 a 1997 (BOYER, 1998). Por fim relata-se, num breve 
histórico, a formação econômica do Brasil, enfocando com maior ênfase a situação 
    
 
3
 Palestra proferida no Seminário de Implantação do Observatório do Trabalho Nesth-UFMG, realizado na Faculdades de Filosofia e Ciências 
humanas da UFMG, no dia 05 de maio de 2005. 
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da estruturação e desestruturação do mercado de trabalho brasileiro, principalmente 
nos anos 1990. 
 
 
2.1 A estruturação do trabalho no mundo capitalista desenvolvido 
 
 
Somente a partir da segunda metade do século XIX, o trabalho assalariado adquire 
algum tipo de regulamentação, visto que até então os trabalhadores eram vítimas de 
jornadas extenuantes, péssimas condições de trabalho etc., situação na qual o 
assalariamento era a única saída para aqueles que não possuíam outro meio de 
sustento. Estas condições prevaleceram desde o período pré-revolução industrial até 
o final do século XVIII, “onde aqueles que constituíam a massa dos assalariados não 
dispunham de nenhum tipo de estatuto” (CASTEL, 1998, p. 149). 
 
Somente no século XX, o trabalho assalariado ganha status de uma atividade 
regulada, com a emergência do Welfare State, por  volta de 1930, quando houve 
uma nova reconfiguração e certo equilíbrio da relação capital e trabalho, em parte 
decorrente das transformações e generalização do fordismo/taylorismo. Por 
fordismo/taylorismo
4
 entende-se a produção em série de bens de consumo duráveis, 
cujo ícone foi a produção do automóvel. 
 
Esse modelo de organização produtiva influenciou a organização do trabalho na 
primeira metade do século XX, tanto na indústria automobilística quanto em outros 
setores produtivos, no mundo ocidental e, ainda, os países comunistas do leste 
europeu (ANTUNES, 1999). Além das transformações no âmbito da produção, 
ocorreram modificações também nas relações de trabalho, sobretudo a partir da 
segunda grande guerra mundial. 
 
Pode-se dizer que junto com o processo de trabalho 
taylorista/fordista erigiu-se, particularmente durante o pós-guerra, um 
    
 
4
  Uma linha rígida de produção articulava os diferentes trabalhos, tecendo vínculos entre as ações individuais das quais a esteira fazia as 
interligações, dando o ritmo e o tempo necessários para a realização das tarefas. Esse processo produtivo caracterizou-se, portanto, pela mescla 
da produção em série fordista com o cronômetro taylorista (ANTUNES, 1999, p.37). 
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sistema de “compromisso” e de “regulação” que, limitado a uma 
parcela dos países capitalistas avançados, ofereceu a ilusão de que 
o sistema de metabolismo social do capital pudesse ser efetiva, 
duradoura e definitivamente controlado, regulado e fundado num 
compromisso entre capital e trabalho mediado pelo Estado. 
(ANTUNES, 1999, p.38, grifo do autor). 
 
Nesse sentido haveria um “compromisso” de regulação do capital “desde que a 
temática do socialismo fosse relegada a um futuro a perder de vista” (ANTUNES, 
1999, p.38). Com a “guerra fria”, a divisão entre o bloco de países capitalistas, 
liderado pelos Estados Unidos de um lado, e, de outro, o bloco dos socialistas, sob a 
liderança da URSS, inaugurou-se, sem uma discussão e uma política clara, por parte 
do bloco capitalista o Welfare State ou Estado de Providência, para compensar as 
desigualdades sociais próprias desse regime. Ainda nessa direção Pochmann (2002) 
aponta que além da guerra fria contribuíram para o advento do Welfare State a 
Revolução Russa, de 1917, o crash da bolsa de Nova York, em 1929, as duas 
grandes guerras mundiais e as atuações dos sindicatos e dos partidos políticos de 
esquerda. Sendo assim, pode-se inferir que mais que uma concessão do capital o 
Welfare State foi fruto de conquista social através de reivindicação da classe 
trabalhadora. 
 
Este período (1946 a 1976), denominado pelos anglo-saxões como “anos dourados” 
e pelos europeus como “trinta gloriosos” (MATTOSO, 1995), ou ainda “relação 
salarial fordista” (BOYER, 1998), foi um tempo de avanços qualitativos e 
quantitativos no emprego, dado o aumento efetivo do número de empregados e a 
efetivação das leis trabalhistas, além do subsídio estatal que garantia um “salário 
indireto” e, conseqüentemente, melhoria da qualidade de vida dos indivíduos. 
 
O Welfare não foi destinado, no entanto, somente aos trabalhadores 
ativos e seus familiares. Ao contrário, instituíram-se conjuntamente 
os salários indiretos destinados aos economicamente inativos 
(salários familiares, doença e aposentadoria) e foi dada nova 
configuração à assistência aos desempregados e acidentados 
(MATTOSO, 1995, p. 45).  
 
Também do ponto de vista da melhoria da organização do trabalho pode-se 
observar o quão importante foi esta fase do capitalismo para o trabalho e 
especialmente para o trabalhador. 
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No pós-guerra, foram observados sinais de redução nos níveis de 
pobreza e de melhora no perfil de distribuição de renda, como 
resultado direto de um padrão sistêmico de integração social. Em 
outras palavras, este padrão promoveu um conjunto de 
condições favoráveis ao mundo do trabalho, por meio da 
presença de um quase pleno emprego, do desenvolvimento do 
Estado de bem-estar social e da forte atuação dos sindicatos e 
partidos políticos comprometidos com os trabalhadores 
(POCHMANN, 2002, p. 13, grifo nosso). 
 
A política keynesiana de pleno emprego e Welfare State fez expandir o setor público 
que apresentou a maior taxa de crescimento entre os países da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Conforme corrobora Mattos 
(2005, p.14) “A expansão do emprego público, nesse período, foi muito importante 
para consolidar as atividades de bem-estar social e teve papel fundamental na 
expansão do conjunto do emprego nos países desenvolvidos”. A redução das taxas 
de desemprego trouxe maior estabilidade ao mercado de trabalho e, 
conseqüentemente, maior capacidade de planejamento e consumo da população em 
geral. 
 
Outra característica importante desse período foi a contratação coletiva dos 
trabalhadores, que garantiu uma regulação maior no sentido de garantias e direitos 
ampliados a todas as categorias profissionais, tornando o mercado de trabalho ainda 
mais estável. 
 
A contratação coletiva, enquanto forma negociada das condições de 
trabalho (lato sensu) entre trabalhadores e empresários, foi 
fundamental no sentido de assegurar a elevação do poder aquisitivo 
dos salários segundo o ritmo da acumulação e da produtividade e de 
ampliar a segurança no trabalho (MATTOSO, 1995, p. 37). 
 
Cabe destacar que o estado de bem-estar social foi uma marca dos países 
capitalistas desenvolvidos. Os países em desenvolvimento não tiveram um Estado 
Providência na asserção literal do termo, todavia tais idéias influenciaram a 
organização do trabalho mesmo indiretamente em todo o mundo (ANTUNES, 1999). 
Mesmo entre os países desenvolvidos a regulação se deu de forma distinta. Nos 
Estados Unidos o Welfare State não foi tão vigoroso quanto na maioria dos países 
desenvolvidos da Europa (MATTOSO 1995). 




23 
 
 
2.2 Nova reconfiguração do trabalho: especialização flexível e a 
sociedade da informação 
 
 
A partir da década de 1970, a relação salarial fordista (BOYER, 1990) e o modelo de 
produção taylorista apresentam sinais de esgotamento. O avanço das tecnologias de 
automação, robótica e a microeletrônica ocorreram paralelamente a uma 
reestruturação das relações de trabalho e de produção do capital. Novas 
denominações surgem para este período, que passa a ser chamado de pós-fordista, 
sociedade da informação e outros. No âmbito da produção, espelhado no modelo 
japonês, advém o toyotismo ou ohnismo como nova tendência de organização da 
produção, com base na especialização flexível. 
 
O toyotismo caracteriza-se pelos programas de just-in-time, qualidade total, gestão 
participativa, kanban e outras expressões do modelo japonês. A especialização 
flexível tem como pressuposto o atendimento a demandas específicas. 
 
A tecnologia flexível dá origem à especialização flexível. Novas 
idéias podem ser de imediato transformadas em novos produtos, 
idéias mais novas em produtos ainda mais novos. A produção é feita 
segundo o gosto do freguês, adaptada a desejos e necessidades 
muito específicos, em um estado de mudança constante. (KUMAR, 
1997, p. 56). 
 
Enquanto o modelo fordista de produção em massa, opera por economia de escala, 
a especialização flexível produz economia de escopo. Segundo Antunes (2002, p.25, 
grifos do autor) a flexibilização é “um processo 'artesanal', mais desconcentrado e 
tecnologicamente desenvolvido, produzindo para o mercado mais localizado e 
regional, que extingue a produção em série, comportando experiências bem 
sucedidas [...]”. 
 
Para se atender às exigências mais específicas de mercado, no menor tempo e com 
melhor “qualidade”, é preciso que a produção se sustente num processo flexível, que 
permita um operário operar várias máquinas, rompendo a relação um homem uma 
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máquina que fundamenta o fordismo. É a chamada polivalência do trabalhador, que 
expressa a capacidade de realizar várias atividades com rapidez e destreza. 
 
Tudo isso segue de mãos dadas com os novos conceitos de gestão, 
como gestão participativa, descentralização, hierarquias mais 
flexíveis, novas formas de trabalho em equipe, grupos e projetos de 
trabalho, que, por sua vez, poderiam apresentar a possibilidade de 
as pessoas envolvidas organizarem seu trabalho de maneira mais 
autônoma (ZACHERT, 2003, p. 61). 
 
Em certos círculos, este modelo foi denominado de sociedade pós-industrial e, a 
partir dos anos 80, sociedade da informação ou do conhecimento (BOLAÑO; 
MATTOS, 2004), principalmente a partir da obra de Daniel Bell (1978), em que é 
apresentada a mudança na composição do emprego nos países capitalistas, 
sobretudo os Estados Unidos, onde há uma queda considerável do emprego 
industrial e ascensão do emprego no setor de serviços. 
 
O aumento no setor de serviços do número de empregos ligados ao 
conhecimento (aumento da classe profissional e técnica, de 
ocupações ligadas à pesquisa e ao governo, de engenheiros e 
cientistas). A mudança na estrutura de empregos no sentido da 
predominância do setor de serviços, e neste, o crescimento de 
cargos ligado ao conhecimento, é considerada uma das teses da 
sociedade da informação (NEHMY, PAIM, 2002, p. 13). 
 
Contra-argumentando Daniel Bell e outros autores propagadores da sociedade da 
sociedade da informação como Nora; Minc (1980); Drucker (1994), o autor Lojkine 
(1995, p. 242-243) levanta alguns pontos contrários à sociedade informacional, a 
saber: 
 
A)  Os processos de informação com êxito supõe relações de 
reciprocidade entre pesquisa científica, desenvolvimento, métodos, 
fabricação e marketing, e não uma ruptura entre o saber abstrato e a 
experiência concreta dos usuários das novas tecnologias. 
[...]. 
B) Não há crescimento de atividades de serviço (informacionais) sem 
crescimento de atividades industriais.  A contrario o declínio de 
atividades industriais provoca o declínio de atividades de serviço. 
Este crescimento, em percentuais do PIB, não questiona, 
evidentemente, a parte decrescente (em volume) de empregos 
criados no setor industrial (mais rigorosamente: no trabalho 
produtivo) em relação ao setor de serviços, o que é uma 
característica nítida desde o fim da segunda guerra. [...] 
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C)  A teoria dos três setores (primário, secundário, terciário), 
desenvolvida por Clarke-Fourastié-Bell, não corresponde nem à 
realidade nem às principais tendências perceptíveis. [...] 
D)  Não ocorreu uma substituição da classe operária por uma nova 
classe de trabalhadores da informação, nem a absorção de novas 
camadas assalariadas dos serviços numa “classe operária” ampliada. 
 
Ou seja, para Lojikine (1995), a divisão dos setores da economia é arbitrária. O setor 
de serviços é definido por exclusão, incluindo tudo que não é atividade agrícola 
(extração mineral e vegetal) ou industrial (indústria de transformação e construção 
civil). Sendo assim, o setor de serviços contempla o comércio de mercadorias, 
transações financeiras, atividades de profissionais liberais, serviços domésticos e 
outros. (BOLAÑO; MATTOS, 2004). 
 
Ressalta-se ainda que algumas atividades realizadas no interior da fábrica passaram 
a ser feitas por trabalhadores terceirizados. Estes que antes faziam parte do setor 
industrial deslocaram-se para o setor terciário em função deste tipo de 
reconfiguração do trabalho (BOLAÑO; MATTOS, 2004). Esse movimento foi 
facilitado pela introdução, nas fábricas, do modelo de produção japonês, do tipo just-
in-time. 
 
Já sobre a tese do surgimento de uma nova classe de trabalhadores do 
conhecimento, nota-se segundo Kumar (1997) que: 
 
 A maior parte do crescimento do número de empregos nas duas 
últimas décadas, na verdade, ocorreu em uma esfera muito diferente: 
não no setor do conhecimento, mas nos níveis mais baixos da 
economia terciária, onde o grau de habilidade e conhecimento não é 
alto” (KUMAR, 1997, p. 23). 
 
Num estudo mais recente, Castells (2005) analisa os efeitos das tecnologias da 
informação na sociedade, à qual denomina de sociedade informacional ou 
sociedade em rede. Este autor também contraria a tese de Bell, de crescimento do 
emprego unicamente no setor de serviços, visto que numa análise da composição do 
emprego nos países desenvolvidos de 1920 até 2005, percebe-se que, em países 
como a Alemanha e o Japão, o emprego industrial ainda exerce grande impacto na 
economia, ou seja, ainda são economias industriais, contrariando a idéia dos 
defensores da sociedade pós-industrial. Por outro lado, reforça a tese do 
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crescimento dos trabalhadores do conhecimento, confirmando a “existência de uma 
tendência comum para o aumento do peso relativo das profissões mais claramente 
informacionais (administradores, profissionais especializados e técnicos)” 
(CASTELLS, 2005, p. 282). Entretanto, embora haja divergência nesta questão da 
composição do emprego, prevalece no estudo de Castells uma percepção da 
tecnologia como panacéia dos problemas da sociedade atual e, isso segundo 
Bolaño e Mattos (2004), fragiliza a ação política, na medida em que coloca as 
mudanças do capitalismo informacional como ações desprovidas de contradições 
entre a relação capital e trabalho. 
 
É, portanto necessário perceber que a sociedade da informação ou pós-industrial é 
um conceito socialmente construído, que carrega ideologias, como afirmam Bolaño e 
Herscovici (2003, p.73, tradução nossa) “O problema é considerar a sociedade da 
informação como algo distinto do próprio capitalismo, como tem sido com os 
conceitos de sociedade pós-industrial”. Nesse sentido há que se destacar que “o 
capitalismo pós-fordista ainda é, afinal de contas, capitalismo” (KUMAR, 1997, p.62), 
cujo princípio é acumulação e concentração de riquezas para poucos. 
 
 
2.3 Reestruturação produtiva e desregulamentação do mercado de 
trabalho 
 
 
O mercado de trabalho é entendido como "um conjunto de mecanismos sociais 
através dos quais o trabalho é comprado e vendido” (JOHNSON, 1997, p.145). Este 
conceito é compreendido no contexto da sociedade capitalista, na qual há sempre 
uma relação dialética entre classe trabalhadora e os donos dos meios de produção. 
 
De um modo geral toda a população de um país está diretamente ou indiretamente 
ligada ao mercado de trabalho, conforme a classificação dos participantes do 
mercado de trabalho de Offe (1989, p. 58-59, grifos do autor), a seguir: 
 
a) As  partes  inativas da população. Elas abrangem os grupos de 
pessoas cuja atividade não poderia ser caracterizado como de 
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“trabalho” (por ex., crianças, doentes crônicos e, em parte, 
repentistas) ou, quando “trabalham”, não sustentam suas vidas 
com a remuneração pelo trabalho, mas a partir de direitos 
adquiridos ou garantias de sustento (p. ex., donas de casa, 
estudantes colegiais), que não baseiam em contratos de trabalho. 
Sua força de trabalho, portanto, não é tratada como mercadoria, 
mas absorvida através de obrigatoriedades gerais, definidas 
cultural ou juridicamente, e provida separadamente, através de 
garantias de sustento por “orçamentos” privados ou estatais. 
Nessa categoria das parcelas “inativas” da população, a diferença 
para o mercado de trabalho reside, principalmente em que sua 
função produtiva não está regulada por contratos de trabalho, 
mas por direitos e obrigações vinculados ao status. Um subgrupo 
dessa parcela da população, “inativa” do ângulo do mercado de 
trabalho, freqüentemente designada na literatura como “reserva 
oculta”, define-se pela característica de que as pessoas a ele 
pertencentes fechariam um contrato de trabalho se encontrassem 
uma demanda por sua força de trabalho. Já que essa demanda 
não existe, sua oferta não chega a manifestar-se no mercado de 
trabalho (p. ex., donas de casa que em vão buscaram um 
trabalho em tempo parcial, disso desistindo; estudantes colegiais 
que prosseguem os estudos em níveis superiores por preverem 
dificuldades de obtenção de emprego, etc.) Nesses casos, a 
oferta inútil dessa força de trabalho pode não se expressar no 
mercado, apenas porque aos atingidos é dada a possibilidade do 
recurso ao sistema familiar ou a instâncias públicas. 
b)  Segundo  a  definição  socialista  usual,  “no” mercado  de  trabalho 
“estão aquelas pessoas que não mantêm uma relação de 
trabalho fundamentada em um contrato de trabalho, mas buscam 
ativamente constituí-la, ao procurarem emprego por conta própria 
ou, em todo o caso, mantendo-se “disponíveis” à intermediação 
de empregos”. Trata-se então aqui da categoria dos 
desempregados, cujo recurso ao recebimento de seguros ou de 
transferências públicas é concedido, contanto que manifestem 
estarem dispostos a eventualmente responder a uma demanda 
de sua força de trabalho, estabelecendo uma relação de 
emprego. 
c) Um  outro  grupo  é  o  dos  empregados, que estão ocupados de 
modo dependente, encontrando-se em relações de trabalho 
denunciadas. Nesse grupo tem lugar uma contínua troca de força 
de trabalho por renda monetária, no contexto de contratos de 
trabalho. Enquanto perdurar o contrato de trabalho, ambas as 
partes contratuais abdicam do uso de sua opção de denunciá-lo 
(que, com restrições, é sempre possível), delimitando assim a 
relação de trabalho existente, frente ao mercado de trabalho. 
Essa sedimentação da relação de trabalho com respeito ao 
mercado de trabalho é, no entanto, condicional, pois nela se 
projeta a consciência das partes sobre a possibilidade da 
denúncia do contrato de trabalho enquanto condição geral real da 
relação de trabalho, desse modo influenciando decisivamente a 
contínua troca de salário por desempenho. 
d)  Finalmente, há um grupo de pessoas ativas que não se encontra 
inequivocamente no mercado de trabalho, se bem que por 
motivos completamente diferentes dos do primeiro grupo. Trata-
se aqui da categoria dos autônomos que, por possuírem bens de 
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produção, com eles podem combinar sua força de trabalho, não 
precisando vendê-la, podendo então oferecer o resultado daquela 
combinação ao mercado, na forma de bens e serviços. Eles 
também trabalham em busca de uma renda ocupacional que, no 
entanto, não é uma “renda contratual”, paga como indenização 
por colocar-se a força de trabalho em disponibilidade, mas sim 
uma “renda residual”, cujo montante é indeterminado ex ante, e 
resulta da diferença entre o rendimento da venda final e seus 
custos. Por causa de sua propriedade de meios de produção, os 
“autônomos estão livres da antes mencionada “venda forçosa” de 
sua força de trabalho”. Seu papel no mercado se limita, se for o 
caso, à demanda de força de trabalho.
 
 
À luz desta caracterização do mercado de trabalho de Offe (1989), faz-se necessário 
analisar o fenômeno contemporâneo do aumento da classe dos desempregados e 
autônomos, além da redução dos chamados inativos e dos empregados. Depois dos 
“trinta gloriosos” (1946-1976), vieram os “vinte dolorosos”, período que abrange de 
1977 a 1997 (BOYER, 1998), quando houve um desmantelamento do Estado de 
bem-estar social em função do avanço dos ideais neoliberais, que ocasionam a 
retração do Estado, a degradação dos mercados de trabalho e, por conseguinte, do 
emprego regular e protegido típico daquele período. 
 
No (...) período, que vai do final dos anos 70 aos dias de hoje, 
observa-se um movimento geral de precarização do mercado de 
trabalho. Com isso, se quer enunciar a redução na capacidade de 
geração de novos empregos regulares e regulamentados, a 
destruição de parte das ocupações formais existentes, a diminuição 
do poder de compra dos salários e a ampliação da subutilização da 
força de trabalho (POCHMANN, 2002, p. 52). 
 
A degradação do mercado de trabalho se dá, além de outros fatores, pelo fenômeno 
da globalização, pois com o auxílio das tecnologias da informação, as empresas 
rompem as barreiras de espaço e tempo, além da livre circulação de capitais. 
 
A implementação da “produção sem gorduras de pessoal” não 
elimina o interesse das multinacionais por locais de produção de 
baixos salários, mas elas não precisam mais deslocar-se milhares de 
quilômetros para achar esses locais. O efeito combinado das novas 
tecnologias e das modificações imposta à classe operária, no tocante 
à intensidade do trabalho e a precariedade do emprego, foi 
proporcionar aos grupos americanos e europeus a possibilidade de 
constituir, com a ajuda de seus estados, zonas de baixos salários e 
de reduzida proteção social. (CHESNAIS, 1996, p. 35) 
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Nesta mesma direção da exploração capitalista em âmbito mundial aponta Lautier, 
(2004, p. 21). 
 
Desde a metade dos anos 70, as indústrias procuram escapar dos 
altos salários e dos sindicatos fortes na zona México-Puebla, 
buscando zonas greenfield e onde possam pagar baixos salários, 
seja na região de Monterrey, seja – pelas atividades que requerem 
pouca qualificação -, a zona de maquila, aproveitando assim do 
regime fiscal derrogatório posto em prática pelo Estado nos anos 60. 
 
Mesmo internamente as economias nacionais nos países desenvolvidos e empresas 
privadas procuram reduzir os custos da mão de obra, seja através do aumento da 
produtividade sem criação de empregos, principalmente nos países europeus, ou 
pela desvalorização dos empregos com diminuição da remuneração, como nos 
Estados Unidos, conforme evidencia o gráfico 1. 
 
 
GRÁFICO 1 - Crescimento anual da produtividade, do emprego e das remunerações nos 
países da OCDE, 1984-1998. 
FONTE: (CASTELLS, 2005, p. 349). 
 
Já as grandes corporações multinacionais em busca de redução do custo do 
trabalho, procuram instalar-se, principalmente, nos países em desenvolvimento, no 
anseio de conseguir mão de obra mais barata e incentivo fiscal. 
 
Outra questão é a perda da soberania dos Estados-nação em prol de um liberalismo 
econômico, em que um pequeno número de grandes empresas regulam os 
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mercados a favor da crescente acumulação de capital, acarretando a precarização 
dos mercados de trabalho e outros males sociais. 
 
Em uma palavra, ao menor poder regulatório por parte das 
sociedades nacionais – poder que, necessariamente, tinha que 
reconhecer as demandas de uma pluralidade de grupos sociais – 
corresponde maior poder regulatório por parte do grande capital. Isso 
não se faz sem conseqüências: o desemprego aumenta, o mundo do 
trabalho se fragiliza, dissemina-se a insegurança social, áreas 
geográficas são abandonadas e assim por diante (BENJAMIN et al., 
1998, p.32-33). 
 
Nesse processo “o Estado transforma-se em mero aparelho administrativo dos 
blocos de poder transnacionais” (IANNI, 2000, p. 55), isso descaracteriza todo o 
círculo virtuoso do modelo de bem-estar social, em favor do capital. Bolaño e Mattos 
(2004) comentam que a inexistência de um aparato produtivo massificante, como 
nas revoluções industriais, é a marca da reestruturação atual, instilada pela própria 
derrocada do chamado modo de regulação fordista, que redunda num longo período 
de crise estrutural, marcado por um amplo questionamento dos compromissos 
institucionalizados que garantiram a estabilidade do pós-guerra. 
 
No que tange aos contratos de trabalho tem-se a negociação individual ou por 
competência, anteriormente negociados coletivamente com participação efetiva dos 
sindicatos. A competência é caracterizada pela mobilização de saberes, que se 
congregam em “saber”, “saber – fazer” e “saber ser” (TOMASI, 2002). O primeiro se 
refere aos conhecimentos das regras; o segundo à experiência da ação e o terceiro 
ao comportamento e conduta do indivíduo. Esse modelo caracteriza a capacidade 
do indivíduo de resolver problemas, pensar de forma articulada e pró-ativa se 
antecipando a demandas, além de possuir atributos como liderança, carisma, 
equilíbrio emocional, perspicácia etc. 
 
A noção de competência tem a função precisa de marcar a 
desigualdade numa esfera que não é mais aquela tradicional da 
ideologia burguesa (a desigualdade natural das capacidades e 
talentos), mas uma outra produzida pela sociedade planificada 
organizada; a desigualdade entre detentores do saber e os 
despossuídos. (CHAUI, 2003, p.147). 
 
A competência se aplica ao indivíduo único, dotado de especificidades que o 
distingue dos demais, contrapondo a idéia de qualificação que denota uma 
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qualidade adquirida para ocupar um posto de trabalho específico. Nesse sentido, a 
negociação empregado e empregador torna-se individual e não coletiva, diminuindo 
o poder de negociação da classe trabalhadora, através do enfraquecimento dos 
sindicatos e das profissões enquanto corporações, pois a ideologia predominante 
passa a ser apenas a competência individual. Difunde-se a competição entre os 
trabalhadores e a idéia de incapacidade dos que não conseguem ingressar no 
mercado. 
 
A associação entre rendimentos e metas de produção e vendas 
(flexibilização dos salários), a desregulamentação do mercado de 
trabalho e as negociações coletivas descentralizadas resultam na 
individualização dos salários e no repasse parcial da produtividade, 
segundo critérios pessoais e de maior autonomia por parte dos 
empregadores (POCHMANN, 2002, p. 143). 
 
Sobre a desregulamentação do mercado de trabalho há ainda a questão do trabalho 
autônomo como uma das formas de exercício ocupacional, além do crescimento no 
setor de serviços, graças às facilidades que as tecnologias da informação 
proporcionaram, ampliando as possibilidades do trabalho por conta própria e do 
trabalho domiciliar. De fato o trabalho domiciliar pode ter algumas vantagens para o 
trabalhador como a organização de seu tempo e o maior contato com seus 
familiares, além de não haver necessidade de deslocar-se de sua casa para o 
trabalho, contudo o trabalhador vive as incertezas da informalidade, gerando maior 
stress, além da diminuição da distância entre o tempo de vida e o tempo de trabalho 
(AZAÏS, 2004). A empresa também se beneficia por ter uma redução dos custos de 
infra-estruturas como a manutenção de escritórios e outras despesas. O quadro 1 
resume algumas dimensões do trabalho autônomo e subordinado. 
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QUADRO 1 - Diferenças entre o trabalho autônomo e subordinado. 
Característica do trabalho 
 
trabalho autônomo 
 
trabalho subordinado
 
A organização do 
trabalho cabe ao: 
 
prestatário do trabalho 
 
mandante 
 
Os meios de produção 
 pertencem ao: 
 
prestatário do trabalho 
 
mandante 
 
Participação de dependentes 
 ou de membros da família 
 
sim 
 
 
O trabalhador produz: 
 
para vários mandantes 
 
para um só 
 
O trabalhador está submetido 
 a horários de trabalho 
rígidos e prefixados 
 
 
  
Sim 
 
Lugar de trabalho 
 
fora da esfera de influência do 
mandante 
 
sob a influência do 
mandante 
 
O risco da prestação cabe ao: 
 
trabalhador 
 
mandante 
 
O trabalhador recebe 
 uma compensação: 
 
periódica 
 
Ao fim da prestação 
(resultado) 
 
Liberdade do trabalhador 
 para fixar as 
 modalidades técnicas 
 
sim 
 
não 
 
FONTE: (AZAÏS, 2004, p. 176). 
 
Tais características não contemplam todas as dimensões do trabalho autônomo e 
subordinado, pois, segundo Azaïs (2004), existem formas híbridas de trabalho, 
sendo difícil caracterizar os atributos de uma em relação à outra. O fato é que a 
atividade autônoma se insere no mercado informal de trabalho e, por isso, 
geralmente, não apresenta as garantias do mercado formal. 
 
 
 
 
2.4 A questão do trabalho no Brasil 
 
 
A economia brasileira, desde o início da colonização portuguesa, era de base rural 
com importação de produtos manufaturados e exportação, essencialmente, de 
produtos agrícolas. Foi somente a partir dos anos de 1930, no Estado Novo, que 
finalmente a economia começa a dar sinais de crescimento com a diminuição das 
importações e, sobretudo com a construção da Companhia Siderúrgica Nacional 
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(CSN), em 1946, em Volta Redonda. A CSN é um marco no desenvolvimento da 
indústria nacional. (PILETTI, 1993). 
 
Na mesma época, com relação à regulamentação do trabalho, houve algumas 
conquistas estabelecidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), tais como o 
salário mínimo, jornada de oito horas, repouso semanal obrigatório, férias 
remuneradas etc. Contudo, os trabalhadores organizados e protegidos por esta lei 
eram relativamente poucos, ainda localizados em algumas capitais e em meio a uma 
imensa maioria de trabalhadores do campo e de marginalizados das cidades sem 
quaisquer direitos sociais. (MATTOSO, 1995). 
 
Somente no segundo pós-guerra, o Brasil implantou de fato as bases de uma 
economia urbana e industrial (MATTOSO, 1995), decorrente da expansão da 
economia internacional para países em desenvolvimento. Porém, foi somente a 
partir do governo de Juscelino Kubitschek (1956 a 1961), com o Plano de Metas, 
que a industrialização se efetivou com a implantação de indústria de bens duráveis, 
cujo principal símbolo foi a indústria automobilística. Entretanto, o consumo destes 
produtos eram mais voltados para as classes média e alta da população (BENJAMIN 
et al., 1998). 
 
De um modo geral a economia brasileira desenvolveu-se bastante no pós-guerra, 
mas sem uma política de distribuição de renda que incluísse a maioria da população. 
 
O rápido crescimento econômico (com uma taxa média anual de 
cerca de 7%) permitiu que o PIB dobrasse de volume a cada dez 
anos e decuplicasse entre 1945 e 1980. Seu desempenho, superior 
ao dos países capitalistas avançados, faria com que o Brasil 
superasse várias economias da América Latina e passasse a ocupar 
a oitava posição entre as economias industrializadas. (MATTOSO, 
1995, p.123). 
 
Tal desenvolvimento se deu, principalmente, no período da ditadura militar (1964 a 
1985), sobretudo no período conhecido como “milagre econômico” entre 1964 e 
1980. Algumas características desse período são descritas por Andrade (2002, p. 
23-24), a saber: 
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•  Uma política de  arrocho  salarial reforçou  o processo  natural  da 
concentração da renda e da propriedade. Essa política foi 
implementada à força. Greves foram praticamente proibidas, 425 
sindicatos sofreram intervenção, a militância sindical foi reprimida. 
Os salários mínimos foram fixados substancialmente abaixo dos 
níveis de inflação; 
•     As exportações foram encorajadas por uma imensa bateria de 
incentivos fiscais, creditícios e cambiais. Como resultado, os 
exportadores de produtos manufaturados receberam subsídios 
importantes que lhes permitiram colocar os seus produtos no 
exterior, por um preço FOB 40 a 60% mais barato que o preço 
doméstico. Posteriormente a produção para exportação foi 
também acelerada por incentivos substanciais tais como isenção 
do imposto sobre a renda, as remessas de lucro e sobre certas 
importações. Benefícios fiscais e creditícios foram estendidos 
também a firmas exportadoras; 
•    O sistema financeiro foi drasticamente reformado. A inovação 
básica foi a correção monetária dos ativos não monetários 
(depósitos a longo prazo, letras de câmbio, títulos da dívida 
pública e cadernetas de poupança). Protegida contra a inflação a 
poupança voluntária cresceu rapidamente e foi canalizada para a 
indústria de construção e crédito ao consumidor. A poupança 
institucional forçada também foi aumentada pela criação de 
grandes fundos sociais, financiados por deduções sobre salários 
na fonte; 
•    O sistema fiscal também foi reformado com vistas a aumentar os 
rendimentos federais; 
•     Subsídios de serviços públicos foram eliminados, preparando o 
caminho para a expansão das indústrias de equipamentos 
elétricos e de construção civil associados a um vasto programa 
energético. 
 
No âmbito econômico, essas medidas favoreceram o desenvolvimento da indústria 
de bens de consumo duráveis e incentivaram as exportações e, desse modo, 
promoveram crescimento da riqueza do país. 
 
Entretanto, embora houvesse crescimento econômico, o mesmo não foi 
acompanhado de políticas sociais que incluam a sociedade em geral. Sendo assim, 
os efeitos do welfare state tiveram pouca, ou quase nenhuma, repercussão em 
países como o Brasil, porque a renda estava bastante concentrada. Mesmo assim, o 
mercado de trabalho passou nesse período por certa regulamentação. 
 
O mercado de trabalho no Brasil passou por um processo de 
estruturação durante o longo período que vai do início dos anos 1940 
até o final dos anos 1970. As principais características desse 
processo foram a elevação da taxa de assalariamento formal e a 
redução do desemprego. Houve, ainda que restrito à década de 
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1950, crescimento do poder aquisitivo do salário mínimo. 
(MENDONÇA, 2003, p. 3). 
 
Houve um aumento significativo do emprego formal, ou seja, aqueles trabalhadores 
que possuem um vínculo empregatício com direitos trabalhistas garantidos pela 
constituição. Dessa forma, existiu uma maior estruturação do mercado de trabalho 
brasileiro. 
 
A comparação entre os anos 1940 e 1980 permite ainda observar 
que, de cada dez ocupações geradas, oito eram assalariadas, sendo 
sete com registro e uma sem registro. As ocupações por conta 
própria, os sem remuneração e os empregadores representavam 
apenas 20% do total dos postos de trabalho criados para o mesmo 
período. (POCHMANN, 2002, p. 68). 
 
A partir dos anos 80, em virtude da crise da dívida externa, “a produção diminuiu, o 
desemprego chegou a taxas nunca antes alcançadas, os salários reais baixaram, o 
consumo reduziu-se drasticamente e a fome atingiu proporções alarmantes” 
(PILETTI, 1993, p.171). Nessa direção o mercado de trabalho apresenta sinais de 
desestruturação, principalmente o segmento formal que amarga um aumento 
significante. “De cada cem empregos assalariados gerados entre 1980 e 1991, cerca 
de 99 foram sem registro e apenas um tinha registro” (POCHMANN, 2002, p. 72-73). 
Com isso, há uma tendência ao crescimento do setor informal da economia 
ocasionando uma menor cobertura dos empregados pelos direitos trabalhistas. 
“Entre 1980 e 1991, de cada dez ocupações geradas, quatro foram de 
responsabilidade do segmento não-organizado e cinco do segmento organizado” 
(POCHMANN, 2002, p. 73). 
 
Na década de 1990 há um processo ainda maior de desmantelamento do trabalho, 
devido às políticas econômicas adotadas. Nos anos 90, o Brasil e os demais países 
da América Latina introduziram um conjunto de reformas estruturais, que abarcaram 
abertura comercial, liberalização financeira, privatizações e, em alguns casos, 
alterações na legislação trabalhista (RIBEIRO; JULIANO, 2005). A década é 
caracterizada pela desestruturação do trabalho, visto que apresenta elevação do 
desemprego, crescimento das formas precárias de inserção no mercado de trabalho, 
notadamente trabalho autônomo, assalariamento sem carteira assinada e emprego 
doméstico. (MENDONÇA, 2003). 
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Um fato bastante importante nos anos 1990 foi a implantação do Plano Real, que 
reavivou a economia, conforme apontou Jannuzzi e Mattos (2001, p. 117). 
 
A partir de julho de 1994, com a implementação da nova moeda, com 
o controle da inflação e com a retomada da expansão de crédito ao 
consumidor, a economia adentrou numa fase de recuperação 
econômica importante, mas que logo se reverteu. 
 
A excessiva valorização do câmbio e a insistência em mantê-lo sobrevalorizado por 
mais de três anos, após a crise mexicana no final de 1994, aumentou a dívida 
externa e o custo da dívida interna, além de elevadas taxas de juros (JANNUZZI; 
MATTOS, 2001). Essa política resultou em enfraquecimento da economia e, por 
conseguinte, menor crescimento se comparado com décadas anteriores. 
 
Em número, o PIB da economia brasileira cresceu, em média, 2,3% 
ao ano entre 1990 e 2003. Essa taxa foi apenas ligeiramente superior 
à observada nos anos 80 (2,2%), a chamada ´década perdida´, e 
muito inferior à media anual de crescimento verificada entre 1947 e 
1979 (7,4%). A economia brasileira também cresceu menos, de 1990 
a 2003, que a mundial (média de 2,7% ao ano) e que a dos países 
em desenvolvimento (4,8%). (FREITAS; BARBOSA, 2005, p. 47). 
 
Vale ressaltar que não só o crescimento da economia seria necessário para a 
geração de empregos, como também “ter uma política nacional de empregos, 
políticas específicas que aumentassem a elasticidade do emprego em relação ao 
produto”. (BATISTA JR, 1996, p. 45). 
 
Na organização do processo de trabalho aprofundam-se modelos que buscam 
garantir a qualidade e redução dos custos de produção e, conseqüentemente, a 
busca de menores proteções trabalhistas. 
 
A normalização e a padronização cresceram, fortemente, no 
processo de globalização da economia, com a difusão das normas 
ISO e dos programas de qualidade total, adotados pelas grandes 
empresas como meio de viabilizar o alcance dos padrões 
internacionais de estandardização. (CRIVELLARI, 2001, p. 207). 
 
A adoção de práticas oriundas do modelo japonês ocasiona: 
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Os avanços do processo de reestruturação nas grandes empresas 
que operam no Brasil tenderam a se concentrar nas decisões sobre a 
reorganização da produção (just in time, controle estatístico de 
processo,  lay out, logística, entre outros), na gestão dos recursos 
humanos (terceirização da mão-de-obra, incentivos monetários, entre 
outros) e na conduta empresarial (desverticalização da produção, 
focalização, lançamento de novos e diversificados produtos, entre 
outros). (POCHMANN, 2002, p. 93). 
 
Do ponto de vista do comportamento do mercado de trabalho, observa-se que “a 
partir da década de 90, o percentual de pessoas ocupadas absorvidas pela indústria 
de transformação reduziu-se, e intensificou-se a ampliação da importância do 
Terciário” (RIBEIRO; JULIANO, 2005, p. 697), conforme se pode observar no Gráfico 
2. 
 
 
 GRÁFICO 2 - Composição setorial do emprego no Brasil nos anos de 1990 e 2003. 
 FONTE: Elaborado com base no trabalho de Freitas; Barbosa (2005). 
 
Nota-se a diminuição do emprego na indústria e na agricultura, leve redução do 
emprego na administração pública e crescimento significativo nos serviços privados. 
Todavia, o crescimento no setor de serviços quase sempre vem acompanhado de 
uma precarização do trabalho. 
 
O encolhimento do setor secundário e, por conseqüência, dos 
empregos regulares e regulamentados termina muitas vezes sendo 
substituído por ocupações no setor terciário, mas nem sempre na 
mesma quantidade, qualidade e remuneração dos empregos 
anteriores. (POCHMANN, 2002, p. 87). 
 
Ainda sobre a questão do emprego é necessário caracterizar o papel do emprego 
público na composição do mercado de trabalho brasileiro. O emprego público muitas 
vezes foi visto de forma pejorativa, dado os traços históricos que marcaram o 
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exercício do poder político no país, como o clientelismo, nepotismo etc. Argumento 
reforçado nos anos 1990 pela adoção de políticas neoliberais que apregoam a 
ausência do estado e auto-regulação do mercado (BORGES, 2004). Todavia, o 
Brasil, nos anos 1990, ocupava o 58º lugar no mundo em relação à participação do 
emprego público (BORGES, 2004). A tabela 1 mostra a distribuição do emprego 
público, em suas três esferas: 
 
TABELA 1 - Empregados no setor público, por esfera de governo, no trabalho principal no 
mercado de trabalho brasileiro, 1992-1998. 
1992 1995 1998 
Esferas 
Governo 
N % N % N % 
Federal  1.477 20 1.443 18 1.544 19 
Estadual  3.362 45 3.442 44 3.177 40 
Municipal  2.666 35 2.958 38 3.228 41 
Total  7.505 100 7.843 100 7.949 100 
Participação da PO 
11,5% - 11,3% - 11,4% - 
FONTE: IBGE, PNAD. Dados elaborados por Pessoa (2000) citado por (CESIT, 2001, p. 3). 
NOTA: “N” corresponde ao número absoluto em milhares. “PO” é o total da população 
economicamente ocupada.
 
 
Dados do CESIT (2001) também mostram que a participação do emprego público 
ainda é pequena no Brasil, situando-se por volta de 11%, enquanto em países como 
o México apresenta um quarto dos empregados no setor público. Pode-se concluir 
que há a possibilidade de bastante crescimento na geração de empregos no setor 
público, mas que requer o estabelecimento de políticas de emprego por parte do 
Estado. “Se nós fossemos simplesmente cumprir a Constituição, que prevê creches 
para as crianças, escolas de boa qualidade, hospitais adequados, por exemplo, 
obviamente iriam crescer empregos nas esferas de atuação do setor público e 
parcerias” (POCHMANN, 1996, p 146). O emprego público tem papel crucial nas 
economias, pois absorvendo parte significativa da população economicamente ativa, 
reduz as taxas de desempregos nos ciclos de estagnação da economia produtiva 
que afetam a indústria e os setores de serviços (SALM et al, 1996; BORGES, 2004). 
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Os dados da pesquisa realizada para esta dissertação apontam um crescimento dos 
empregos públicos, especialmente no que concerne ao caso dos profissionais da 
informação, conforme se verá no capítulo 5. 
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CAPÍTULO 3 
 
 
ASPECTOS SÓCIO-HISTÓRICOS DO PROFISSIONAL DA 
INFORMAÇÃO 
 
 
Este capítulo apresenta, no primeiro momento, aspectos históricos constitutivos do 
campo da biblioteconomia e da profissão de bibliotecário. Em seguida, apresenta 
estudos que têm o bibliotecário e/ou os profissionais da informação como objeto de 
análise, buscando caracterizar a emergência da noção de profissional da informação 
vis-a-vis à profissão bibliotecária. 
 
3.1 A evolução dos suportes da informação e a questão das 
bibliotecas 
 
A necessidade humana de preservar a cultura fez com que, desde os primórdios da 
civilização, o homem tentasse transmitir aos demais seus saberes e tradições. Na 
cultura oral as informações eram transportadas, de geração em geração, apenas 
com o auxílio da memória. A gestão da memória social era função da palavra (LÉVY, 
1993). Tal situação incorre em duas questões importantes: a primeira é o perigo de a 
memória coletiva ficar sobrecarregada e distorcida ao longo do tempo, a segunda 
questão é o acesso ao conhecimento em que alguns membros terão mais que outros 
e, por conseguinte, gozarão de maior poder (MCGARRY,1999). Não há como 
separar com precisão as fases da história dos suportes da informação, nas quais as 
sociedades se dividem, mas de uma maneira geral, Lévy (1993) considera esta fase 
da humanidade como “oralidade primária”. 
 
Essa fase da oralidade, embora não deixe de existir, vai sendo, ao longo dos 
tempos, suplantada pela escrita, pela necessidade do registro, como algo duradouro 
para as gerações vindouras. “A revolução da escrita foi a primeira das grandes 
revoluções da comunicação na história da humanidade “(MCGARRY,1999, p. 71). 
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Dentre suas mais variadas formas, a base de registro que mais se desenvolveu na 
antiguidade foi o papiro (MARTINS, 2002; MILANESI, 2002). Egípicio, gregos e 
romanos usaram as fibras do Cyperus papyrus, abundante nas margens do Rio Nilo. 
O texto era escrito em colunas e cada uma delas se colava, pela extremidade à folha 
seguinte, de forma que se obtinham fitas de papiro com, às vezes, dezoito metros de 
comprimento (Figura 1). Enroladas em torno de um bastonete chamado umbilicus, 
constituíam os primeiros rolos, antepassados dos de pergaminho e do próprio livro 
tal como se conhece atualmente. (MARTINS, 2002). 
 
 
FIGURA 1 - Fragmento de um papiro do "Libro de los Muertos". 
FONTE: Disponível em: <http://www.museoluchaporlapaz.org>. Acesso em: 20 out. 2006 
 
 
Devido à escassez natural do papiro e fatores como guerras, que impediam a sua 
importação, o homem teve de recorrer a outro material que o substituísse. Dentre os 
vários experimentos, o pergaminho, feito da pele do carneiro, destacou-se como “o 
material mais comumente empregado na escrita, na França, do século IX ao século 
XII séculos”. (MARTINS, 2002, p. 65). 
 
O pergaminho foi escrito como o papiro, de um lado só, até que se descobriu ser 
perfeitamente possível fazê-lo nas duas faces. Enquanto a escrita era realizada 
apenas na frente, o pergaminho era enrolado como o papiro para constituir o 
volumen  (Figura 2). A escrita na frente e no verso originou o codex, isto é, o 
antepassado imediato do livro (CHARTIER, 1994; MARTINS, 2002). 
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FIGURA 2 - Manuscrito em letra gótica cursiva sobre pergaminho. 
FONTE: Disponível em: <http://www.adb.uminho.pt>. Acesso em: 20 out. 2006 
 
Diante do crescimento da produção das informações registradas, advém a 
necessidade de armazenamento como forma de dar suporte à quantidade, cada vez 
maior, de informações. Dessa forma o homem começa a imortalizar sua história de 
forma mais perene, e o anseio de armazenar o conhecimento se faz presente, daí a 
necessidade das bibliotecas. “As bibliotecas, em seu sentido mais amplo, existem há 
quase tanto tempo quanto os próprios registros escritos” (MCGARRY,1999, p. 111). 
 
A palavra biblioteca vem do grego bibliothéke, tendo como raiz biblion e théke. A 
primeira significa livro. Théke, por sua vez, é qualquer forma de invólucro protetor: 
cofre, estojo, caixa, estante, edifício (FONSECA, 1992). O Egito e a China, entre 
outros países, tiveram bibliotecas séculos antes de Cristo, mas a civilização que 
deixou provas mais contundentes de grandes coleções de documentos foi a assírio-
babilônica com a grande biblioteca de Nínive do século VI, a. c., com cerca de 20 mil 
tabletes de argila com transcrições e textos dos mais variados assuntos, que 
registravam o título, o número do tablete ou volume, as primeiras palavras do tablete 
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seguinte, o nome do possuidor original, o nome do escriba e um selo (SERRAI, 
1975). “Presume-se haver, nesta época um embrião do catálogo” (MEY, 1995, p. 
13). Esta biblioteca já começa a avançar do ponto de vista técnico da 
biblioteconomia. 
 
Entretanto, a mais famosa das bibliotecas de toda a Antiguidade foi a de Alexandria. 
Fundada pelos governantes gregos do Egito, uma dinastia conhecida como dinastia 
dos Ptolomeus, possuía um acervo de aproximadamente setecentos mil volumes. 
Foi, em termos modernos, um misto de centro de pesquisa, editora, museu e 
repertório cultural. Uma característica importante do ponto de vista da 
biblioteconomia era sua organização de forma sistemática. Seu mais famoso 
bibliotecário, Calímaco, que viveu no século III a.c., elaborou um grandioso catálogo 
conhecido como Pínakes, organizado por classes e dentro de cada classe os 
autores eram arrolados segundo ordem alfabética. (MARTINS, 2002; 
MCGARRY,1999). 
 
A biblioteca de Pérgamo, que também chegou a ter prestígio e a conter cerca de 
duzentos mil volumes, desapareceu junto com a de Alexandria
5
, devido a incêndios 
e espoliações diversas, acontecimentos sociais que coincidem com a decadência da 
tradição filosófica clássica e impulso da nova ideologia cristã. Naquele contexto as 
bibliotecas da Roma imperial fecharam-se e, em seu lugar, apareceram as 
bibliotecas cristãs, com seu interesse focado nos livros sagrados. (MIRANDA, 2002). 
 
A biblioteca medieval caracterizava-se como um centro onde o trabalho dos monges 
iam desde a confecção do pergaminho até a encardenação do códice, o que se 
tornou possível graças à organização de comunidades como o mosteiro (SERRAI, 
1975). A biblioteca possuía então, a função exclusiva de guardiã do conhecimento, 
cujo acesso era restrito a poucos letrados. 
 
Com o advento das universidades, ainda na Idade Média, surgiram as bibliotecas 
universitárias e essas vão deixando de ser destinadas à guarda apenas de livros. 
    
 
5
 Em 2002 foi reconstruída uma nova Biblioteca de Alexandria, fruto de parceria entre o governo egípicio e a 
UNESCO. 
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Tornaram-se importantes instituições de auxílio à pesquisa e subsídio aos 
estudantes, e, destarte, começaram a abrir-se para o público, mesmo com certa 
restrição: “os códices ficam presos às estantes, numa tentativa de conciliar a 
disponibilidade com raridade” (SERRAI, 1975, p. 145). Essas bibliotecas já 
carregavam os germens de uma nova era para o conhecimento laico. 
 
Foi com o renascimento, período de extrema revolução social e cultural, sobretudo 
com a redução do poder clerical, que os livros e as bibliotecas adquiriram maior 
importância, assim como a figura do bibliotecário. 
 
Durante a Idade Média, a ocupação com os livros é ainda infra-
social, não aparece à face do público: está latente, secreta, como 
que intestinal, confinada no recinto reservado dos conventos. Mesmo 
nas universidades não se destaca como profissão. Nelas se 
guardavam os livros necessários para o movimento do ensino, tal 
como guardariam os utensílios de limpeza. O guardião dos livros não 
era um tipo especial. Só na aurora da Renascença começa a se 
delinear na área do público, a diferençar-se dos outros tipos 
genéricos da vida, o pontão do bibliotecário. Que causalidade! É 
precisamente o momento em que também pela primeira vez o livro, 
no sentido mais estrito – não o livro religioso, nem o livro legal, mas o 
livro redigido por um escritor, o livro, portanto, que não pretende ser 
senão livro e não revelação nem Código – é precisamente o 
momento em que também, pela primeira vez, o livro é sentido 
socialmente como necessidade [...]. (ORTEGA Y GASSET apud 
MARTINS, 2002, p. 92) 
 
Assim, os livros, o bibliotecário e a biblioteca entram numa nova fase. Com a luz do 
iluminismo advém novas questões e desafios para a difusão do conhecimento. 
 
Uma nova revolução da comunicação, depois da escrita, se fez com a invenção da 
imprensa de tipos móveis
6
, que ampliou o interesse pela publicação e venda de 
livros. Além disso, “enquanto os manuscritos eram copiados em pequenas 
quantidades, os primeiros livros eram impressos em edições médias de 250 a 1.250 
exemplares” (MARTINS, 2002, p. 83). Inicia-se, assim, o esforço das bibliotecas para 
adquirirem todos os materiais publicados, num esforço inglório que se esgota com o 
aparecimento das bibliotecas especializadas, as quais se especializaram em 
    
 
6
  Referência à criação de Gutenberg, no século XV, já que tal processo fora descoberto na China 
alguns séculos antes. 
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algumas áreas do conhecimento numa tentativa de acompanhar o saber produzido 
nestas áreas. 
 
De qualquer forma a invenção da imprensa foi um marco para as bibliotecas, assim 
como o renascimento, que as transformou em “centros de estudos, locais de 
sociabilidade culta e troca de informações e idéias, além de serem lugares de 
leitura”. (BURKE, 2003, p. 56). 
 
Do ponto de vista do saber-fazer bibliotecário, a partir do século XVI, destaca-se o  
surgimento de um catálogo classificado que incluía também um índice alfabético: o 
catálogo do mosteiro Syon, em Isleworth, Inglaterra. Em 1545 o bibliógrafo e 
naturalista, Konrad Gesner, publicou uma bibliografia por autor, e o respectivo índice 
de assuntos em 1548. Gesner incluiu em sua obra instruções para a organização de 
livros em bibliotecas e desenvolveu um sistema de classificação, servindo tanto a 
bibliotecas como a bibliografias. Em 1560, Florian Trefler, publicou um tratado sobre 
a manutenção de uma biblioteca. Desenvolveu um sistema de classificação e 
números de localização e defendeu um catálogo em cinco partes: catálogo alfabético 
de autores, lista das estantes, índice classificado para os registros das partes, índice 
alfabético para o índice classificado e lista dos livros não integrados ao acervo geral 
(MEY, 1995). 
 
Já no século XVII, Gabriel Naudé, considerado o maior bibliotecário daquele século, 
publicou Orientação para montar uma biblioteca
7
, considerado como o primeiro livro 
de biblioteconomia (FONSECA, 1979). Para ele, a biblioteca deveria estar a serviço 
de todos e ter um caráter universal. Sustentava o princípio de que a biblioteca que 
não considerasse a disposição dos livros e a organização dos catálogos não é 
propriamente uma biblioteca, mas uma pilha de livros. Também criticou esquemas 
mirabolantes de classificação, com o argumento de que a função do esquema era 
simplesmente facilitar a localização dos livros. (SERRAI, 1975; BURKE, 2003). 
 
Ainda no mesmo século, em 1676, ocupou o cargo de bibliotecário de Hanover, um 
importante pensador Gottfried Wilhelm Leibniz. Segundo ele, a biblioteca merece o 
    
 
7
 Título original: Advis pour dresser une bibliothèque 
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caráter de instituição pública, igualando-a à escola. Sua competência é contribuir 
para o progresso e para o melhoramento da humanidade. Ainda segundo Leibniz, o 
valor de uma biblioteca não depende do número de raridades ou preciosidades de 
seus livros, mas da qualidade dos mesmos. A biblioteca deve ser atualizada 
continuamente com aquisições planejadas para não perder sua utilidade, eficácia e 
importância. Além do catálogo sistemático e alfabético por autores, é importante que 
possua um catálogo cronológico por ano de publicação e principalmente um 
riquíssimo catálogo de assunto (SERRAI, 1975). Tais recomendações de Leibniz são 
alguns dos princípios que, ainda hoje, norteiam as bibliotecas. 
 
O século XVIII, marcado pelo avanço do desenvolvimento da pesquisa científica e 
das atividades de estudo, assistiu a um crescimento significativo das bibliotecas na 
Europa. Durante a Revolução Francesa, as bibliotecas dos nobres foram 
confiscadas e transformadas em bibliotecas de uso público, levando o governo da 
Revolução a estabelecer, em 1791, normas para a organização das mesmas; 
originando-se, assim, o primeiro código nacional de catalogação. Também foi nesse 
período o uso de catálogos em fichas, pela primeira vez na história da catalogação. 
(MEY, 1995). 
 
Do século XIX em diante, a biblioteconomia se consolida como campo do saber. É 
elaborado pelo bibliotecário americano Melvin Dewey, em 1876, o primeiro sistema 
de classificação importante, de caráter universal, a Classificação Decimal de Dewey 
(CDD), traduzido em vários idiomas é utilizado por milhares de bibliotecas em vários 
países. A CDD divide o conhecimento em dez classes principais (000 a 999) que, 
por sua vez, vão se subdividindo em outras dez classes, formando um sistema 
decimal que permite que se especifique, com maior ou menor detalhamento, os 
assuntos de um documento. Ainda nesse período, Charles Ami Cutter, dentre outras 
contribuições à catalogação ficou famoso por sua tabela, a tabela de Cutter, na qual 
se faz a representação dos sobrenomes dos autores a fim de diferenciá-los, muito 
utilizada nas bibliotecas nos dias atuais. (FOSKET, 1973). 
 
No final do século XIX os belgas, Paul Otlet e Henri LaFontaine, preocupados com a 
expansão exagerada do conhecimento fundaram, em Bruxelas, em 1895, o Instituto 
Internacional de Bibliografia, mais tarde denominado Federação Internacional de 
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Informação e Documentação (FID), com a finalidade de reunir toda a produção 
bibliográfica mundial, na forma de um catálogo em fichas que indicaria também a 
localização das obras. Para a organização eles decidiram utilizar um sistema de 
classificação, criaram a Classificação Decimal Universal, embasada na CDD, porém 
mais especializada. A idéia inicial do controle bibliográfico, embora tenha chegado a 
acumular cerca de 20 milhões de fichas foi sendo abandonada por falta de 
planejamento e pela inviabilidade econômica. Por outro lado, a CDU continua sendo 
amplamente utilizada em bibliotecas ao longo dos tempos. (HOPWOOD, 1985; 
FONSECA, 1992; CAMPELLO; MAGALHÃES, 1997). 
 
No século XX, as bibliotecas se consolidam como as instituições disseminadoras da 
informação na sociedade. Novas transformações vieram com o uso crescente dos 
computadores que, num primeiro momento, foram utilizados apenas na 
informatização de algumas rotinas do trabalho bibliotecário. A primeira aplicação dos 
computadores nas bibliotecas se deu em 1935, na Universidade do Texas, na qual 
se introduziu o uso de cartões perfurados para o controle de empréstimo de livros 
(FONSECA, 1979). Mais adiante, por volta da década de 80, com o advento dos 
computadores pessoais, os mesmos passaram a ser uma ferramenta bastante 
importante nas atividades de aquisição, catalogação, tendo em vista a redução de 
seu tamanho e também do custo de aquisição e aumento da memória de 
armazenamento (CARDOSO, 2001). Contudo, foi com a disseminação da Internet, 
considerada a terceira grande revolução da comunicação, depois da invenção da 
escrita e da impressa, que as bibliotecas passaram por verdadeiras mudanças, 
principalmente devido a desmaterialização da informação. “O meio digital se constitui 
[...] no espaço sem precedentes para o registro e recuperação de documentos 
textuais, sonoros e imagéticos [...]” (ALVARENGA, 2001, p.2). Assim, as bibliotecas 
passam a existir também no meio eletrônico, chamadas de bibliotecas eletrônicas, 
digitais e/ou virtuais. Contudo, não substituem as bibliotecas tradicionais, “até porque 
para estas se vislumbra, há algum tempo, inclusive, a função de permitir o acesso a 
bibliotecas digitais, para aqueles usuários que não teriam condição de fazê-lo, de 
outra forma” (DIAS, 2001, p. 1). 
 
Nós mais do que qualquer um devemos compreender o poder da biblioteca. 
Apesar de tudo a World Wide Web não é a primeira nem a melhor 
compilação do conhecimento humano. Olhar fixamente uma tela de 
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computador não é sempre o método ótimo de processar informação. Nós 
necessitamos compreender a tecnologia, o computador de outra maneira, 
como uma ferramenta entre muitas. E nós necessitamos reconhecer a 
importância da biblioteca como uma instituição original, de seus livros em 
toda a sua glória tátil, e de nós como os mediadores do conhecimento.” 
(SINGER, 1997, p. 29, tradução nossa) 
 
Qualquer que seja a sua forma externa, a essência de uma biblioteca é uma coleção 
de materiais organizados para uso. As formas externas desses materiais têm 
mudado a cada inovação na tecnologia da comunicação, das tábulas de argila ao 
computador. A organização para uso define sua função como recipiente ou depósito 
para a memória externa da humanidade; mas armazenamento implica recuperação e 
recuperação implica acesso, ou a oportunidade de tirar proveito disso na condição 
de usuário (MCGARRY, 1999). Infelizmente, na história desse mecanismo cultural, o 
acesso às coleções não cresceu na mesma proporção do anseio de preservação e 
ordem. Talvez a resposta esteja na relação direta entre informação e poder. Assim, 
às bibliotecas da atualidade cabe a tarefa de facilitar o acesso a todos ao 
conhecimento, seja no ambiente real ou virtual. Ao bibliotecário, além da 
disseminação do acervo tradicional, é lançado também o papel de estimular a 
“competência informacional”, expressão traduzida de information literacy, que 
segundo Campello (2001) aparece nos Estados Unidos na década de 70, para 
designar as habilidades necessárias para a utilização eficaz dos recursos 
informáticos. 
 
 
3.2 A biblioteconomia no Brasil 
 
 
No Brasil, um dos principais marcos da biblioteconomia é a criação da Biblioteca 
Nacional no Rio de Janeiro, em 1810, sendo esta desenvolvida a partir da Biblioteca 
Real com a vinda da coroa portuguesa em 1808. Até o ano de 1814 a biblioteca era 
restrita a estudiosos e pesquisadores, autorizados pelo consentimento régio. A partir 
desta data é aberta à população em geral. Nas primeiras décadas de 
funcionamento, era gerenciada por religiosos até o ano de 1879, quando ocorreram 
mudanças na organização da biblioteca e abertura de concurso público para o 
preenchimento de vagas, em especial de bibliotecários. Vale mencionar que o nome 
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bibliotecário foi utilizado, na Biblioteca Nacional, somente a partir de 1824 até então 
chamado Prefeito ou Zelador. 
 
 
FIGURA 3 - Fachada da Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro, RJ). 
FONTE: Arquivo pessoal do autor. 
 
 
Os candidatos a bibliotecários deveriam ser pessoas eruditas e técnicas, seguindo 
os padrões da primeira escola de formação de pessoal para bibliotecas do mundo, a 
École de Chartes em Paris. 
 
Em resumo, era condição, para ser bibliotecário, possuir cultura geral 
o que incluía, além de conhecimento da língua materna, 
demonstrado em prova escrita, saberes universais dos diversos 
campos, aliados aos domínios dos idiomas falados nas Artes, 
Ciências e Letras. (CASTRO, 2000, p. 55). 
 
A erudição herdada da tradição francesa foi um das marcas da biblioteconomia 
brasileira até por volta da década de 1940. Foi, sobretudo, uma importante 
característica do primeiro curso de biblioteconomia do Brasil, criado na Biblioteca 
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Nacional em 1911 e iniciando em 1915. O curso visava, no início, a formação de 
corpo técnico para a estrita atuação na Biblioteca Nacional. 
 
São Paulo teve sua primeira Biblioteca Pública Oficial, somente em 1825. No final do 
século XIX, fundaram-se outras bibliotecas, a do Mackenzie College em 1886 e a da 
Escola Politécnica em 1894. No ano subseqüente, em 1895, é criada a Biblioteca do 
Estado. 
 
Tais bibliotecas enfrentavam dificuldades quanto à organização e instalações para o 
acervo. Como não havia profissionais com esta formação técnica disponíveis, no 
Brasil, para sanar essas questões, foram estabelecidas parcerias com escolas 
americanas. Assim, baseada no pragmatismo americano, foi criado o ensino de 
biblioteconomia, em São Paulo, no Makenzie College, em 1929. O curso do 
Mackenzie, no entanto, encerra suas atividades quando da criação do curso de 
Biblioteconomia do Departamento de Cultura da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
em 1936, criado por Rubens Borba de Moraes. (CASTRO, 2000, p. 69). 
 
Todas estas questões refletem a caracterização da profissão de bibliotecário que 
tem desde seu nascedouro, no Brasil, de um lado uma formação mais erudita, 
desenvolvida no curso de biblioteconomia da Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro 
e, do outro lado, uma formação mais técnica desenvolvida pela escola Livre de São 
Paulo. O primeiro perfil, de influência francesa, apresentava uma formação mais 
intelectualizada e o último, sob influência americana, tinha a característica de 
privilegiar a técnica nos primórdios representada pelo meticuloso trabalho de 
manipulação de normas e regras para a organização da catalogação, classificação 
etc. Esta diferenciação de perfis de formação se deu até o ano de 1944, período a 
partir do qual houve a equiparação curricular com prevalência do modelo americano. 
Na visão de Martins (2002) é inegável que a visão humanista francesa responde 
melhor à natureza da profissão do que a concepção americana, na medida em que 
esta última exagera nas questões da técnica em relação à visão total da 
representação social do livro. Enfim, é necessário um equilíbrio entre a concepção 
técnica e humana da profissão, porque “o bibliotecário exclusivamente preso aos 
números da sua tabela de Dewey é também inferior ao que a biblioteca representa 
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como cultura e às próprias funções que deve desempenhar” (MARTINS, 2002, p. 
338). 
 
O Quadro 2 resume alguns dos principais marcos históricos da biblioteconomia 
brasileira. 
 
QUADRO 2 - Marcos históricos da Biblioteconomia no Brasil. 
PROFISSÃO 
BIBLIOTECÁRIA 
 ENSINO BIBLIOTECÁRIO 
1550  Introdução das bibliotecas no 
Brasil através dos colégios 
jesuítas 
1911  Criação do primeiro Curso de 
Biblioteconomia na Biblioteca 
Nacional (BN), Rio de Janeiro; 
1810  Criação da Biblioteca Nacional  1915  Início das atividades do curso da 
BN; 
1900/1930  Período de concentração das 
bibliotecas brasileiras no 
Distrito Federal e nos estados 
do RS, SP, MG, BA, PE; 
1929  Criação do curso do Instituto 
Mackenzie, segundo padrões 
americanos (SP); 
1938  Criação da primeira associação 
profissional – a Associação 
Paulista de Bibliotecários – 
APB; 
1930/1950 Período de expansão do ensino 
bibliotecário, no bojo do processo 
expansionista do ensino de nível 
superior; 
1948  Filiação da APB á Federação 
Internacional de Documentação 
(FID) e à Association of Special 
Libraire [Sic] and information 
Bureax (ASLIB); 
1962  Aprovação do primeiro currículo 
mínimo de graduação em 
Biblioteconomia (Dec. 550/62 do 
CFE), sob o eixo de métodos, 
técnicas e processos de 
organização documental); 
1958  Definição da Biblioteconomia 
como profissão liberal de nível 
superior (Portaria n. 162/58); 
1967  Criação da Associação Brasileira 
de Escolas de Biblioteconomia e 
Documentação (ABEBD) 
1961  Criação da Federação de 
Associações de Bibliotecários 
(FEBAB) 
1968  Reforma Universitária Brasileira; 
1962  Promulgação da Lei 4.084/62 
(dispõe sobre a profissão 
regulando seu exercício; institui 
o Conselho Federal de 
Biblioteconomia (CFB)). 
1970  Criação da Pós-graduação em 
Biblioteconomia 
1965  Regulamentação da lei 
4.084/62 pelo Decreto nº. 
56.725/65, ratificando a 
Biblioteconomia como profissão 
liberal de técnica de nível 
superior 
1982  Aprovação do segundo Currículo 
Mínimo de Graduação em 
Biblioteconomia. (cf. Resolução 
08/82 do CFE) (em vigor); 
1986  Aprovação do Código de Ética 
(cf. Resolução 327/86 do CBF) 
(em vigor) 
1986  Realização do 1º Encontro Nacional 
do Ensino em Biblioteconomia (1º 
ENEBCI); 
    1989  Realização do 2º ENEBCI; 
    1992  Realização do 3º ENEBCI; 
FONTE: Carbelon (1995, p. 23) citado por Castro (2000, p. 25) 
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3.3 A constituição da profissão bibliotecária no Brasil 
 
 
A atuação bibliotecária foi exercida no Brasil, sem o reconhecimento legal, até ser 
sancionada a Lei 4.084, de 30 de junho de 1962. A partir daí a ocupação ganha 
status de profissão, restringindo a atuação profissional para os graduados na área. 
Segundo Crivellari (2000, p. 262) “[...] o termo profissão possui uma dimensão 
cognitiva, ligada a um corpo de saberes específico e apenas acessível ao grupo 
profissional.” E ainda nessa direção a regulação incide no mercado de trabalho 
definindo campo de trabalho, procedimentos e atividades de exercício restrito, 
conforme destaca Girardi, Fernandes Júnior e Carvalho (2005, p. 1). “Assim, quando 
uma ocupação ou profissão obtém algum nível de regulamentação, ela tem sua 
entrada no mercado de trabalho delimitada pelo tipo (mais ou menos restritivo) e 
escopo (mais ou menos abrangente) da regulação”. 
 
A Lei 4.084/62 instituiu ainda a criação do Conselho Federal de Biblioteconomia 
(CFB) e dos Conselhos Regionais de biblioteconomia (CRB), cabendo aos mesmos 
a fiscalização da profissão. O seu artigo 9º estabelece que “O Conselho Federal de 
Biblioteconomia e os Conselhos Regionais de Biblioteconomia são dotados de 
personalidade Jurídica de direto público, autonomia administrativa e patrimonial.” 
 
Portanto, os conselhos são entidades legalmente reconhecidas para fiscalizar o 
exercício ilegal ou não ético da profissão, visto que o Estado lhe conferiu a 
legitimidade para atuar como o órgão capaz de punir aqueles que exercem a 
profissão de forma inadequada aos anseios sociais ou aqueles que praticam o crime 
de exercício ilegal da profissão. 
 
Em 1965, o decreto nº. 56.725, regulamentou a Lei nº. 4.084/62 e, nos artigos 8º e 
9º, estabeleceu as atribuições do fazer bibliotecário, a saber: 
 
Art.8º- São atribuições do Bibliotecário a organização, direção e 
execução dos serviços técnicos de repartições públicas federais, 
estaduais, municipais e autárquicas, bem como de empresas 
particulares, concernentes às matérias e atividades seguintes:  
I- O ensino das disciplinas especificas de Biblioteconomia;  




53 
II - A fiscalização de estabelecimentos de ensino de Biblioteconomia 
reconhecidos, equiparados ou em via de equiparação;  
III- Administração e direção de bibliotecas;  
IV- Organização e direção dos serviços de documentação;  
V- Execução dos serviços de classificação e catalogação de 
manuscrito e de livros raros ou preciosos, de mapotecas de 
publicação oficiais e seriadas, de bibliografia e referência.  
 
Art.9º- O Bibliotecário terá preferência, quando à parte relacionada 
com sua especialidade, no desempenho das atividades concernente 
a: 
I- Demonstrações práticas e teóricas da técnica Biblioteconômica em 
estabelecimento federais, estaduais ou municipais;  
II- Padronização dos serviços técnicos de Biblioteconomia;  
III- Inspeção, sob o ponto-de-vista de incentivar e orientar os 
trabalhos de recenseamento, estatística e cadastro das bibliotecas;  
IV- Publicidade sobre material bibliográfico e atividades da biblioteca; 
V- Planejamento de difusão cultural, na parte que se refere a serviço 
de biblioteca;  
VI- Organização de congresso, seminário, concursos e exposição 
nacionais e estrangeiras, relativas à Biblioteconomia e à 
Documentação ou representação oficiais em tais certames (BRASIL, 
1965). 
 
Esse decreto ratificou a biblioteconomia como uma profissão de nível superior e 
estabeleceu que as atividades de gestão, classificação e catalogação são 
específicas dos bibliotecários. 
 
A profissão conta, além do CFB e dos CRB, com a Federação Brasileira de 
Associações de Bibliotecários (FEBAB) que congrega as associações profissionais 
estaduais e tem como objetivo promover a divulgação da profissão e a realização de 
cursos de atualização profissional. Há ainda os Diretórios ou Centros acadêmicos 
formados por estudantes que se unem na defesa dos direitos estudantis, além de 
promover encontros nacionais e regionais de discussão da profissão. Há ainda os 
sindicatos, que possuem caráter legal, reconhecido pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, para a defesa dos direitos trabalhistas e estabelecimento de piso salarial 
para a categoria. 
 
No âmbito educacional, há a Associação Brasileira de Educação em Ciência da 
Informação (ABECIN) que congrega as escolas de biblioteconomia, documentação e 
ciência da informação com o objetivo de discutir questões quanto à formação, 
mercado de trabalho e atuação profissional. Na pós-graduação existe a Associação 
Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação (ANCIB) constituída pelos 
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programas de Pós-Graduação em Ciência da informação e pelos pesquisadores, 
dentre os quais significativo número de bacharéis em biblioteconomia. A ANCIB tem 
como principal função promover o intercâmbio e desenvolvimento de pesquisa em 
Ciência da Informação. 
 
Na concepção de Goode (1967), citado por Barbosa (1993), o que caracteriza uma 
profissão é o fato de ela ser uma comunidade. Nesse sentido os bibliotecários se 
constituem uma comunidade bem definida, cujos membros estão ligados por um 
sentido de identidade; uma linguagem comum, que é compreendida parcialmente 
pelos de fora, e seus membros partilham valores comuns. 
 
 
3.4 A denominação Profissional da Informação: origens e 
contradições do nome 
 
 
O fazer bibliotecário é legitimado socialmente, como uma profissão dotada de 
relevância social. Segundo Ortega Y Gasset (1967; 2006) o Estado não admite em 
sua órbita ocupações supérfluas. Assim, o papel de classificar, indexar e disseminar 
informação é reconhecido como crucial para a sociedade. A intermediação da 
informação e seu uso por uma comunidade não é algo corriqueiro, mas requer um 
especialista dotado de formação superior. 
 
Nas últimas duas décadas do século XX, a informação ganha destaque no âmbito da 
sociedade. Não que até então não fosse relevante, mas evidencia-se em função da 
sua importância econômica, política e social. Segundo Moore (1999) o que 
caracteriza a sociedade da informação é a utilização da informação em pelo menos 
dois segmentos principais. O primeiro é seu uso como recurso econômico. As 
empresas, cada vez mais, utilizam a informação para melhorar seus processos, com 
vistas a uma maior competitividade. O segundo ponto é o uso da informação pelo 
público em geral. As pessoas utilizam informação para conhecer seus direitos, 
requerer serviços públicos, ou simplesmente com fins de lazer. Para Phipps (2000, 
p.101) a sociedade da informação pode ser entendida da seguinte forma: 
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Trata-se do conjunto de meios pelos quais nos comunicamos e 
trocamos informações eletronicamente nas nossas modernas 
comunidades usando uma variedade de equipamentos em várias 
aplicações. Estes meios incluem o uso de telefones, telefones 
celulares, faxes, computadores, Internet, World Wide Web, e-mail, 
comércio eletrônico, CD-ROMS, multimídia, videoconferência, 
quiosques de informação touchscreem, smart cards, TV digital ou a 
cabo com caixa de controles set-top, a auto-estrada da informação. 
 
Particularmente no Brasil, em função das transformações decorrentes do uso 
intensivo das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC´s), foi lançado em 
2000 o Programa Sociedade da Informação, com o objetivo sugerido de evitar que 
pessoas ou regiões pobres ficassem excluídas do acesso aos recursos das 
tecnologias da informação, aumentando ainda mais a desigualdade social. 
 
O Programa é dividido em sete linhas de atuação apresentadas no Livro Verde 
(TAKAHASHI, 2000), resumidamente descritas no Quadro 3. 
 
Sete anos após lançamento do programa, nota-se um aumento de computadores em 
domicílios e empresas brasileiras. Segundo o Comitê para Democratização da 
Informática (2007), existem 33 milhões de computadores em uso no Brasil, 17 por 
100 habitantes, número dentro da faixa média mundial. Embora esse crescimento 
tenha atingido as classes C e D, o ambiente empresarial foi o que mais evoluiu, 
especialmente as médias e grandes empresas. 
 
De todo modo, o país ainda está distante da diminuição da exclusão digital. Segundo 
dados da International Telecomunication Union (2005), o Brasil possui 
aproximadamente 12 usuários da Internet em cada 100 habitantes. Ficou atrás de 
países como Argentina, Chile, Uruguai e México. Na área educacional, por exemplo, 
os computadores poderiam ser importantes ferramentas educacionais, mas nas 
escolas públicas só há um equipamento para cada 50 estudantes. 
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QUADRO 3 - Linhas de ação do Programa Sociedade da informação. 
Linhas de 
ação 
Descrição 
Mercado, 
trabalho e 
oportunidades 
Promoção da competitividade das empresas e a expansão das 
pequenas e médias empresas; apoio à implantação de comércio 
eletrônico e oferta de novas formas de trabalho, por meio do uso 
intensivo de tecnologias de informação e comunicação. 
Universalização 
de serviços e 
formação para 
a cidadania 
Promoção da universalização do acesso à Internet, buscando 
soluções alternativas, com base em novos dispositivos e meios 
de comunicação; promoção de modelos de acesso coletivo ou 
compartilhado à Internet e fomento a projetos que promovam a 
cidadania e a coesão social. 
Educação para 
a sociedade da 
informação 
Apoio aos esquemas de aprendizado, de educação continuada e 
a distância baseados na Internet e em redes, através de fomento 
ao ensino, auto-aprendizado e certificação em TIC; implantação 
de reformas curriculares visando ao uso das TIC em atividades 
pedagógicas e educacionais, em todos os níveis da educação 
formal. 
Conteúdos e 
identidade 
cultural 
Promoção da geração de conteúdos e aplicações que enfatizem a 
identidade cultural brasileira e as matérias de relevância local e 
regional; fomento a esquemas de digitalização para a 
preservação artística, cultural, histórica, e de informações de 
C&T, bem como a projetos de P&D para geração de tecnologias 
com aplicação em projetos de relevância cultural. 
Governo ao 
alcance de 
todos 
Promoção da informatização da administração pública e do uso 
de padrões nos seus sistemas aplicativos; concepção, 
prototipagem e fomento à aplicações em serviços de governo, 
especialmente os que envolvem ampla disseminação de 
informações; fomento à capacitação em gestão de tecnologias de 
informação e comunicação na administração pública. 
P&D, 
Tecnologias-
chave e 
aplicações 
Identificação de tecnologias estratégicas para o desenvolvimento 
industrial e econômico e promoção de projetos de P&D aplicados 
a essas tecnologias nas universidades e no setor produtivo; 
concepção e indução de mecanismos de difusão tecnológica; 
fomento a aplicações piloto que demonstrem o uso de 
tecnologias-chave; promoção de formação maciça de 
profissionais, entre eles os pesquisadores, em todos os aspectos 
das TIC. 
Infra-estrutura 
avançada 
Implantação de infra-estrutura de informações, integrando as 
diversas redes – governo, setor privado e P&D; adoção de 
políticas e mecanismos de segurança e privacidade; fomento à 
implantação de redes, de processamento de alto desempenho e à 
experimentação de novos protocolos e serviços genéricos; 
transferência acelerada de tecnologia de redes do setor de P&D 
para as outras redes e fomento à integração operacional. 
FONTE: (LEGEY; ALBAGLI, 2000, p. 9) 
 
 




57 
No contexto de emergência da sociedade da informação, nasceu a denominação 
“profissional da informação” que, no Brasil, confunde-se com o bibliotecário. A razão 
da proposta de mudança no nome seria atribuída ao fato de ser o profissional da 
informação aquele que trabalha com a informação, não qualquer informação, mas a 
informação registrada em qualquer tipo de suporte, não mais restrito pelos livros e 
periódicos impressos, mas também aos materiais em suporte digital, conforme 
aponta esta definição de Smit e Barreto (2002, p.21-22). 
 
Informação – estruturas simbolicamente significantes, codificadas de 
forma socialmente decodificável e registradas (para garantir 
permanência no tempo e portabilidade no espaço) e que apresentam 
a competência de gerar conhecimento para o indivíduo e para o seu 
meio. Estas estruturas significantes são estocadas em função de um 
uso futuro, causando a institucionalização da informação. 
 
No início dos anos 2000, a literatura acadêmica da área desenvolveu um forte 
debate sobre o nome da profissão, propondo a mudança do nome de Bibliotecário 
para Profissional da Informação. Sobre esse ponto, Souza (2004, p. 92) argumenta 
que: 
 
A tematização do nome Profissional Bibliotecário [...] foi inserida pela 
primeira vez [no Brasil] em um CBBD [Congresso Brasileiro de 
Biblioteconomia e Documentação], no vigéssimo realizado em 
Fortaleza no ano 2002, em uma mesa de Debates e ali se propôs e 
foi acatada a recomendação de que este tema tivesse a ampliação 
de sua discussão pelo País. (SOUZA, 2004, p. 92). 
 
Muitas escolas mudaram seu nome para Escola de Ciência da Informação, Escola 
de Gerenciamento de Sistemas de Informação, dentre outros. Aparecem cursos que 
se utilizam da palavra informação no nome, tais como: Ciência da Informação, 
Sistema de Informação, Gestão da Informação. Para justificar essa mudança de 
nomes, argumenta-se que as transformações sócio-econômicas são preponderantes 
na determinação dos níveis de emprego, particularmente as mudanças tecnológicas 
advindas com as TIC's, dentre as quais se destaca a Internet. Merece atenção o 
estudo de Jambeiro e Silva (2004, p. 2, grifo nosso). 
 
O profissional de informação aparece, então como um intermediário 
entre as fontes e sistemas de informação e os usuários e, em certas 
circunstâncias, se constitui num ator-chave na Sociedade da 
informação. 
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Nesta perspectiva, o profissional da informação passa a ter um papel de destaque 
na chamada sociedade da informação, na qual se alega que o tratamento, 
recuperação e uso da informação seriam fatores de competitividade para as 
organizações de um modo geral. Para Jambeiro e Silva (2004) os profissionais da 
informação são os bibliotecários, arquivistas, programadores, analistas de sistemas, 
jornalistas, engenheiros e administradores. Destaca-se que os oriundos das áreas 
de engenharia, administração e da informática parecem estar mais bem 
estabelecidos do que os bibliotecários e arquivistas. 
 
Já o trabalho de Mason (1990) aponta os profissionais da informação como aqueles 
que fazem a intermediação entre a informação
8
 e o usuário ou cliente. Considera 
como profissionais da informação os contadores, arquivistas, bibliotecários, 
gerenciadores de registros (records manager), os analistas de sistemas de 
informação, gestores da informação (management scientist) e os museólogos 
(museum curator). 
 
Por sua vez Targino (2000, p. 64) afirma que "[...] profissional da informação é quem 
adquire informação registrada, não importa em que tipo de suporte, organiza, 
descreve, indexa, armazena, recupera e distribui essa informação, excluindo os 
produtores da informação[...]". A autora destaca que todos os bibliotecários são ou 
deveriam ser profissionais da informação, mas nem todos os profissionais da 
informação são bibliotecários. Inclui ainda a mesma autora, entre os profissionais da 
informação: documentalistas, arquivistas, museólogos, administradores, contadores, 
analistas de sistemas, comunicólogos, jornalistas, publicitários, estatísticos, 
engenheiros de sistemas, sociólogos, educadores dentre outros, com ênfase para 
ocupações emergentes, como webmasters e analista de lógica industrial.  
 
Nessa direção Le Coadic (1996) reúne em três grupos os profissionais da 
informação: em primeiro lugar, os especialistas da informação, categoria 
representada pelos que não atuam em bibliotecas, embora possam utilizar técnicas 
   
 
 
8
 O autor utiliza-se do conceito de informação como dados estruturados dotados de significado num determinado 
contexto, com o objetivo de gerar conhecimento e quiçá sabedoria a um individuo ou sociedade. 
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biblioteconômicas. Processam informação com uso de técnicas eletrônicas 
(computadores e redes de telecomunicação), priorizando a análise, comunicação e 
uso em detrimento do armazenamento e conservação de coleções de documentos. 
Atuam nos setores de marketing, bancos, laboratórios de empresas ou em editoras 
de produtos de informação, sendo, geralmente, denominados de analistas da 
informação, gerentes da informação ou analistas de sistema de informação. O 
segundo grupo é denominado de empresários da informação composto pelos 
profissionais que criam empresas de fabricação e venda de produtos ou serviços de 
informação, tais como: banco de informações especializadas, softwares, índices, 
catálogos etc. Ainda podem atuar como consultores de empresas, por períodos 
curtos, implantando serviços de informação de acordo com a necessidade dos 
clientes. Em terceiro e último, está o grupo dos cientistas da informação, cuja 
atuação está inserida em universidades ou institutos de pesquisas com a finalidade 
de ensinar e pesquisar na área de ciência da informação. 
 
Para Mueller (2004), haveria certo consenso sobre quem são os profissionais da 
informação, que seriam compostos pelos bibliotecários, os arquivistas e os mestres 
e doutores formados nos programas de pós-graduação em ciência da informação. 
Entretanto, a pesquisa de Santos (2006) demonstrou que os egressos dos cursos de 
pós-graduação são oriundos das áreas de biblioteconomia, engenharia, 
computação, psicologia, administração, matemática, letras, história, filosofia, dentre 
várias outras. Essa diversidade de áreas, no âmbito da pós-graduação, seria salutar 
para o desenvolvimento da área de ciência da informação, já que, no Brasil, o 
objetivo da pós-graduação é prioritariamente o ensino de terceiro grau e a pesquisa, 
enquanto a graduação forma os profissionais. As profissões, ainda no Brasil, são 
constituídas no âmbito dos cursos superiores de graduação. 
 
Por outro lado, Cunha e Crivellari (2004, p. 40) salientam que “a gestão dos nomes é 
uma gestão da raridade material de um grupo profissional e é, portanto, objeto de 
lutas”. Nesse sentido a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
9
, em sua última 
versão, no ano de 2002, propôs a denominação profissional da informação para os 
bibliotecários, documentalistas e analistas da informação, sendo que é exigido o 
    
 
9
 Item discutido também no capítulo 4. 
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bacharelado em biblioteconomia para o exercício dessas três ocupações. Esta 
classificação diferiu-se da anterior, versão de 1994, que aglutinava as ocupações de 
bibliotecário, arquivista e documentalista em um mesmo grupo. Após serem 
identificadas, descritas e nomeadas, as ocupações receberam um código 
identificador na CBO. É por meio da CBO, que o nome profissional da informação 
passou a ser identificado nos registros administrativos e nas estatísticas do MTE, 
nas pesquisas domiciliares do IBGE, incluindo os censos e outras estatísticas de 
mão-de-obra. Embora sem poder legislador, a CBO tratou do reconhecimento da 
existência do profissional da informação como o bacharel em biblioteconomia no 
mercado de trabalho. 
 
De maneira primorosa, Bourdieu (1989, p. 148) discute a questão da denominação 
profissional. 
 
Os agentes recorrem a estratégias práticas ou simbólicas tendo em 
mira maximizar o ganho simbólico da nomeação: por exemplo, 
podem renunciar às vantagens econômicas garantidas por um posto 
para ocuparem uma posição de menor retribuição, mas à qual está 
atribuído um nome prestigioso, ou orientarem-se para posições cuja 
designação é menos precisa, escapando assim aos efeitos da 
desvalorização simbólica, da mesma forma que, ao declararem a sua 
identidade pessoal, podem atribuir a si mesmos um nome que os 
engloba numa classe suficientemente vasta para comportar também 
agentes que ocupam uma posição superior a deles, como o mestre-
escola que se faz passar por “professor”. De modo mais geral, eles 
têm sempre a faculdade de escolher entre vários nomes e podem 
jogar com as indeterminações e os efeitos de imprecisão que estão 
ligados à pluralidade das perspectivas para tentarem escapar ao 
veredicto da taxionomia oficial. 
 
Na perspectiva da biblioteconomia Almeida Júnior (2000, p. 43) completa que: 
 
Em suma: ou você é bibliotecário ou profissional da informação. Além 
disso, parece que a idéia é considerar o profissional que atua em 
bibliotecas escolares e bibliotecas públicas como o bibliotecário, ou 
seja ultrapassado, antigo [...]. Por outro lado, o profissional da 
informação é o que atua nas bibliotecas especializadas, nos centros 
de informação, nas empresas, nos órgãos de pesquisa. Esse 
profissional é identificado como o “moderno”, com as novas 
tecnologias, com aquele que precisa de uma formação mais 
complexa e cuja função social está relacionada a setores produtivos, 
evidentemente, muito mais importantes dentro de um sistema 
capitalista. (ALMEIDA JÚNIOR, 2000, p. 43). 
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É fato que a denominação “profissional da informação” exerce certo fascínio já que 
poderia ampliar os espaços de atuação do bibliotecário, sobretudo para setores  
onde a tecnologia da informação é mais requisitada. Contudo, “Profissões muito 
mais antigas que a de Bibliotecário (Médico, Advogados e Engenheiros) já sofreram 
os efeitos das mudanças tecnológicas, normas sociais, de aceitação de clientela, 
mas mesmo assim não mudaram a sua denominação” (SOUZA, 2001, p. 4-5). Os 
computadores são apenas novas ferramentas, que atualmente diversos profissionais 
utilizam. Um bibliotecário que usa uma base de dados ou um sistema de controle de 
circulação computadorizado está usando uma ferramenta moderna, como um 
bancário ou agente de viagem utiliza novas ferramentas em seu trabalho. Os 
bibliotecários não são tecnólogos ou cientistas da computação, não podem construir 
máquinas ou programas para auxiliar seu trabalho. Podem somente comprar o que 
precisa e aprender a explorar com propriedade suas potencialidades, assim como 
faz ao adquirir uma nova enciclopédia (MARCO, 1996). A biblioteconomia objetiva 
operar e aumentar a utilidade social dos registros, seja para atender a analfabetos 
em seu primeiro livro de gravuras ou a um erudito em suas indagações (SHERA, 
1977). A dimensão tecnológica, embora seja fundamental para uma prática em 
consonância com os novos tempos, não pode sobrepujar a dimensão social da 
atuação do bibliotecário ou profissional da informação. 
 
Uma profissão pode e, na verdade deve, de tempos em tempos 
mudar seus pontos de vista sobre a natureza e âmbito de suas 
atividades; como profissão, deve estar alerta ao significado de novas 
idéias, pronta e desejosa de incorpora-las em seu programa de 
ensino. Mas, como profissão, tem também o dever de preservar sua 
integridade, não para seu próprio bem, mas porque a integridade de 
uma profissão é a forma mais elevada de preservar aqueles a quem 
a profissão serve (FOSKET, 1980, 1980 p. 54-55). 
 
Assim, a profissão de bibliotecário tem um caráter social bastante acentuado que 
requer um constante repensar sobre a práxis, com criticidade sobre as tecnologias e 
suas contribuições para a área, sem perder a dimensão sócio-educativa que a 
profissão possui. A denominação da área ou do profissional deve ser reflexiva no 
sentido de não perder a contextualização das novidades tecnológicas, com abertura 
aos novos contextos nos quais as informações estão registradas, mas a 
historicidade deve ser preservada, com vistas ao avanço consciente e não 
superficial. 
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3.5 A questão do gênero na formação do imaginário da profissão da 
informação 
 
 
A ambigüidade em torno da denominação da profissão (CUNHA; CRIVELLARI, 
2004) provocou impactos sobre a sua composição em termos de gênero, 
aumentando o número de homens no contingente dos profissionais da informação. 
 
À mulher, historicamente, coube o espaço privado da casa, do cuidar dos filhos e 
reprodução da força de trabalho. Ao homem o espaço público, “o termo público 
significa o próprio mundo, na medida que é comum a todos nós e diferente do lugar 
que nos cabe dentro dele” (ARENDT, 2001, p. 62). Esse espaço não é o natural, da 
natureza, tem haver com uma construção humana, onde os negócios são realizados 
entre os que, juntos, habitam o mundo feito pelo homem (ARENDT, 2001). Os 
convidados a participar desse espaço eram apenas os homens livres, excluindo-se, 
obviamente, os não cidadãos (mulheres e escravos). O fato de considerar as 
mulheres como fruto das coisas da natureza foi uma forma de exclusão dos espaços 
de decisão e desvalorização daquilo que era de seu domínio. Um exemplo claro 
desse fato foi, na idade média, a perseguição e acusação das mulheres de bruxaria 
pela prática da medicina a partir do conhecimento empírico da natureza. 
(FERREIRA, 2003). 
 
Este modelo social era essencialmente baseado na família patriarcal, na qual havia 
submissão das mulheres em relação aos homens. Entretanto, a família patriarcal no 
século XX, apresenta sinais de crise em função das transformações do trabalho 
feminino e da conscientização da mulher. Esse processo foi estimulado pelo 
crescimento de uma economia informacional global, mudanças tecnológicas e o 
impulso poderoso promovido pelo movimento feminista observado a partir do final 
da década de 60 (CASTELLS, 2005). Contudo, ainda hoje é fato que as ocupações 
desempenhadas por mulheres têm recebido salários menores em relação aos dos 
homens, além de maior rotatividade e piores condições de proteção trabalhistas 
(KON, 1999; OLINTO, 2003). Por mais que as mulheres tenham conquistado sua 
independência ainda permanecem em jornadas de trabalho mais extensas, que 
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englobam, além do trabalho remunerado, organização da casa, a criação dos filhos 
e a atenção ao marido. 
 
Em certa medida a saída das mulheres para o espaço público foi um prolongamento 
da vida privada. Muito embora, atualmente, as mulheres atuem em muitas 
profissões, há histórica escolha pelas ditas profissões femininas, dentre as quais 
professora (educação dos filhos), enfermagem (cuidado com a saúde), serviço social 
(atenção ao “outro”), nutrição (cuidados com a família), biblioteconomia 
(aprimoramento educacional pela leitura) etc. 
 
A mulher na profissão de bibliotecária também pode estar 
procurando refletir de múltiplas formas as suas atividades no lar. Na 
organização e funcionamento da biblioteca se espelhariam as suas 
incumbências relativas à organização e funcionamento da casa; no 
interesse pelos livros estaria implícito o seu papel de produtora de 
cultura, aceitando chances restritas de carreira e de exercício de 
autoridade a bibliotecária estaria simbolizando a sua subordinação 
na esfera doméstica.” (OLINTO, 1997, p. 8). 
 
 
Há um estigma da bibliotecária como uma senhora mais velha, de óculos, escondida 
atrás de uma pilha de livros, pedindo silêncio aos freqüentadores da biblioteca. Essa 
representação social confere à profissão baixo status social, na medida em que as 
mulheres sempre são associadas ao doméstico, à emoção, ao menor poder e à 
submissão (RADFORD; RADFORD, 1997). No Brasil, seguindo a tradição européia, 
o primeiro bibliotecário aprovado em concurso público foi um homem, o historiador e 
jornalista Capistrano de Abreu (CASTRO, 2000; MARTINS, 2002). Com a tradição 
humanista da profissão, os homens, então principais representantes da 
intelectualidade, dominaram a biblioteconomia brasileira no seu primórdio. Foi com 
a prevalência das técnicas americanas, e a redução da concepção humanista da 
profissão, que as mulheres passaram a nela ocupar maioria absoluta, tendo como 
uma das precursoras a paulista Adelpha de Figueiredo (CASTRO, 2000). Os 
homens, por sua vez, para afastar do estereótipo feminino procuraram se destacar 
das mulheres, desde o início da carreira, interessando-se pelas tarefas mais 
intelectuais relegando a segundo plano as tarefas técnicas. (OLINTO, 1997). 
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As mudanças da profissão, principalmente as advindas do uso intensivo da 
tecnologia, reacendem o interesse dos homens, que se aproximam mais da 
tecnologia, porque “os computadores são poder, e o poder, em nosso mundo, deve 
ser o reino dos homens” (SINGER, 1997, p. 29). Daí a questão também das novas 
denominações do profissional, já que o nome bibliotecário remete à biblioteca, 
enquanto o uso do termo profissional da informação oferece a sensação de maior 
aceitação social. Contraditoriamente, na decisão de reformular o nome do 
bibliotecário para profissional da informação, na CBO, versão 2002, dentre os 
especialistas consultados (ver Anexo B), as mulheres eram maioria absoluta, com 
dezoito representantes para, somente, quatro homens. 
 
De todo modo é a presença feminina que sempre garantiu à profissão a preservação 
das raízes da tradição biblioteconômica. Parece que a tendência ao incremento do 
masculino na área revela uma vontade de afastamento da biblioteconomia, rumo ao 
mundo da informação. 
 
 
3.6 O espaço de trabalho do profissional da informação 
 
 
Baseado em Valentim (2000), organiza-se a distribuição do mercado de trabalho do 
profissional da informação em três grandes grupos. O primeiro representado pelo 
mercado informacional tradicional, onde prevalecem instituições que têm tradição de 
grandes empregadoras do PI. Estas instituições estão nos diversos setores da 
economia, mas com destaque para a administração pública, pois é um segmento no 
qual a atividade principal é subsidiar à população em geral o acesso à cultura, 
recreação e lazer. O segundo grupo é formado pelo mercado informacional existente 
e pouco ocupado, porque representa empresas e instituições, cuja atividade requer 
auxílio de organização e recuperação da informação. No entanto, boa parte não 
contrata PI’s em função dos custos ou desconhecimento dos benefícios futuros da 
informação organizada. Por último, o terceiro grupo denominado mercado 
informacional de tendências. Este é um mercado de fronteira, já que vários outros 
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profissionais podem competir, muitas vezes com vantagem, visto que sobressai o 
foco do emprego incisivo da tecnologia da informação. 
 
A seguir são descritos estes grupos com suas principais possibilidades de atuação. 
 
O mercado informacional tradicional: 
 
• Bibliotecas universitárias: Espaço bastante consolidado de atuação dos 
bibliotecários, podendo ser de responsabilidade municipal, estadual, federal ou 
privada. Esse tipo de instituição possui a finalidade de atender a demanda de 
estudo, pesquisa e ensino de professores e alunos as quais são vinculadas. É o 
maior empregador, no Brasil. 
 
•  Bibliotecas públicas: Mercado consolidado, onde se concentra grande parte dos 
profissionais. Sob coordenação do Estado encontram-se nesse segmento a 
Biblioteca Nacional, cuja principal função é preservar a memória nacional; as 
bibliotecas públicas estaduais e municipais, que têm a missão de atender às 
necessidades informacionais de uma determinada comunidade, assim como as 
bibliotecas populares ou comunitárias, sendo que as últimas são geralmente de 
iniciativa privada, mantidas por associações de moradores, sindicatos ou grupos 
estudantis; 
 
•  Bibliotecas escolares: Embora seja um importante espaço de trabalho, é bastante 
reduzido o número de profissionais que atuam nesta área. Essas instituições são 
responsáveis pelo suporte pedagógico aos professores, bem como pelo incentivo 
à leitura e iniciação dos alunos na habilidade de busca de informação. É um 
espaço que pode ser muito ampliado, a depender das políticas públicas. 
 
•  Bibliotecas infanto-juvenis: Espaço de trabalho de fundamental importância social, 
visto que é responsável pelo auxílio na formação cultural de crianças e 
adolescentes com o fomento à leitura, acesso a materiais literários, além de 
outras atividades culturais para esse tipo de público. Ainda é uma área de 
trabalho com poucos profissionais atuando. 
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•  Bibliotecas especializadas: São entendidas como bibliotecas ou centros de 
informação especializados em alguma área do conhecimento. O acervo é 
orientado por completo para satisfazer as necessidades imediatas e práticas da 
instituição. As publicações periódicas, tanto impressas como eletrônicas, têm 
papel mais importante que os livros, com uma tendência à utilização cada vez 
maior dos recursos eletrônicos de acesso à informação (SEEFELDT; SYRÉ, 
2004). Embora seja um espaço consolidado existe baixa concentração de 
profissionais, já que as empresas privadas contratam poucos profissionais da 
informação para atender suas demandas informacionais. Este mercado é 
essencialmente concentrado nos grandes centros urbanos e regiões 
metropolitanas. 
 
•  Centros de cultura: Um lugar onde se divulgam e promovem atividades culturais. 
É um espaço onde há uma grande concentração de profissionais da informação, 
visto a crescente demanda por cultura na sociedade, mas também quase sempre 
restrito aos centros urbanos. 
 
•  Arquivos: Instituições responsáveis pela preservação de documentos relevantes 
produzidos por pessoas físicas ou jurídicas. Ao profissional da informação cabe o 
processamento técnico, recolhimento dos materiais permanentes e 
desenvolvimento de técnicas de recuperação para acesso e estocagem de 
informações de uso corrente. 
 
•  Museus: Instituições também voltadas para disseminação e preservação da 
cultura. Espaço de trabalho importante para os profissionais da informação, no 
tocante à seleção e catalogação de materiais informacionais a fim de auxiliar a 
elaboração de exposições. 
 
Mercado informacional existente e pouco ocupado: 
 
•  Editoras: Os profissionais da informação podem atuar na catalogação na fonte e 
normalização das publicações literárias e científicas, contudo ainda é um espaço 
com pouca presença da categoria; 
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•  Livrarias: É um mercado existente, no entanto, nota-se poucos profissionais da 
informação atuando neste segmento, onde podem atuar no desenvolvimento das 
coleções (aquisição e seleção), bem como na organização e recuperação dessas 
coleções para os clientes. 
 
•  Jornais: Os profissionais com diploma em biblioteconomia podem atuar na 
organização de centros de documentação e organização de arquivos internos; 
 
•  Locadoras de Vídeo, DVD e livros: espaço de atuação a ser preenchido pelos 
profissionais da informação na organização das coleções e localização de temas 
de interesse; 
 
•  Empresas privadas: As empresas de uma maneira geral geram muita 
documentação que necessitam ser organizadas para posterior recuperação e 
tomadas de decisões estratégicas. Nesse sentido, este é um nicho de mercado a 
ser ocupado pelos profissionais, mesmo que não haja um centro de informação 
ou documentação na empresa. 
 
Mercado informacional de tendências: 
 
•  Base de dados: São repositórios de informação organizados principalmente no 
meio digital. Os profissionais da informação podem atuar na elaboração de base 
de dados ou no uso eficiente dessas para a recuperação de informação relevante 
a um determinado cliente. 
•  Intranet: Portais de informações empresariais que permitem armazenar 
informações internas e externas, provendo aos usuários acesso à informação 
personalizada necessária para a tomada de decisões de negócios. 
 
•  Internet: Esta grande biblioteca virtual necessita ser organizada para recuperação 
eficaz. Uma possibilidade bastante apregoada para os profissionais da informação 
é sua atuação como webmaster, o profissional responsável pela seleção da 
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informação, integridade e relevância dos documentos, estilo da página e 
atendimento on-line. 
 
Além desses espaços têm-se a possibilidade de atuação como consultor, assessor 
ou autônomo. Nesses novos espaços há uma profusão de ocupações e as 
reconfigurações profissionais não são bem delimitadas, com o enfoque voltado mais 
para a tecnologia do que para a informação. É preciso, no entanto, estar atento para 
o fato de que todas as profissões que gozam de prestígio social se especializam em 
suas áreas e restringem seu mercado de atuação, “quanto mais coeso e lógico for o 
corpo de conhecimentos que dá sustentação a um grupo profissional, maior a 
resistência dessa profissão aos ataques rivais” (MUELLER, 2004, p. 35). Se os 
profissionais da informação não se preocuparem com seu espaço tradicional, o que 
não quer dizer deixar a biblioteca ser um local anacrônico em relação às tecnologias 
e todas as inovações, perdendo de vista a impertinência de sua dimensão social, a 
profissão tenderá à perda de identidade por parte do profissional e ser substituída 
pelo imperativo da tecnologia. 
 
 
3.7 Estudos sobre o mercado de trabalho do profissional da 
informação 
 
 
Nessa seção, apresentam-se alguns estudos sobre o mercado de trabalho dos 
bibliotecário/profissionais da informação, a fim de identificar os percursos 
metodológicos adotados e principais resultados. 
 
3.7.1 Estudos internacionais 
 
 
No âmbito internacional vale destacar o trabalho de Cronin; Stiffer; Day (1993), que 
teve como objetivo produzir um mapa do mercado emergente em todo os Estados 
Unidos. A metodologia utilizada valeu-se de três abordagens: análise dos anúncios 
de emprego; entrevistas com empregados tradicionais e áreas afins; além de um 
survey  por e-mail com egressos da School of Library and Information Science da 
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Indiana University. Alguns achados da pesquisa apontam que esse novo mercado é 
difuso, os títulos e funções de trabalho são extremamente variados e, por isso, não 
há fidelidade a qualquer corpo profissional ou disciplinar estabelecido, valorizando-
se a experiência profissional e os títulos acadêmicos, tal como o mestrado. Assim. 
recomenda-se às escolas de Biblioteconomia e Ciência da Informação rever não 
somente os currículos, mas também investigar se seus egressos estão tendo êxito 
no mercado de trabalho. 
 
Ainda no plano internacional tem-se uma pesquisa realizada na Lituânia e Estônia 
sobre o mercado de trabalho para os especialistas em informação (MACEVICIUTE, 
1998). A principal forma de coleta de dados foi através do envio de questionários a 
58 empresas e instituições identificadas através do catálogo da Lithuanian 
Association of Information Business. 30 questionários retornaram e somente 28 
(48%) foram considerados para análise. O estudo objetivou identificar as possíveis 
mudanças e tendências no mercado de trabalho, com o fim principal de prover dados 
para planejamento e desenvolvimento dos cursos de desenvolvimento e gestão da 
informação nos Estados Bálticos. Alguns resultados do estudo apontam que o 
mercado de trabalho para esses profissionais na Lituânia é um fenômeno bastante 
novo; a indústria contrata poucos profissionais da informação e a maioria dos que 
atuam nos serviços de informação não tem formação na área de ciência da 
informação, tais como: economistas, jornalistas, engenheiros, professores, físicos, 
matemáticos etc.; as principais competências necessárias ao profissional da 
informação são as capacidades de utilizar os recursos da informática para 
armazenar e recuperar informação, bem como habilidades na procura de 
informações. 
 
3.7.2 Estudos nacionais 
 
 
Um dos estudos pioneiros sobre o mercado de trabalho dos bibliotecários foi o de 
Polke; Araújo; Cesarino (1976), no qual foram enviados questionários aos egressos 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), com base nos arquivos da 
Escola de Biblioteconomia e do Conselho Regional de Biblioteconomia. Obteve-se o 
retorno de 180 (85,7%) questionários. Foram apontadas questões, tais como: status 
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sócio-econômico, satisfação, anseio profissional, expectativa salarial e salário real. 
Com base nesse trabalho, embora restrito a uma região, pode-se traçar o perfil do 
bibliotecário nos anos 1970 como um profissional jovem (59,09 % com menos de 30 
anos), predominantemente do sexo feminino, solteiro, contente com a escolha da 
profissão e mesmo com um salário regular (entre 3 e 6 salários mínimos), estava 
relativamente satisfeito com esse salário. 
 
Na década de 1980, tem-se uma pesquisa de abrangência nacional, realizada sob a 
coordenação da Federação Brasileira de Associações Bibliotecárias (FEBAB). 
Foram enviados questionários para uma amostra regional de profissionais no Brasil, 
com o objetivo de identificar as realidades regionais e locais, abrangendo questões 
sobre a reciclagem profissional, nível salarial e serviços autônomos (ROMANELLI, 
1985). 
 
O trabalho de Oliveira (1983), embora seja focado na auto-imagem do bibliotecário 
em relação a sua profissão, levanta questões relativas ao mercado de trabalho como 
renda, satisfação no trabalho e setor de atuação. Foi entregue um questionário aos 
950 profissionais bibliotecários que participaram do 10º Congresso Brasileiro de 
Biblioteconomia e Documentação, 337 (35%) foram respondidos e, desses, 309 
(32,52%) foram utilizados para análise dos dados. 
 
Em meados dos anos 1990 foi realizada uma pesquisa para identificar o perfil do 
bibliotecário atuante no mercado de trabalho, na cidade de São Paulo 
(SOUZA,1994, 1996). Enviaram-se questionários a 800 bibliotecários selecionados 
através de uma amostra aleatória simples, com dados oriundos do cadastro do 
Conselho Regional de Biblioteconomia de São Paulo – 8ª região (CRB-8), obteve-se 
uma taxa de resposta de 10%. Analisaram-se questões referentes ao sexo, origem 
da graduação, qualificação exigida no mercado, satisfação no trabalho e atividades 
exercidas pelo profissional. Os resultados demonstraram, entre outras questões, que 
a maioria dos bibliotecários da cidade de São Paulo é mulher, com remunerações 
que variavam entre 6 a 10 salários mínimos. No quesito qualificação exigida a 
experiência anterior se mostrou o item mais citado pelos respondentes. 
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Ainda nessa direção, outro estudo analisou o perfil do mercado de trabalho do 
bibliotecário no interior do estado de São Paulo (SOUZA; NASTRI, 1996). Nesse 
trabalho enviou-se questionários aos profissionais atuantes naquela região que 
estivessem registrados no CRB-8 de forma definitiva e provisória. A taxa de resposta 
foi de 20%. Dentre alguns resultados destaca-se que a maioria dos bibliotecários 
(32, 43%) trabalhava em instituições do governo municipal; 29,73% em instituições 
do governo estadual e 18,92% em empresas privadas. O restante atuava em 
instituições do governo federal (9,91%); 5,41% em empresa pública ou de economia 
mista e, apenas 1,80% como autônomo. Esses dados demonstram a importância do 
setor público como empregador desta categoria profissional, já que no interior do 
estado de São Paulo, empregava mais da metade desses profissionais. A maioria 
atuava em bibliotecas universitárias e 41,44% da amostra recebiam mais de 10 
salários mínimos. 
 
A Federação Internacional de Informação e Documentação (FID) criou em 1991, o 
Grupo de Interesse específico sobre Papéis, Carreiras e Desenvolvimento do 
Moderno Profissional da Informação (SIG FID/MIP). Foi realizado pesquisa mundial 
para identificar as mudanças no mundo do trabalho e sua influência no perfil dos 
profissionais da informação. No Brasil o trabalho foi realizado por Tarapanoff (1997), 
no qual foram enviados 881 questionários aos dirigentes das unidades de 
informação especializadas em ciência e tecnologia integrantes do sistema Comut
10
. 
Obteve o retorno de 401 questionários, nos quais as principais questões eram 
relativas ao perfil do profissional pesquisado, além de levantar as percepções sobre 
as mudanças e tendências no mundo do trabalho. 
 
Constatou-se, na referida pesquisa, que a maioria dos informantes era composta de 
bibliotecários, sendo os demais oriundos de diversas áreas. Percebeu-se quanto à 
educação continuada, um percentual significativo de profissionais que possuíam 
pós-graduação lato sensu (39,50%) e stricto sensu (12%). Resultados interessantes, 
mas de alguma forma já esperados, já que a pesquisa focou os responsáveis pelas 
unidades de informação. 
    
 
10
 Programa de Comutação Bibliográfica, que visa a troca de documentos entre unidades de informação no 
Brasil. 




72 
 
No quesito Mudanças e Tendências, a influência da tecnologia nos processos de 
trabalho foi identificada como um dos principais fatores naquele período. Quanto às 
qualificações necessárias ao desenvolvimento profissional, destacou-se o 
treinamento para a inovação e desenvolvimento de produtos e processos. 
 
Já nos anos 2000, outro estudo analisa o mercado de trabalho, na década anterior, 
para os bibliotecários egressos do curso de Biblioteconomia de Santa Catarina 
(CUNHA; PEREIRA, 2003). O método utilizado foi o envio de questionários aos 
egressos formados entre 1991 e 2000, sendo que 92% dos respondentes formaram-
se nos últimos dois anos. Obteve-se o retorno de 49 questionários (15,8%) do total 
de 309 egressos. O trabalho identificou que o bibliotecário em Santa Catarina “é um 
profissional do sexo feminino, que trabalha numa biblioteca de universidade privada, 
no interior de Santa Catarina; [...] está no cargo há dois anos e exerce as funções de 
análise, referência e gestão da informação” (CUNHA; PEREIRA, 2003, p. 16). É 
preciso ainda, observar que 45% trabalham em Florianópolis e 51% em bibliotecas 
universitárias. Não há, porém, informações de quantos desses profissionais atuavam 
na Universidade Federal de Santa Catarina, que é universidade pública. 
 
Em estudo comparativo ao anterior, identificou-se o perfil do bibliotecário formado 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CUNHA; SILVA; KILL, 2005), no 
período de 1993 a 2002. No universo de 319 egressos do curso, 97 (30,4%) 
responderam aos questionários. O perfil desse egresso é muito semelhante ao 
verificado no estudo anterior, sendo o seu protótipo identificado como uma mulher, 
formada entre 1999 e 2002, exercendo as funções de análise, gestão e referência, 
prioritariamente, nas bibliotecas de universidades privadas, em Porto Alegre. 
 
Outro estudo ainda no sentido de caracterizar a carreira profissional e identificar o 
campo de atuação do profissional bibliotecário foi realizado. A pesquisa do mercado 
de trabalho dos bibliotecários valeu-se dos registros ativos no Conselho Regional de 
Biblioteconomia do Espírito Santo (CRB-12). Coletou-se dados do CRB-12, tais 
como: nome, telefone, idade, ano de conclusão e local de realização do curso. No 
segundo momento foram realizadas entrevistas, por telefone, com 92 indivíduos 
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selecionados aleatoriamente, correspondendo a 35,3% do total de 260 registros 
ativos (ROSEMBERG et al., 2003). 
 
A maioria dos profissionais da amostra escolhida era formada por mulheres, 
geralmente casadas. A grande maioria atuava na cidade de Vitória e formou-se na 
Universidade Federal do Espírito Santo (91,8%), com uma participação de egressos 
da UFMG em 4,7% das entrevistas. As demais instituições somavam 3,6% da 
população pesquisada. 
 
Uma das constatações é que 53,26% dos entrevistados atuavam em instituições 
públicas; 46,65% em instituição privada e, apenas 1,09% em instituição de economia 
mista. Tendo em vista que mais da metade é funcionário público, o concurso público 
foi a principal forma de acesso ao atual emprego (31,52%), seguida de 26,09% por 
indicação e os11,96% restantes através de processo seletivo com o empregador. 
 
Em relação ao setor em que os profissionais atuavam, o estudo evidenciou que 
69,5% dos entrevistados estavam empregados em bibliotecas, outros 8,7% em 
centros de documentação e 7% em arquivos. Portanto, percebe-se que mais de 80% 
dos profissionais da informação no Espírito Santo exerciam atividades profissionais 
setor tradicional do mercado de trabalho. 
 
A respeito das possibilidades de atuação dos bibliotecários na prestação de serviços 
autônomos, assessorando pessoas físicas ou jurídicas na organização dos seus 
estoques de informação, identificou-se nas pesquisas de Batista (1998, 2000), a 
existência de 95 profissionais autônomos, contudo somente 89 foram considerados 
para a pesquisa. Entre os respondentes, foram identificados 56,17% trabalhando em 
bibliotecas e 43,82% atuando em arquivo, editora, ensino/curso, firma de prestação 
de serviço/consultoria, museu e livraria. Entretanto, o trabalho sem a proteção dos 
direitos trabalhistas, consolidados pela CLT, torna este tipo de atividade passível de 
desvalorização. 
 
Nos EUA, mais do que em outros países, os profissionais 
proprietários de firmas ou free lancer estão mais organizados. Eles 
possuem um diretório organizado por região[...] e participam de uma 
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associação voltada para este tipo de profissional. (BAPTISTA, 2000, 
p. 95). 
 
No Brasil, não há este tipo de organização dos bibliotecários autônomos. Encontram-
se até mesmo poucos registros nos Conselhos, dada a não obrigatoriedade do 
registro de firmas prestadoras de serviços (BAPTISTA, 2000). 
 
 
3.7.3 Estudos baseados em dados governamentais 
 
 
Já em uma outra perspectiva metodológica, tem-se uma pesquisa que analisa o 
mercado de trabalho do profissional da informação brasileiro no período de 1980 a 
1996 (JANNUZZI; MATTOS, 2001; JANNUZZI, 2003b). Para fins do estudo definiu-
se como profissionais da informação os analistas de sistema, estatísticos, 
sociólogos, professores universitários, jornalistas, escritores, arquivistas, 
bibliotecários e museólogos. A proposta metodológica foi a utilização dos resultados 
das pesquisas nacionais do IBGE, a saber: os Censos Demográficos de 1980 e 
1991 e as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD) realizadas 
anualmente na década de 90, assim como a Contagem Populacional de 1996. O 
trabalho demonstrou que dada às baixas taxas de crescimento econômico nos anos 
80 e 90, mesmo os trabalhadores do conhecimento encontraram dificuldades 
crescentes para se inserirem e constituírem uma carreira estável no mercado de 
trabalho brasileiro. Entretanto, percebe-se que esses profissionais ainda 
conseguiram manter certas garantias de trabalho em relação aos demais 
profissionais, como por exemplo, a questão do salário que para os profissionais da 
informação é de duas a cinco vezes maior que para a média dos demais ocupados. 
 
Com base nessa mesma linha metodológica, há outro estudo de análise do mercado 
de trabalho do profissional da informação brasileiro no ano de 2000 (LOUREIRO, 
2004) e (LOUREIRO; JANNUZZI, 2005). Como fonte de dados foi utilizado o Censo 
Demográfico de 2000, do IBGE, e o grupo de estudo foi definido com base na 
Classificação Brasileira de Ocupações, versão 2002, composto pela categoria 
profissionais da informação (bibliotecários, documentalistas e analistas de 
informações), além dos arquivistas e museólogos. Analisou-se ainda alguns 
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profissionais de nível médio, tais como auxiliar e técnico de bibliotecas e os técnicos 
em museologia. Dentre alguns resultados, aponta-se que a maioria dos profissionais 
da informação (58,8%) possuía vínculos pela CLT, seguidos de funcionário públicos 
e militares, com 34,8%. Com relação à remuneração a maior parte está na faixa de 
R$1.001,00 a R$2.000,00, com 32,2%, seguida pelos profissionais com faixa entre 
R$501,00 e R$1.000,00, com 28% do total. Assim, de maneira geral os profissionais 
que lidam com informação, de acordo com o estudo, estavam bem inseridos no 
mercado de trabalho, embora essa inserção não se desse de maneira uniforme no 
país, sendo mais intensa nos estados mais desenvolvidos, como São Paulo, Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul. 
 
Em outra abordagem, Pena (2005)
11
, com base nos dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS), investigou o mercado de trabalho do profissional da 
informação em 2002. A monografia constatou que os principais setores de atuação 
dos PI’s eram o educacional com 3.548 (32,51%), seguido de 2.678 (24,54%) que 
atuavam na administração pública direta. Assim, dentre outros resultados, a 
pesquisa observou a importância e presença dos PI’s no setores tradicionais – com 
destaque para as bibliotecas universitárias, que empregavam aproximadamente 70% 
dos profissionais no ano de 2002. Além disso, a pesquisa identificou a importância 
do setor público como grande empregador e, por conseguinte, base para a 
sustentação da profissão. 
 
A revisão de literatura apresentada evidencia a necessidade de se aprofundar ainda 
as questões relativas ao espaço do profissional da informação no mercado de 
trabalho brasileiro. Nesse sentido, a RAIS constitui ainda uma importante fonte com 
potencialidades de exploração, para o entendimento do mercado formal de trabalho 
dos PI’s no Brasil. 
 
 
 
    
 
11
 Monografia, intitulada: O mercado de trabalho do profissional da informação no Brasil no ano de 2002: um estudo a partir da RAIS, defendida 
no Curso de Especialização em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET-MG, sob orientação do Prof. 
Dr. Antônio de Pádua Tomasi.
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CAPÍTULO 4 
 
 
CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 
 
 
No que tange aos aspectos metodológicos, a pesquisa, ora proposta, caracteriza-se 
como quantitativa, do tipo descritiva. Conforme Gil (1999), trata-se de um tipo de 
pesquisa que tem o objetivo de descrever determinadas características de uma 
população ou fenômeno ou estabelecimento de ligações entre variáveis. O enfoque 
quantitativo foi contemplado para análise dos dados relativos ao mercado de 
trabalho do profissional da informação no Brasil. O estudo contemplou o período de 
1985 a 2005, com vistas a traçar a evolução histórica do mercado de trabalho dos 
PI’s no Brasil. 
 
O estudo compreendeu a construção de tabelas, gráficos e análise de dados 
secundários provenientes das bases do Ministério do Trabalho e Emprego – Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS). “A análise de dados agregados existentes tem 
a grande vantagem da economia. O pesquisador não precisa arcar com os custos de 
amostragens, entrevistas, codificações, recrutamento de sujeitos experimentais etc.” 
(BABBIE, 1999, p. 72). Um estudo importante que se valeu desta metodologia foi “O 
Suicídio”, de Émile Durkheim, no qual o autor analisa este fenômeno com base em 
registros estatísticos disponíveis nos países europeus (BABBIE, 1999; GIL, 1999). 
 
Antes de entrar nos aspectos estritamente metodológicos, faz-se pertinente uma 
descrição da fonte de dados utilizada, a definição de profissional da informação 
usada e esclarecimentos sobre os principais setores da economia nos quais estes 
profissionais atuam. Após esta caracterização sobre as fontes de dados retoma-se, 
em maior detalhe, os aspectos constitutivos do trabalho de pesquisa. 
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4.1 A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 
 
 
A RAIS foi instituída em dezembro de 1975, pelo Decreto nº. 76.900/75. É definida 
como um registro administrativo de âmbito nacional, com periodicidade anual, 
obrigatória para todos os estabelecimentos, inclusive os estabelecimentos que não 
tiveram vínculos empregatícios no ano de referência, esse tipo de declaração é 
denominado de RAIS Negativa
12
 (BRASIL, 2003). Assim, contempla os 
trabalhadores celetistas, estatutários, trabalhadores temporários e avulsos. 
 
A escolha desta base de dados apóia-se na sua representatividade no contexto 
social brasileiro e seu caráter oficial. A base do Ministério do Trabalho e Emprego 
(RAIS) constitui-se em uma das principais fontes de informações sobre o mercado 
formal de trabalho brasileiro, considerada um verdadeiro censo do mercado de 
trabalho formal, com cobertura superior a 97% dos estabelecimentos do País, na 
medida que todos os estabelecimentos são obrigados a declarar a situação 
individual de cada trabalhador, com quem vem mantendo vínculos empregatícios, 
fornecendo os dados relativos à situação real em 31 de dezembro de cada ano 
(BRASIL, 2003). 
 
O uso da RAIS apresenta vantagens e restrições. As vantagens estão relacionadas 
à sua abrangência nacional e à diversidade de cruzamentos possíveis em nível 
ocupacional e setorial. Quanto às limitações, a principal é a omissão de declaração 
por parte dos estabelecimentos empregadores. Pode haver, ainda, a existência de 
campos não preenchidos, secundada por erro de preenchimento. Contudo, 
apresenta ainda vantagens com relação às principais pesquisas de mercado de 
trabalho, como por exemplo, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que, 
embora de grande abrangência nacional, é uma pesquisa amostral e não permite um 
nível de desagregação como a RAIS. (JANNUZZI, 2003). 
 
    
 
12
 Ver formulário para preenchimento no ANEXO D. 
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As pesquisas mensais, a saber: a Pesquisa Mensal de Emprego (PME), também de 
responsabilidade do IBGE e a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), 
produzida pelo convênio entre a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
(SEADE) e o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos 
(DIEESE), apresentam a restrição de contemplar apenas algumas regiões 
metropolitanas o que inviabiliza estudos em nível nacional. Essas pesquisas são 
amostrais e importantes para acompanhamento do mercado de trabalho no Brasil e 
se distinguem da RAIS, principalmente por contemplarem, além do mercado formal, 
o informal, ou seja, os trabalhadores sem “carteira assinada”, os autônomos e 
empresários que não pagam impostos. Embora a RAIS não englobe o mercado 
informal, foi verificado nos trabalhos de Jannuzzi (2003) e Loureiro (2004), 
baseados, respectivamente, nos dados da PNAD e do Censo 2000, a presença de 
mais de 90% dos bibliotecários e/ou profissionais da informação no setor formal da 
economia brasileira. 
 
 Essa constatação de outras pesquisas corrobora a validade do estudo, porque, 
além disso, “a Rais vem sendo declarada por mais de 1 milhão de estabelecimentos 
desde 1985, tendo atingido em 1990, a cifra dos 1.423.000 declarantes, 
correspondendo a mais de 23 milhões de empregos registrados” (JANNUZZI, 1995, 
p. 1332). Por fim, destaca-se ainda que as pesquisas domiciliares apresentam a 
limitação de refletir a opinião dos entrevistados o que também pode ocasionar dados 
não fidedignos ou fictícios. 
 
Ainda no sentido da caracterização do mercado de trabalho do profissional da 
informação, valeu-se também do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED). A CAGED foi criada pelo Governo Federal, através da Lei nº. 4.923/65, 
que instituiu o registro permanente de admissões e dispensa de empregados, sob o 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho. A cada mês, as empresas devem 
informar ao Ministério do Trabalho todos os trabalhadores com contratos de trabalho 
regidos pela CLT, admitidos, demitidos ou transferidos, bem como a ocupação e 
salário de cada um deles. (DEDECCA, 1998). 
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4.2 A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 
 
 
A princípio far-se-á um histórico da CBO, em seguida uma comparação entre as 
suas versões e, finalmente, uma elucidação quanto ao seu uso na pesquisa. 
 
A estrutura básica da CBO foi elaborada em 1977, proveniente de um acordo entre o 
Brasil e a Organização das Nações Unidas (ONU), por intermédio da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), tendo como base a Classificação Internacional 
Uniforme de Ocupações (CIUO), de 1968. (BRASIL, 2003). 
 
Foi delegada ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) a elaboração e atualização 
da CBO, com base legal definida nas portarias nº. 3.654, de 24 de novembro de 
1977 e nº. 1.334, de 21 de dezembro de 1994. (BRASIL, 2003). 
 
Após sua publicação, sofreu apenas pequenas alterações. Foi somente em 1988 
que a classificação passou por modificações metodológicas referentes aos critérios 
de Agregação. Até em então, no Brasil, apenas os registros administrativos (RAIS) 
eram codificados seguindo a estrutura da CBO. As pesquisas domiciliares, inclusive 
o Censo, seguiam uma nomenclatura própria, elaborada pelo IBGE. (BRASIL, 2003). 
 
Em 1994 foi instituído pelo decreto nº. 1.264, de 11 de outubro de 1994, um 
organismo interministerial, com órgão colegiado no Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, composto por mais de quinze ministérios e o IBGE, 
denominado de Comissão Nacional de Classificações (CONCLA), com a proposta de 
integrar e padronizar as classificações e tabelas de códigos utilizadas no sistema 
estatístico e de registros administrativos nacionais (COMISSÃO...,2004). Como 
resultado desse trabalho conjunto tem-se a CBO, versão 1994, descrita a seguir. 
 
A CBO-1994 foi divida em três grandes grupos ocupacionais. Em primeiro lugar, 
vinha o grande grupo, composto de 10 grandes áreas de ocupação; em segundo, o 
subgrupo, com 83 subáreas e, o último, grupo base que apresentava 353 
ocupações. O bibliotecário, nesta versão, correspondia ao grupo 1, subgrupo 9 dos 
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trabalhadores das profissões científicas, técnicas, artísticas e trabalhadores 
assemelhados e ao grupo base 191 descrito como os bibliotecários, arquivologistas 
e museólogos. 
 
A CBO passou por uma grande reformulação, culminando na nova versão 2002, 
baseada nas famílias ocupacionais, cuja principal característica é de ser, além de 
enumerativa, também descritiva. A função enumerativa codifica os empregos e 
ocupações para fins estatísticos dos registros administrativos, censos demográficos 
e demais pesquisas domiciliares. A grande novidade desta versão é a característica 
descritiva, em que um grupo de profissionais das famílias ocupacionais se reuniu 
para inventariar minuciosamente as atribuições, atividades realizadas, formação e 
experiência de suas ocupações. 
13
  
 
A versão 2002 apresenta uma estrutura composta por quatro grupos ocupacionais. 
O grande grupo ocupacional com 9 grandes grupos, o subgrupo principal dividido em 
44 subgrupos; o subgrupo ocupacional com 184 subgrupos, que representa o 
domínio dos campos profissionais de famílias ocupacionais agregadas e a família 
ocupacional com um total de 5.854 famílias ocupacionais, que agrupa situações de 
emprego ou ocupações similares (BRASIL, 2003). Neste caso, o profissional da 
informação pertence ao grande grupo 2, dos profissionais das ciências e das artes, 
ao subgrupo principal 26, dos comunicadores, artistas e religiosos, ao subgrupo 
ocupacional 261 dos profissionais da comunicação e informação e, finalmente, à 
família ocupacional 2612 dos profissionais da infomação. 
 
A versão 2002 da CBO distingue o profissional da informação como uma família 
ocupacional única que engloba três ocupações: bibliotecário, documentalista e 
analista de informações (Quadro 4). Tal classificação difere da versão 1994 em que 
os bibliotecários, arquivologistas e museólogos faziam parte de um mesmo grupo 
base. 
 
 
 
    
 
13
 Ver ANEXO A com a relação completa dos participantes na descrição da família ocupacional dos profissionais da informação no Brasil. 
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QUADRO 4 - Profissional da Informação segundo a CBO 2002. 
Categoria 
CBO 
Títulos 
Ocupacionais 
Outras 
denominações 
Formação e 
Experiência 
Descrição 
Sumária 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2612 
 
Profissionais 
da 
informação 
 
2612-05 
Bibliotecário 
 
 
 
 
 
2612-10 
Documentalista 
 
 
 
 
 
 
2612-15 
Analista de 
informações 
 
 
Bibliógrafo 
Biblioteconomista
Consultor da 
informação 
Cientista da 
Informação 
Especialista de 
informação 
Gerente de 
informação 
Gestor de 
informação 
 
Analista de 
documentação 
Especialista de 
documentação 
Gerente de 
documentação 
Supervisor de 
controle de 
processos 
documental 
Técnico de 
documentação 
Técnico de 
suporte em 
documentação 
 
Pesquisador de 
informações de 
rede 
 
 
O exercício 
dessas 
ocupações 
requer 
bacharelado 
em 
Biblioteconomia 
e 
documentação. 
A formação é 
complementada 
com 
aprendizado 
tácito no local 
de trabalho e 
cursos de 
extensão. 
 
 
• Disponibilizam 
informação em 
qualquer 
suporte; 
• Gerenciam 
unidades como 
bibliotecas, 
centros de 
documentação, 
centros de 
informação; 
• Tratam 
tecnicamente e 
desenvolvem 
recursos 
informacionais; 
• Disseminam 
informação com 
o objetivo de 
facilitar o 
acesso à 
geração do 
conhecimento; 
• Desenvolvem 
estudos e 
pesquisas; 
• Realizam 
difusão cultural; 
• Desenvolvem 
ações 
educativas; 
• Podem prestar 
serviços de 
assessoria e 
consultoria. 
FONTE: Brasil (2003). 
 
Para fins da pesquisa, a denominação “profissional da informação” será baseada na 
CBO-2002, que denomina o bibliotecário como o profissional da informação no 
Brasil. Esta taxonomia oficial é como as ocupações são conhecidas no mercado de 
trabalho e também é considerada nas demais pesquisas do MTE e do IBGE, 
incluindo os censos. 
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Vale ressaltar que a RAIS utiliza a versão mais antiga da CBO até o ano de 2002. 
Naquele contexto estavam agregados os bibliotecários, arquivologistas e 
museólogos no período de 1985 a 2002. Entretanto, sabe-se pelo estudo de Loureiro 
(2004, p. 86) que do total de 11.955 arquivologistas, museólogos e bibliotecários no 
ano de 2000, os últimos representavam 10.896 (91,14%) dos três agrupamentos. 
Assim, com base nesta pesquisa, como os bibliotecários são maioria foram os 
únicos considerados nesta dissertação. A partir do ano 2003 o grupo de análise 
passa a reunir apenas os bibliotecários, documentalistas e analistas da informação, 
seguindo a recomendação da CBO-2002. 
 
 
4.3 A Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
 
 
Quanto às definições dos setores de atividades nos quais os profissionais da 
informação estão inseridos, também encontram-se duas classificações utilizadas na 
RAIS, no período analisado. Uma classificação do IBGE até 1993, e outra da CNAE, 
a partir de 1994. Embora ambas sejam de responsabilidade do IBGE a última foi 
elaborada pela CONCLA
14
 que organiza a CNAE com base na International 
Standard Industrial Classification (ISIC/CIIU), desenvolvida pelas Nações Unidas, 
como um instrumento de padronização internacional na produção e disseminação 
das estatísticas econômicas (COMISSÃO..., 2004). As classificações de atividades 
econômicas têm o seguinte objetivo: 
 
são construídas para organizar as informações das unidades de 
produção, com o objetivo de produzir estatísticas dos fenômenos 
derivados da participação destas unidades no processo econômico. 
Servem para classificar as unidades de produção de acordo com a 
atividade que desenvolvem, em categorias definidas como 
segmentos homogêneos quanto à similaridade de funções produtivas 
(insumos, tecnologia, processos), característica dos bens e serviços, 
finalidade de uso, etc (COMISSÃO..., 2004, p. 13) 
 
    
 
14
 Comissão Nacional de Classificação 
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A classificação setorial utilizada pela RAIS, entre 1985 a 1993, subdivide-se em três 
níveis setoriais. O grande setor IBGE, com 5 grandes setores econômicos; o setor 
IBGE com 8 setores; e um subsetor IBGE com 25 atividades econômicas. 
 
A partir de 1994, a RAIS incorpora em sua classificação setorial os setores 
disponíveis na CNAE, com divisão em quatro níveis hierárquicos. A seção CNAE 
1995 com 17 grandes seções de atividade; a divisão CNAE 1995 com 59 divisões; o 
grupo CNAE 95 com 217 grupos e, em seguida, a classe CNAE 1995 com 563 
classes de atividades econômicas. 
 
Como as classificações não são estáticas, as atividades econômicas precisam ser 
periodicamente revisadas. Por isso, a RAIS dos anos de 2002, 2003 e 2004 agregou 
as alterações da CNAE, nestas, o grupo CNAE compõe-se de 223 atividades e a 
classe CNAE de 614 atividades econômicas, ou seja, houve um aumento de 
categorias de atividades econômicas em relação às utilizadas pela RAIS entre 1994 
e 2001. 
 
As divisões apresentadas no quadro 5  seguem a seguinte disposição: as três 
primeiras seções (A,B e C) referem-se às atividades advindas da utilização dos 
recursos naturais. As seções seguintes (D, E e F) provêm de atividades relacionadas 
à produção de mercadorias/bens obtidos por processos de transformação, 
montagem, tratamento e construção. O item G reúne todas as formas de 
comercialização de mercadorias e/ou serviços. Já as seções H, I, J, K, L, M, N e O 
organizam as atividades dos serviços, sejam eles mercantis ou não-mercantis. As 
duas seções restantes (P e Q) referem-se, respectivamente, aos serviços 
domésticos remunerados exercidos no âmbito das famílias e às atividades 
extraterritoriais (COMISSÃO..., 2004). 
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QUADRO 5 - Grandes categorias CNAE em seu nível mais agregado 
Seção  Divisões  Descrição CNAE 
A  01, 02  Agricultura, pecuária, silvicultura e 
exploração florestal 
 
B 05  Pesca 
C  10,11, 13, 14  Indústrias extrativas 
D  15, 16, 17, 18, 19, 20, 21,22, 
23, 24, 25, 26, 27, 28,29, 30, 
31, 32, 33 
 
Indústrias de transformação 
 
E  40,41  Produção e distribuição de eletricidade, 
gás e água 
F 45  Construção 
G  50, 51, 52  Comércio; reparação de veículos 
automotores, objetos pessoais e 
domésticos 
 
H  55  Alojamento e alimentação 
I  60, 61, 62, 63, 64  Transporte, armazenagem e 
comunicações 
J  65, 66, 67  Intermediação financeira, seguros, 
previdência complementar e serviços 
relacionados 
 
K  70, 71, 72, 73, 74  Atividades imobiliárias, aluguéis e 
serviços prestados às empresas 
 
L  75  Administração pública, defesa e 
seguridade social 
M 80  Educação 
N  85  Saúde e serviços sociais 
O  90, 91, 92, 93  Outros serviços coletivos, sociais e 
pessoais 
P 95  Serviços domésticos 
Q  99  Organismos internacionais e outras 
instituições extraterritoriais 
FONTE: (COMISSÃO..., 2004, p. 37). 
 
A título de ilustração, vale destacar que na CNAE, no contexto de emergência da 
chamada sociedade da informação, foi incorporado um setor específico para as 
atividades informacionais, chamado Setor Informacional (Quadro 6), reunindo o 
conjunto de atividades responsáveis pela produção, processamento e transmissão 
da informação, conforme aponta os processos: 
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(a) A produção e a distribuição de produtos cujo conteúdo central é a 
informação (produtos de informação e culturais); 
(b) O provimento de meios capazes de transmitir ou distribuir estes 
produtos na forma de dados ou comunicação; 
(c) O processamento de dados (COMISSÃO..., 2004, p. 283). 
 
As principais áreas deste setor são: 
 
• as atividades de edição, inclusive a edição de software; 
• as atividades de cinema; 
• as atividades de gravação de som; 
• as atividades de televisão; 
• as atividades de telecomunicações; 
• as atividades de processamento de dados e os demais serviços de 
informática (COMISSÃO..., 2004, p. 283). 
 
A disposição do Setor Informacional “perpassa atividades tradicionalmente 
identificadas em categorias distintas de classificação de atividades econômicas, 
como a indústria e os serviços” (COMISSÃO..., 2004, p. 283). O Quadro 6 apresenta o 
setor de acordo com a estrutura da ISIC/CIIU 3.1 que é compatível com a do 
Information and Cultural Sector, integrante da North American Industrial 
Classification System (NAICS). 
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QUADRO 6 - Setor Informacional de acordo com a CNAE 1.0. 
ISIC 3.1 
 
CNAE 1.0 
 
Código 
 
Denominação 
 
Código 
 
Denominação 
 
22.15-2 
  Edição de livros, revistas e jornais 
2211 
 
Edição de livros, brochuras e 
outras 
publicações 
 
22.16-0 
 
Edição e impressão de livros 
22.15-2 
 
Edição de livros, revistas e jornais 
22.17-9 
 
Edição e impressão de jornais 
 
2212 
 
Edição de jornais e periódicos 
 
22.18-7 
 
Edição e impressão de revistas 
 
2213 
 
Edição de música 
 
22.14-4 
 
Edição de discos, fitas e outros materiais 
gravados 
 
2219 
 
Outras edições 
 
22.19-5 
 
Edição; edição e impressão de outros 
produtos gráficos 
 
6420 
 
Telecomunicações 
 
64.20-3 
 
Telecomunicações 
 
7221 
 
Edição de software 
 
72.21-4 
 
Desenvolvimento e edição de software 
prontos para uso 
 
7230 
 
Processamento de dados 
 
72.30-3 
 
Processamento de dados 
 
7240 
 
Atividades de bancos de dados e 
distribuição on-line de conteúdo 
eletrônico 
 
72.40-0 
 
Atividades de bancos de dados e distribuição on-line 
de conteúdo eletrônico 
 
 
92.11-8 
 
Produção e distribuição de filmes 
cinematográficos e vídeos 
 
9211 
 
 
Produção e distribuição de filmes 
cinematográficos e vídeos 
 
92.12-6 
 
Distribuição de filmes e de fitas de vídeo 
 
9212 
 
Projeção de filmes 
cinematográficos 
 
92.13-4 
 
Projeção de filmes e de vídeos 
 
92.21-5 
 
Atividades de rádio 
 
9213 
 
Atividades de rádio e televisão 
 
92.22-3 
 
Atividades de televisão 
 
9220 
 
Atividades de agências de notícias 
 
92.40-1 
 
Atividades de agências de notícias 
 
9231 
 
Atividades de bibliotecas e 
arquivos 
 
92.51-7 
 
Atividades de bibliotecas e arquivos 
 
FONTE: (COMISSÃO..., 2004, p. 284). 
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4.4 Categorias de análise 
 
 
A análise proposta para a realização desta pesquisa centrou-se em investigar os 
seguintes itens disponíveis na RAIS, a saber: 
 
•  Distribuição geográfica: foram consideradas as grandes regiões geográficas ao 
longo dos vinte anos do estudo. Para se avaliar a evolução do emprego entre capital 
e interior selecionou-se o número de PI’s que atuavam nas vinte e seis capitais e o 
Distrito Federal. Os profissionais que não atuavam nas capitais ou no Distrito 
Federal foram classificados como atuantes no interior. 
 
• Natureza jurídica dos estabelecimentos: este item foi considerado para averiguar 
basicamente se os PI’s estavam na iniciativa pública ou privada. Foram feitos 
cruzamentos entre as regiões geográficas e a natureza jurídica, nestes cruzamentos 
utilizou-se o nível mais agregado, com 7 categorias. Nos cruzamentos desta variável 
com os setores de atividades econômicas optou-se, para se ter uma visão mais 
completa do tipo de instituição em que os profissionais atuavam, pela utilização do 
nível mais desagregado, composto aproximadamente por 47 tipos de organizações. 
 
•  Tamanho do Estabelecimento: considerou-se a distribuição qüinqüenal por 
tamanho dos estabelecimentos empregadores, por serem os anos mais 
representativos para análise. 
 
•  Setor econômico de atuação dos PI’s: para fins de identificação dos setores de 
trabalho dos PI’s foi utilizado o subsetor IBGE com 25 atividades econômicas, por 
representar o nível mais desagregado desta classificação e por permitir uma análise 
histórica de evolução do emprego. Após a desagregação, os setores foram 
reorganizados e novamente agregados em 6 atividades econômicas, de acordo com 
a classificação CNAE 1.0. 
 
•  Quanto ao vínculo: tempo de emprego e renda.  Principalmente a renda é uma 
variável de análise que merece um cuidado na interpretação, já que os dados 
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representam a média. Assim, para se averiguar se a renda condiz com realidade, 
comparou-se os dados com os de outras profissões, escolhidas de forma intencional, 
da seguinte forma: profissão regulamentada, com a duração dos cursos de 
graduação de quatro anos. Esses parâmetros foram observados para avaliar se a 
renda da categoria está boa ou ruim;  
 
• Características individuais do PI’s: sexo e idade. 
 
Embora a RAIS esteja disponível na Web, optou-se por utilizar a sua versão em CD-
ROM, por dispensar conexão à Internet e, também, porque nestes as informações 
são mais completas que as disponíveis on-line. Para consolidar os dados foi utilizado 
o software próprio do Ministério do Trabalho e Emprego, SGTmicro, versão 7.0.1, 
depois o Microsoft Office Excel, versão 2003, na elaboração dos gráficos e tabelas. 
Para a elaboração dos gráficos 6 e 11 utilizou-se também, o software estatístico 
Minitab, versão 15.0, para Windows. 
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CAPÍTULO 5 
 
 
A EVOLUÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO DO PROFISSIONAL 
DA INFORMAÇÃO 
 
Com base na proposta metodológica discutida nas páginas anteriores, este presente 
capítulo apresenta os resultados da pesquisa realizada com base nos dados da 
RAIS. O capítulo divide-se em nove seções, a saber: a primeira denominada a 
inserção dos profissionais da informação no mercado de trabalho,  na qual se 
trabalha em termos numéricos a quantidade de vínculos dos profissionais da 
informação ao longo dos vinte anos (1985 a 2005); a segunda seção apresenta as 
características individuais dos profissionais da informação, através das variáveis 
apresentadas são gênero e faixa etária dos profissionais da informação; a terceira 
seção trata da distribuição geográfica dos profissionais da informação no Brasil, 
onde se discute a composição dos vínculos por grandes regiões e a evolução dos 
vínculos nas capitais e interior do Brasil; a quarta seção aborda a natureza jurídica 
dos estabelecimentos para discutir qual a natureza jurídica dos estabelecimentos 
empregadores e também a composição dos vínculos por estados da federação; na 
quinta seção analisa-se os setores de atividade dos profissionais da informação 
descrevendo primeiro os grandes setores, e, em segundo, nos anos de 1995 e 2005, 
uma maior desagregação dos setores versus a natureza jurídica dos 
estabelecimentos também desagregada; já na sexta seção, observou-se o tipo de 
vínculo empregatício dos profissionais da informação no sentido de caracterizar as 
principais formas de contratação e também o cruzamento do vínculo empregatício 
com os grandes setores de atividade econômica nos anos de 1985, 1995 e 2005; a 
sétima seção apresenta o tamanho dos estabelecimentos empregadores dos 
profissionais da informação e também o cruzamento desta variável com os grandes 
setores de atividade econômica; a penúltima seção, trata do tempo de emprego dos 
profissionais da informação, ao longo dos vinte anos; já a última seção, discute a 
renda dos profissionais da informação, comparando-a com outras profissões, 
mostrando as diferenças da renda masculina e feminina, a remuneração mediana 
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nas capitais e, finalmente, a comparação da renda versus a natureza jurídica dos 
estabelecimentos empregadores em 2005. 
 
 
5.1 A inserção dos profissionais da informação no mercado de 
trabalho 
 
 
Esta seção mostra a efetiva evolução do número de profissionais da informação 
possuidores de vínculo empregatício formal, ao longo de vinte anos, ou seja, no 
período de 1985 a 2005, segundo dados da RAIS. 
 
Conforme o gráfico 3 o número de bibliotecários ocupados em 1985 era de 9.172, de 
um universo de 28.811.320 vínculos formais de emprego. Este número representava 
apenas 0,03% do total de vínculos formais no Brasil naquele ano. Dez anos depois, 
em 1995, o número de bibliotecários passou a ser 11.125 de um total de 35.526.390 
vínculos com representação ainda de 0,03% do total da força de trabalho ocupada. 
Vinte anos depois, em 2005, como profissional da informação, o número aumentou 
para 13.941, representando pouco mais de 0,02% do total de 47.657.099 vínculos 
formais. Assim, embora o número de profissionais tenha aumentado em torno de 
52% ao longo de vinte anos, a sua representatividade no mercado de trabalho formal 
brasileiro permaneceu bastante pequena. 
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GRÁFICO 3 - Evolução do número de profissionais da informação no mercado formal de 
trabalho brasileiro. 
FONTE: RAIS/MTE. 
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Em números absolutos os PI’s aumentaram 4.679 vínculos formais de emprego nos 
últimos vinte anos. O gráfico 3 demonstra ainda que essa variação não foi linear. O 
crescimento acentuado, entre 1985 e 1986, de 2.459 vínculos pode ser atribuído à 
aplicação e generalização do uso e do fornecimento de dados à RAIS, após o seu 
primeiro ano de vida. Observa-se entre 1986 e 1993 que a fase de crescimento 
apresentou poucas variações. A fase entre 1994 e 1999 apresentou uma queda 
relativamente acentuada, culminando em 1999 com 9.483 vínculos, sendo este o 
menor número de vínculos formais de emprego durante todo o período analisado. 
Contudo, a partir de 2000 o número de vínculos formais cresce a cada ano, com um 
acréscimo em 2005 de 3.921, totalizando nesse último ano 13.941 vínculo formais 
de emprego. 
 
É fato que o mercado de trabalho como um todo apresente períodos de aceleração e 
desaceleração, mas é notória também a influência negativa das políticas 
econômicas neoliberais na inserção do profissional da informação no mercado de 
trabalho, sobretudo nos anos noventa que apresentam índices ainda piores de 
inserção que os anos oitenta, período denominado, conforme revisão de literatura, 
de década perdida. A recuperação e elevação da inserção dos PI’s no mercado de 
trabalho, a partir dos anos 2000, se deve às políticas governamentais mais 
compromissadas com o desenvolvimento da educação e da cultura. Tal fato pode 
ser ainda confirmado pelos dados (Tabela 2) do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED) nos quais se observa que, em todos os anos observados, 
houve um número de contratações maior que o número de demissões, com 
destaque para o ano de 2005, ano em que houve um saldo positivo de 665 novos 
contratos de trabalho, quase o dobro dos demais anos considerados. 
 
TABELA 2 – Movimentação de entradas e saídas do mercado de trabalho dos PI’s. 
 
 
2000 
 
2001 
 
2002 
 
2003 
 
2004 
 
2005 
 
Total de entradas 1.860 
 
1.806 
 
1.661 
 
2.055 
 
2.524 
 
2.798 
 
Total de saídas  1.507 
 
1.468 
 
1.372 
 
1.754 
 
2.130 
 
2.133 
 
Saldo  353 338 289 301 394 665 
 
FONTE: CAGED/MTE. 
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5.2 Características individuais dos profissionais da informação 
 
 
Analisa-se, a seguir, duas das principais variáveis de característica individual: o 
gênero e a idade dos profissionais da informação ao longo dos vinte anos. Tais 
indicadores são bastante utilizados nos estudos de mercado de trabalho. 
 
O gráfico 4 mostra que, em 1985 as mulheres representavam 88% dos profissionais, 
enquanto os homens eram apenas 12%. Em 1995 o número de homens cresceu 5% 
indicando uma tendência à elevação no crescimento deste contingente, o que se 
confirmou em 2005 quando os homens chegaram a 26% da categoria 
desempregados no mercado formal. Embora as mulheres ainda sejam maioria, o 
número de profissionais do gênero feminino tem diminuído. A tendência de aumento 
da procura masculina pode ser atribuída, devido à prevalência da tecnologia e ao 
relativo afastamento da idéia de biblioteca, enquanto espaço físico de documentos 
organizados. 
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GRÁFICO 4 - Distribuição por gênero dos profissionais da informação no Brasil. 
FONTE: RAIS/MTE. 
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Pode-se observar ainda na tabela 3 que, no ano de 1985, o número de mulheres era 
cerca de 7,3 vezes maior que o número de homens e esta razão diminuiu para 
aproximadamente 4,9 vezes em 1995. Houve recuperação logo a seguir, contudo 
verifica-se que o número de mulheres cai para em torno de 3 vezes maior que o 
número de homens em 2004 indo para 2,79 vezes maior em 2005. 
 
TABELA 3 - Razão entre o número de PI’s do sexo feminino e do sexo masculino. 
ANO Masculino  Feminino  Razão 
1985 1.102  8.070  7,32 
1986 1.716  9.915  5,78 
1987 1.638  9.659  5,90 
1988 1.772  9.954  5,62 
1989 1.801  10.249  5,69 
1990 1.876  9.859  5,26 
1991 1.834  9.907  5,40 
1992 1.435  9.282  6,47 
1993 1.397  9.558  6,84 
1994 1.273  8.508  6,68 
1995
15
 1.902  9.223  4,85 
1996 1.295  8.712  6,73 
1997 1.475  8.565  5,81 
1998 1.688  8.715  5,16 
1999 1.425  8.058  5,65 
2000 1.655  8.365  5,05 
2001 1.657  8.555  5,16 
2002 2.008  9.044  4,50 
2003 3.528  9.236  2,62 
2004 2.891  9.222  3,19 
2005 3.680  10.261  2,79 
FONTE: RAIS/MTE 
 
Já com relação à faixa etária dos profissionais da informação, nota-se que ao longo 
dos anos, a faixa de idade na qual há a maior presença de profissionais é a de 30 a 
49 anos, que teve representatividade sempre superior a 50% em todo o período 
analisado. Considerando-se a faixa de 30 a 39, nota-se em 1985 que essa 
representava 41,01%, a maioria absoluta daquele ano. No decorrer do tempo foi 
havendo uma redução gradual, alcançado os 26,76% em 2005 (Tabela 4). Já a faixa 
de idade de 40 a 49 anos era 21,27% em 1985 e nos anos 2000 chegou a alcançar 
    
 
15
 NOTA: Ressalta-se que este aumento significativo em relação ao ano anterior, pode ser em decorrência da 
forma de classificação dos profissionais da informação nos diversos setores da economia, sobretudo que a 
partir deste ano foi implantada a nova CNAE. 
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34,04%, mas em 2005 fechou com 30,11% de representatividade. Nestas faixas 
etárias estão os profissionais que têm pelo menos cinco anos de formado e podem 
ter feito cursos de aprimoramento em nível lato ou stricto sensu e por isso possuem 
melhores chances de uma boa inserção no mercado de trabalho. 
 
TABELA 4 - Distribuição qüinqüenal dos profissionais da informação por faixa etária. 
 
IDADE/ANO 
 
1985 
 
% 
 
1990
% 
 
1995 
 
% 
 
2000 
 
% 
 
2005 
 
% 
 
 
Até 24 anos 
 
847 
 
9,23 
 
655 5,58 
 
913 
 
8,21 
 
691 
 
6,90 
 
1.082 
 
7,76 
 
 
25 a 29 
anos 
1.641 
 
17,89 
 
1.398 11,91
 
1.247 
 
11,21
 
1.203 
 
12,01 
 
 2.102
 
15,08
 
 
30 a 39 
anos 
3.761 
 
41,01 
 
4.420 37,67
 
4.048 
 
36,39
 
3.044 
 
30,38 
 
3.730 
 
26,76
 
 
40 a 49 
anos 
1.951 
 
21,27 
 
3.265 27,82
 
3.400 
 
30,56
 
3.411 
 
34,04 
 
 4.197
 
30,11
 
 
50 a 64 
anos 
869 
 
9,47 
 
1.385 11,80
 
1.382 
 
12,42
 
1.531 
 
15,28 
 
2.718 
 
19,50
 
 
65 anos ou 
mais 
73 
 
0,80 
 
156 1,33 
 
115 
 
1,03 
 
133 
 
1,33 
 
112 
 
0,80 
 
Ignorado 
 
30 
 
0,33 
 
456 3,89 
 
20 
 
0,18 
 
7 
 
0,07 
 
 0 
 
0,00 
 
 
Total 
9.172  100  11.735 100  11.125 100  10.020  100  13.941 100 
FONTE: RAIS/MTE. 
 
A faixa de 50 a 64 anos apresentou crescimento ao longo dos anos. Em 1985 
representava 9,47% passando para 19,50%, um aumento superior a 200% em vinte 
anos que, em números absolutos, expressavam 2.718 profissionais, em 2005. A 
faixa acima de 65 anos, como esperado, sempre foi a menor, ultrapassando a casa 
do 1% somente em 1990 e 2000, mas voltando ao patamar abaixo de 1% em 2005. 
Nessas duas últimas faixas de idade estão os profissionais mais experientes, 
aqueles que conhecem mais detalhadamente todos os processos de uma unidade 
de informação. 
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De outro lado, os mais jovens, maioria dos recém formados, faixa até 24 anos, 
representavam 9,23% dos profissionais em 1985, com queda de 3,65% em 1990, 
representando 5,58%, menor representatividade do período. Em 1995, apresenta 
recuperação, ficando com 8,21% dos empregos, mas volta a cair em 2000 com 
6,90%. Em 2005 apresentaram uma ligeira elevação para a casa dos 7,76% dos 
empregos. Considerando a faixa de profissionais que ainda estão entrando no 
mercado de trabalho, aqueles entre 25 e 29 anos representavam 17,89% da força de 
trabalho em 1985, com redução em 1990 para 11,91% do total. Cai ainda mais em 
1995 e recupera-se um pouco em 2000 com 12,01%. Já em 2005 avança bastante, 
com representatividade de 15,08% dos empregos, número muito próximo dos anos 
oitenta. Essa faixa de idade foi a que mais sofreu as conseqüências das medidas 
neoliberais, já que, em alguns casos, possuíam alguma experiência de trabalho, mas 
disputava mercado com os ainda mais jovens que, normalmente, se sujeitam às 
condições de trabalho piores. 
 
 
5.3 Distribuição geográfica dos profissionais da informação no 
Brasil 
 
 
Quanto à distribuição da categoria de PI’s nas regiões geográficas BRASILEIRAS, 
nota-se a presença maciça no sudeste onde, ao longo dos vinte anos, manteve-se 
com 55 e 65 % do total de profissionais (Gráfico 5). Tal fato é empiricamente 
explicado em função dessa região apresentar maior desenvolvimento econômico, 
principalmente os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Além disso, 
é nessa região onde se concentram as grandes bibliotecas, os centros de cultura, 
museus e teatros (JANNUZZI; LOUREIRO, 2003). 
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GRÁFICO 5 - Distribuição geográfica dos profissionais da informação no Brasil. 
FONTE: RAIS/MTE 
 
Fato de destaque é a representatividade bem próxima da região sul e nordeste, 
ambas ao longo do tempo alternando como a segunda região onde os profissionais 
mais atuavam, mesmo que não tenham alcançado a marca de 20% dos 
profissionais. Muito embora a região sul se sobressaia, tendo em vista sua 
representatividade econômica para o País, a região nordeste se destaca pela 
efervescência cultural, sobretudo nas cidades maiores onde há uma grande 
presença de bibliotecas, museus e outros espaços de trabalho. Em seguida, a região 
centro-oeste onde atuavam entre 4 e 8% dos PI’s, mesmo que em 2003 tenha 
havido um elevado crescimento, ano em que essa região empregou 16% dos PI’s, 
superando as regiões sul e nordeste. Nessa região, há concentração de mais de 
95% dos profissionais no Distrito Federal, muito provavelmente grande parte em 
Brasília, onde estão sediados os principais órgãos públicos. A região norte aparece 
em último lugar, embora possua a maior área territorial, há poucos grandes centros 
onde os profissionais normalmente atuam. 
 
Diante do exposto, percebe-se a distribuição assimétrica dos PI’s no Brasil. Isso 
indica o quão distante está a abrangência da sociedade da informação, já que há 
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poucos profissionais da informação nas regiões mais distantes dos grandes centros. 
Demonstra ainda a exclusão informacional da população residente nesses locais, os 
quais não têm acesso a vários bens culturais disponíveis para os cidadãos das 
regiões mais ricas e das grandes cidades. 
 
Se as diferenças entre as regiões já era esperada com predominância do sudeste e 
sul, por outro lado um fato interessante é o crescimento das oportunidades de 
emprego no interior (Gráfico 6). Em 1985 o interior representava pouco mais de 29% 
dos empregos dos PI’s. Dez anos depois, em 1995, sobe para mais de 40% de 
representatividade do emprego total. Em 2005 se mantém na faixa de 40%. Os 
dados indicam que o emprego nas capitais vem apresentando decréscimo ao longo 
dos anos, enquanto o emprego no interior eleva-se gradualmente com possibilidade 
de ultrapassar o número de pessoas nas capitais nos próximos anos. Tal fato 
explica-se pela interiorização do ensino superior privado, que segundo Martins 
(2000) vem apresentando um crescimento acentuado nos últimos anos. 
Acompanhando esse movimento, os profissionais da informação estão deslocando-
se para as cidades menores em busca de trabalho. 
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GRÁFICO 6 - Distribuição geográfica dos profissionais da informação nas capitais e 
interiores brasileiros. 
FONTE: RAIS/MTE. 
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5.4 Natureza jurídica dos estabelecimentos 
 
 
Observando-se a tabela 5, constata-se que têm o Estado e/ou instituições do 
aparelho estatal
16
 como empregador, 5.328 PI’s, correspondendo a 38,14%; nas 
instituições empresariais privadas estão 5.436 (38,99%) e 3.161 (22,67%) nas 
entidades sem fins lucrativos. Os dados desagregados, segundo a natureza jurídica 
dos estabelecimentos empregadores, encontram-se no Apêndice A. 
 
TABELA 5 – Distribuição dos Profissionais da Informação por estados versus natureza jurídica em 
2005. 
 
SET PUB 
FED 
SET PUB 
EST 
SET PUB 
MUN 
ENT EMPR 
EST 
ENT EMPR 
PRI 
ENT SFINS 
LC 
PES FIS 
OUT  TOTAL
RO   4   1   1   1   7   15   0   29 
AC   0   0   0   1   2   0   0   3 
AM 
 40   44   6   3   51   48   0   192 
RR 
 3   5   0   1   6   1   0   16 
PA 
 88   84   38   10   46   70   0   336 
AP 
 7   0   4   0   4   5   0   20 
TO 
 3   6   7   1   9   6   0   32 
MA 
 8   75   1   1   36   21   0   142 
PI 
 15   25   8   2   21   6   0   77 
CE 
 46   1   38   9   120   71   0   285 
RN 
 18   0   21   1   43   22   0   105 
PB 
 74   12   29   3   24   18   0   160 
PE 
 69   32   19   5   78   106   2   311 
AL 
 12   67   5   0   16   10   0   110 
SE 
 15   2   6   3   29   8   0   63 
BA 
 95   23   67   20   142   117   1   465 
MG 
 193   10   755   19   501   323   3   1.804 
ES 
 49   25   28   3   75   52   0   232 
RJ 
 160   144   89   130   734   423   0   1.680 
SP 
 58   594   699   121   2.410   985   5   4.872 
PR 
 54   123   59   10   231   187   0   664 
SC 
 43   52   114   20   121   134   4   488 
RS 
 93   92   42   15   148   294   0   684 
MS 
 11   2   6   3   16   22   0   60 
MG 
 1   0   12   0   61   22   0   96 
GO 
 21   7   16   0   95   49   0   188 
DF 
 226   8   0   36   410   146   1   827 
Total 
 1.406   1.434   2.070   418   5.436   3.161   16 
 
13.941
FONTE: RAIS/MTE. 
Legenda: SET PUB FED (Setor público federal); SET PUB EST (Setor público estadual); SET PUB 
MUN (Setor público municipal); ENT EMPR EST (Entidade empresarial estatal); ENT EMPR PRI 
(Entidade empresarial privada); ENT SFINS LC (Entidade sem fins lucrativos); PES FIS OUT (Pessoa 
física autônoma). 
    
 
16
 Agrupou-se os Setores públicos federal, estadual, municipal e empresas públicas estatais. 
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É possível notar, por esses dados, que o emprego público está a menos de um 
ponto percentual abaixo do emprego privado, portanto empatado tecnicamente. 
Portanto, considerando os dados do Brasil, como um todo, ainda não é 
suficientemente claro, a supremacia do emprego privado sobre o emprego público, 
no caso dos PI’s. 
 
Analisando os mesmos dados da Tabela 5, conforme a sua distribuição pelos 
estados brasileiros, nota-se que no estado de São Paulo 49% dos profissionais 
possuíam vínculos em empresas privadas. O mesmo acontecia no estado do Rio de 
Janeiro onde o emprego privado representava 44% do total do emprego em 2005. 
 
Em Minas Gerais era no o setor público municipal que estava a maioria dos 
empregos, com 755 (42%) do total de 1.804 no estado. Pode-se ressaltar ainda, que 
neste estado havia o maior número de funcionários públicos municipais no Brasil no 
ano considerado. No que se refere ao setor público estadual o maior número 
absoluto estava em São Paulo (594), mas a maior representatividade era em 
Alagoas, onde este tipo de emprego era 61% do total. Já no setor público federal o 
maior número, como esperado, estava em Brasília (226), mas o maior percentual na 
Paraíba, com 46% do emprego total. Nos estados do nordeste percebe-se a 
importância do estado e municípios na empregabilidade dos PI”s. 
 
Por fim, nas entidades sem fins lucrativos, o maior número também estava em São 
Paulo (985), valendo ressaltar que, nesta categoria, encontram-se as Pontifícias 
Universidades Católicas e seu aparto biblioteconômico. O número de pessoas físicas 
exercendo atividade autônoma é residual no ano de 2005, com apenas 5 
profissionais em São Paulo e 4 em Santa Catarina. Os demais estados somavam 7 
profissionais do total de 16 em todo o Brasil. 
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5.5 Setores de atividade dos profissionais da informação 
 
 
Quando se observa a evolução do emprego nos diferentes setores de atividade 
econômica, constata-se os reflexos das mudanças nas políticas econômicas, já 
comentadas anteriormente. Em primeiro lugar, chama a atenção a estagnação, em 
números absolutos, e queda da participação relativa do emprego na administração 
pública direta que foi, historicamente, a grande empregadora dos bibliotecários 
absorvendo, em 1989, 52% da categoria. Nos anos neoliberais, essa participação 
caiu para 33% (1995), chegando em 2003 a menor representatividade, com 25% do 
emprego (Tabela 6).  
 
TABELA 6 - Distribuição bienal do emprego de PI’s em sub-setores de atividades 
econômicas do IBGE: 1985 – 2005. 
 
 
 
SETOR / ANO 
 
 
1985 
 
 
1987 
 
 
1989 
 
 
1991 
 
 
1993 
 
 
1995 
 
 
1997 
 
 
1999 
 
 
2001 
 
 
2003 
 
 
2005 
 
 
Indústria 
 
 
604 
 
 
777 
 
 
808 
 
 
818 
 
 
695 
 
 
1.520 
 
 
570 
 
 
508 
 
 
487 
 
 
919 
 
 
1.002 
 
 
 
Construção civil 
 
 
45 
 
 
62 
 
 
62 
 
 
76 
 
 
60 
 
 
32 
 
 
53 
 
 
74 
 
 
54 
 
 
102 
 
 
117 
 
 
 
Comércio 
 
 
55 
 
 
102 
 
 
115 
 
 
62 
 
 
82 
 
 
74 
 
 
82 
 
 
93 
 
 
161 
 
 
299 
 
 
465 
 
 
 
Serviços 
 
 
3.465 
 
 
4.098 
 
 
3.837 
 
 
2.950 
 
 
2.800 
 
 
2.178 
 
 
2.363 
 
 
2.390 
 
 
2.627 
 
 
4.968 
 
 
4.524 
 
 
 
Ensino 
 
 
446 
 
 
459 
 
 
465 
 
 
438 
 
 
422 
 
 
3.732
17
 
 
3.289 
 
 
3.302 
 
 
3.803 
 
 
3.333 
 
 
3.829 
 
 
 
Administração 
pública direta 
 
 
 
4.427 
 
 
 
5.553 
 
 
 
6.079 
 
 
 
5.605 
 
 
 
4.576 
 
 
 
3.468 
 
 
 
3.681 
 
 
 
3.111 
 
 
 
3.080 
 
 
 
3.143 
 
 
 
3.978 
 
 
 
 
Outros 
 
 
145 
 
 
254 
 
 
694 
 
 
1.819 
 
 
2.346 
 
 
989 
 
 
42 
 
 
26 
 
 
21 
 
 
13 
 
 
26 
 
 
 
Total 
 
9.172 
 
11.297 
 
12.050
 
11.741 
 
10.955 
 
11.125 
 
10.040 
 
9.483 
 
10.212 
 
 
12.764 
 
13.941
FONTE: RAIS/MTE. 
 
    
 
17
 Ver nota nº 15 da página 93. 
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O setor de serviços que, em 1985, era o segundo grande empregador, absorvendo 
38% dos bibliotecários cai surpreendentemente quando, contraditoriamente, cresce 
o discurso neoliberal da Sociedade da Informação. Assim, em 1995, o estoque de 
empregos na área de serviços, comparado ao de 1985, teve uma queda em 
números absolutos, de 3.646 para 2.178 PI’s, enquanto, no mesmo período, o 
emprego total da categoria subiu em 21%. Felizmente houve uma retomada e, em 
2005, já são 4.524 PI’s no setor. 
 
Provavelmente, não foram encerrados sumariamente os postos de trabalho no setor 
de serviços. Muitos bibliotecários se aposentaram neste mesmo período, e grande 
parte da reposição destes postos ocorreu através de migrações para outros setores 
de atividade. Este movimento se delineia claramente, através dos dados da RAIS. 
 
 Na indústria, nos vinte anos observados, houve um incremento de empregos para a 
categoria, mas não muito além de 100%. O setor de comércio, embora tenha 
crescido mais de oito vezes no período, tem pouca representatividade no emprego 
total, com pouco mais de 2% em 2005. O mesmo aconteceu com a construção civil 
que nestes vinte anos não teve representatividade maior que 1% do emprego total. 
 
A grande expansão ocorreu, de forma surpreendente, em cerca de 700%, no setor 
de ensino que, em 2003, atingiu sua maior representatividade, com 37% dos 
empregos dos PI’s. Esse fato pode ser explicado, primeiro, pelo aumento substancial 
de instituições de ensino superior, que são instadas, pelo Ministério da Educação, a 
contratar bibliotecários para gerenciar suas bibliotecas. Outro ponto crucial refere-se 
à mudança nas regras do MEC para a avaliação das instituições de ensino superior 
que, atualmente, inclui a avaliação das suas bibliotecas. 
 
A partir do cruzamento dos mesmos setores desagregados, através da CNAE 
(Classificação Nacional de Atividade Econômica) versus a natureza jurídica do 
estabelecimento, é possível visualizar com maior detalhamento onde os profissionais 
da informação atuam. Na tabela 7 (p. 103-104) encontram-se os dados referentes ao 
ano de 1995 – o primeiro ano disponível para esse tipo de cruzamento de dados. Na 
tabela 8 (p. 109-110) estão os dados referentes ao ano de 2005, o que possibilita 
uma análise comparativa de evolução entre os anos observados. 
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Optou-se, por outro lado, e tendo em vista facilitar a visualização das tabelas, por 
uma concentração sobre os setores mais representativos (administração pública, 
educação, serviços etc.) e, consequentemente, pela aglutinação em demais 
atividades
18
 daqueles pouco representativos. 
 
Observando-se a tabela 7, nota-se que entre todos os setores isolados, o maior 
contingente de empregos encontra-se na administração pública em geral. Esse 
segmento totaliza 2.791 postos de trabalho, ou 25,08% do emprego total. Desse 
número, mais de 50% estava no poder executivo municipal e isso demonstra a 
participação importante do poder público dos municípios no sentido de contribuir na 
geração de emprego para a categoria. O investimento da administração municipal 
em bibliotecas, tanto no âmbito escolar quanto nos demais setores é fundamental 
para garantir uma melhor inserção dos PI’s no mercado de trabalho. Por outro lado 
na esfera do governo estadual e federal nota-se, respectivamente, a presença de 
apenas 243 e 4 profissionais no ano de 1995. Fato notado, por exemplo, no estado 
de Minas Gerais onde não existe o cargo de bibliotecário nas escolas estaduais. 
Portanto, existe a possibilidade de abertura de centenas de vagas nestas instituições 
públicas estaduais. 
 
Já o setor ensino, como um todo, totaliza 3.732 PI’s, correspondendo a 33,55% do 
emprego total. Desse montante a grande maioria (61,71%) está empregada na 
educação superior com 2.303 profissionais da informação, sendo que 642 atuam em 
autarquias estaduais (AUTARQ EST), principalmente em instituições de ensino 
superior (IES) estaduais e outros 579 estão vinculados a IES federais. Isso indica um 
contra-senso, visto que o número de universidades federais é maior que o número 
de estaduais no Brasil. Esses dados podem ser parcialmente explicados pela 
pesquisa de Mangue (2007) na qual se constata que o número de trabalhadores 
temporários chega até 44,5% nas bibliotecas da Universidade Federal de Minas 
Gerais. 
 
    
 
18
 A tabela 19, no Apêndice A, relaciona a lista completa de todos os setores de atuação dos profissionais da 
informação em 2005. 
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 Um grupo de 383 PI’s atuam em entidades sem fins lucrativos (OUT ORG S/FL). 
Somente 253 profissionais aparecem vinculados à administração privada (FUND 
REC PRIV) na educação superior. O restante pulveriza-se em estabelecimentos 
diversos da administração pública indireta, privada e demais formas de 
organizações. Assim, no ano de 1995, os PI’s estavam prioritariamente vinculados 
às IES públicas. 
 
Já na educação fundamental e média havia pouca presença de PI’s, com destaque 
maior para a educação média de formação geral com 597 empregados. Nessa área 
ocorreu o contrário da educação superior, pois a prevalência era das instituições 
privadas com ou sem fins lucrativos. Por fim, nota-se a presença bastante irrisória 
de PI’s no ramo do ensino à distância, com apenas 1 vínculo de emprego no ano de 
1995. 
 
O setor de serviços é o que aparece com mais diversidades de atividades. Dentre 
elas vale destacar o chamado setor informacional (em negrito na tabela 7) que 
conjuntamente somava 398 profissionais, uma representatividade de apenas 4% do 
total dos empregados em 1995. Individualmente o mais notório é o ramo de 
atividade de televisão, onde atuavam 149 profissionais. A maioria (79%) destes 
vinculados à administração privada. Outros 21% estavam atuavam em 
estabelecimentos de natureza jurídica denominada fundação estadual (FUNDAC 
EST), sendo estas ligadas à administração pública. Esse ramo de atividade deve 
estar ligado a profissionais que atuam em centros de documentação de empresas de 
operadoras de televisão. 
 
TABELA 7 - Natureza jurídica versus setor de atividade CNAE em 1995. 
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POD EXEC FED
POD EXEC EST
POD EXEC MUN
POD LEG FED
POD LEG EST
POD LEG MUN
POD JUD FED
POD JUD EST
ORG AUT DPB
AUTARQ FED
AUTARQ EST
AUTARQ MUN
FUNDAC FED
FUNDAC EST
FUNDAC MUN
ADM PUB OUTR
EMP PUB LTDA
EMP PB SA CP
SA CAB CTEST
SA CAB CTPRV
SA CFECH
SOC QT LTDA
SOC COLETV
SOC COMD SMP
Telecomunicações .......................................................................... - - - - - --- 1-  1-- 2 -  1 - - 34-  3  1 --
Edição; edição e impressão de jornais ............................................ - - - - - ---- - - -- - - - - - -  9 35  1 --
Edição; edição e impressão de revistas .......................................... - - - - - ---- - - -- - - - - - -  3 3  3 --
Edição; edição e impressão de livros .............................................. - - - - - ---- - - -- - - - - - - - 1  3 --
Impressão de jornais, revistas e livros ............................................. - 3 - - - ---- - - -- - - - - - - -  6  6 --
Atividades de radio ......................................................................... - - - - - ---- - - -- - - - - - - - 1  6 --
Atividades de televisão ................................................................... - - - - - ---- - - -- 31- - - - -  8 -  109--
Atividades de bibliotecas e arquivos ............................................... - - - - - ---- - - -- -  1 3 - - - - -  5 --
Processamento de dados ................................................................ -- - ---- 4- 29---- 15 1 3 15- 12 4 - -
Atividades de banco de dados ........................................................ - - - - - ---- - - -- - - - - - - - - - -
Outras atividades de informática, não especificadas ...................... - - - - - ---- - - -- - -  1 - - 1 2 5 - -
Ativ. de teatro, musica e outras ativ. artísticas e literárias ...................... - - - - - ---- - - -- 59 1 - - - - - -  1 --
Atividades de museus e conservação do patrimônio histórico ................. - - - - - ---- - - -- 7 9 - - - - - - - --
Outras atividades relacionadas ao lazer ............................................... - - - - - ---- - - -- -  1 - - - - - - - --
Bancos comerciais ............................................................................ - - - - - ---- - - -- - - - - - 7 4 2 - --
Bancos múltiplos (com carteira comercial) ........................................... - - - - - ---- - - -- - - - - - 23 8 4 - --
Pesquisa e desenvolvimento das ciências físicas e naturais ................... - - - - - ---- -  3-- 5 - - 100 3- -  2 - --
Atividades jurídicas ............................................................................ - - - - ----- - --- - - - 1- - - -  4--
Atividades de contabilidade e auditoria ................................................. - - - -  154 ---- - - -- - - - - - - - -  1 --
Gestão de participações societárias ( holding ) ..................................... - - - - - ---- - - -- - - - - - 10 2 2  2 --
Sedes de empresas e unidades administrativas locais .......................... - - - - - ---- - - -- - - - - - 33 1 6  19--
Atividades de assessoria em gestão empresarial .................................. - - - - - ---- - - -- - - - - - -  1 -  7 --
Serv. de arquitetura e engenharia e de assessoramento técnico espec ...- 1 - - - ---- - - -- - - - - 1 13 1 10 18--
Outras ativ. de serv. prestados principalmente às empresas .................. - - - - - - - -  1 - - - - - -  1  1 -  22  6  2  81 - -
Administração publica em geral ...........................................................  4  243  1.534  5  58  24  1  54  7  100  73  20  12  35  15  563  6 -  11 -  8  4 - -
Regulação das atividades sociais e culturais ........................................ -  125  7 - - ---- 1 36-- 115 20- - - - - -  1 --
Regulação das atividades econômicas ................................................. -  25  1 - - ---- 2 - -- - - 16- - 2 - - - --
Atividades de apoio à administração pública .........................................  2  13 - - - - - -  26 -  22  4 -  99  2  21 -  3  7  5 - - - -
Justiça ..............................................................................................  1  2 - - - -  63  25  10 - - - - - - - - ---- ---
Educação pré-escolar ......................................................................... - - - - - - - -  1 - - - - - - -  1 - - - -  6 - -
Educação fundamental .......................................................................  1  5 - - - ---- - - -- -  8 -  7- - -  4  52--
Educação media de formação geral .....................................................  5  1 - - - ---- - - -- 5 1 -  5- - -  1 119--
Educação media de formação técnica e profissional .............................. -  1 - - - ---- 1 14- 1 2 3 2 - - - -  1  31--
Educação superior .............................................................................  12  1  1 - - ---- 579 642 17 60 95 41 1 1- - -  4  25--
Educação supletiva ............................................................................ - - - - - ---- - - -- - - - - - - - -  2 --
Educação continuada ou permanente e aprendizagem profissional ......... - - - - - - - -  12 -  2 - -  3 -  3 - - - - -  12 - -
Ensino à distancia ............................................................................. - - - - - ---- - - -- - - - - - - - - - --
Educação especial ............................................................................. -  3 - - - ---- - - -- - - - - - - - -  7 --
Atividades de atendimento hospitalar ...................................................  1 - - -  1 ---- -  5 1- 6 - - - - -  1 1  6 --
Atividades de organizações empresariais e patronais ............................ - - - - - ---- - - -- - - - - - - - - - --
Atividades de organizações sindicais ................................................... - - - - - ---- - - -- - - - - - - - - - --
Atividades de organizações religiosas .................................................. - - - - - ---- - - -- - - - - - - - -  5 --
Demais atividades ..............................................................................  29  31  8 -  4 - - -  14  1  45  8 -  18  2  67  15  16  280  103  134  1.117  2 -
Não informado/ignorado ......................................................................  1 -  15 - -  1 - - - -  2  2 -  4 - -  2 - - - -  13 - -
TOTAL ..............................................................................................  56  454  1.566  5  217  25  64  79  72  684  845  52  73  486  104  678  139  23  442  152  230  1.667  2 -
 
Tabela 7: Natureza jurídica versus setor de atividade CNAE 1995 
(continua) 
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SOC COMD ACS
SOC CAP I ND
SOC CIV C/FL
SOC CTA PART
FRM MER INDV
COOPERAT I VA
CONS EMPRESA
GRUP SOC
FI L EMP EXT
OUTR ORG EMP
FUND REC PRV
ASSOCIACAO
CARTORIO
OUT ORG S/FL
PFIS EQ JUR
SEGUR ESP
AUTONOMO
AUTON C/EMPR
EMPDOR DOM
CCIVIL PFIS
EMPRESARIO
OUTR ORG
IGNORADO
TOTAL
Telecomunicações ................................................................. - - --------------------- 43
Edição e impressão de jornais ............................................... - - --------------------- 45
Edição e impressão de revistas .............................................. - - - - - - --- - - - - - --- ---- - -  9
Edição e impressão de livros .................................................. - - - - - - --- - - - -  1 -------- -  5
Impressão de jornais, revistas e livros .................................... -- - - - - --- - -  2 - - -------- -  17
Atividades de radio ................................................................ - - - - - - --- - - - - - --- ---- - -  7
Atividades de televisão .......................................................... - -  1 - - - - -- - - - - - --- ---- - -  149
Atividades de bibliotecas e arquivos ...................................... - - - - - - --- -  9  3 -  9 -------- -  30
Processamento de dados ....................................................... - - --------------------- 83
Atividades de banco de dados ............................................... - - - - - - --- -  1 - - - --- ---- - -  1
Outras atividades de informática, não especificadas ............. - - - - - - --- - - - - - --- ---- - -  9
Ativ. de teatro, musica e outras ativ. artísticas ............................ - - - - - - - - - -  3  2 -  12 - - - - - - - - -  78
Atividades de museus e conservação do patrimônio h .................. - - - - - - - - - -  4 - -  16 - - - - - - - - -  36
Outras atividades relacionadas ao lazer ...................................... - - - - - - -  1 - - -  11 -  78 - - - - - - - - -  91
Bancos comerciais ................................................................... - -  4 - - - -  1 -  2 - - - - - - - - - - - - -  20
Bancos múltiplos (com carteira comercial) .................................. - - - - - - - - -  1 - - - - - - - - - - - - -  36
Pesquisa e desenvolvimento das ciências físicas e ..................... -  1 - - - - - - - -  25 - -  2 - - - - - - - - -  141
Atividades jurídicas ................................................................... - -  32 - - - - - -  1 - - - - - - -  5 - - - - -  43
Atividades de contabilidade e auditoria ........................................ - -  16 - - - - - -  3  3 - - - - -  1 - - - - - -  178
Gestão de participações societárias ( holding ) ............................ - - - -  1 - - - -  1 - - - - - - - - - - - - -  18
Sedes de empresas e unidades administrativas locai ................... - -  1 - - - -  2 - -  2 - - - - - - - - - - - -  64
Atividades de assessoria em gestão empresarial ......................... - -  4 -  1 - - - -  1  6 - -  6 - - - - - - - - -  26
Serv. de arquitetura e engenharia e de assessoramento técnico ... - -  6 - - - - - - - - - -  5 - - - - - - - - -  55
Outras ativ. de serv. prestados principalmente às ........................ - -  9 - - - - - -  6  3  1 -  12 - - - - - - - - -  145
Administração publica em geral .................................................. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  14  2.791
Regulação das atividades sociais e culturais ............................... - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  305
Regulação das atividades econômicas ........................................ - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  46
Atividades de apoio à administração pública ................................ - - - - - - - - - -  1  1 -  1 - - - - - - - - -  207
Justiça ..................................................................................... - - - - - - - - - - - -  1  1 - - - - - - - - -  103
Educação pré-escolar ................................................................ - -  5 -  2 - - - -  1 -  4 -  1 - - - - - - - - -  21
Educação fundamental ..............................................................  1  2  26  2  3  4 -  2 -  5  31  80 -  110 - - - - - - - -  2  345
Educação media de formação geral ............................................ - -  39 -  1  6 - - -  7  31  222 -  154 - - - - - - - -  2  599
Educação media de formação técnica e profissional ..................... - -  7  6 - - - - -  5  34  27 -  69 - - - - - - - -  7  211
Educação superior .................................................................... - -  14 -  1 - - - -  31  253  141 -  383 - - - - - - -  1  1  2.304
Educação supletiva ................................................................... - -  1 - - - - - -  1 -  2 -  3 - - - - - - - - -  9
Educação continuada ou permanente e aprendizagem p ............... -  4  2 - -  1 - - -  75  9  9 -  54 - - - - - - - - -  186
Ensino à distancia .................................................................... - - - - - - - - - - - - -  1 - - - - - - - - -  1
Educação especial .................................................................... - -  1 - -  2 - - - -  1  15 -  24 - - - - - - - -  3  56
Atividades de atendimento hospitalar .......................................... - -  1 - - - - - - -  16  7 -  42 - - - - - - - - -  88
Atividades de organizações empresariais e patronais ................... - - - - - - - - -  2 -  27 -  12 - - - - - - - - -  41
Atividades de organizações sindicais .......................................... - - - - - - - - - - -  26 -  7 - - - - - - - - -  33
Atividades de organizações religiosas ......................................... - - - - - - - - -  2  3  75 -  25 - - - - - - - -  2  112
Demais atividades .....................................................................  2 -  12  1  2  7 -  3 -  23  64  121 -  174 - - - - - - -  2  5  2.217
Não informado/ignorado ............................................................. - -  8 -  1  1 - - -  5  4  11 -  14 - - - - - -  1 -  36  121
TOTAL .....................................................................................  3  7  189  9  12  21 -  9 -  172  502  787  1  1.216 - -  1  5 - -  1  3  72  11.125
 
FONTE: RAIS/MTE. 
 
Legenda: POD EXEC FED (Poder executivo federal); POD EXEC EST (Poder executivo estadual); POD EXEC MUN (Poder executivo municipal); POD LEG FED (Poder legislativo federal); POD 
LEG EST (Poder legislativo estadual); POD LEG MUN (Poder legislativo municipal); POD JUD FED (Poder judiciário federal); POD JUD EST (Poder judiciário estadual); ORG AUT DPB (Órgão 
autônomo de direito público); AUTARQ FED (Autarquia Federal); AUTARQ EST (Autarquia estadual); AUTARQ MUN (Autarquia Municipal); FUNDAC FED (Fundação federal); FUNDAC EST 
(Fundação estadual); FUNDAC MUN (Fundação municipal); ADM PUB OUTR (Outras formas de organização da administração pública); EMP PUB LTDA (Empresa pública limitada); EMP PB SA 
CP (Empresa pública sociedade anônima de capital fechado); SA CAB CTEST (Sociedade capital aberto de controle acionário estatal); SA CAB CTRPRIV (Sociedade capital aberto de controle 
acionário privado); SA CFECH (Sociedade anônima de capital fechado); SOC QT LTDA (Sociedade de cotas de responsabilidade limitada); SOC COLETV (Sociedade em nome coletivo); SOC 
COMD ACS (Sociedade em comandita por ações); SOC CAP IND (Sociedade de capital e indústria); SOC CIV C/FL (Sociedade civil com fins lucrativos); SOC CTA PART (Sociedade em cota de 
participação); FIRM MER INDV (Firma mercantil individual); GRUP SOC (Grupo de sociedade); OUTR ORG EMP (Outras formas de organização empresarial); FUND REC PRIV (Fundação mantida 
com recursos privados); OUT ORG S/FL (Outras formas de organização sem fins lucrativos); AUTON C/EMPR (Autônomo ou equiparado com empregados). 
Tabela 7: Natureza jurídica versus setor de atividade CNAE 1995 
(conclusão) 
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O segundo segmento de atividade mais importante é o de processamento de dados, 
com 83 PI’s. A principal vinculação dos estabelecimentos era com a administração 
pública, representados pelas autarquias estaduais (AUTARQ EST) com 29 
profissionais, (35%). As sociedades anônimas de capital aberto com controle 
acionário estatal (SA CAB CEST) e outras formas de organização da administração 
pública (ADM PUB OUTR), ambos com 15 profissionais, (18%). Esta atividade é 
representada pelos serviços de tratamentos de dados, hospedagem na Internet e 
demais atividades relacionadas. Nessa mesma direção cabe destacar o segmento 
de atividades de banco de dados, que era representado apenas por um profissional 
naquele ano. Tal fato demonstra que o já denominado mercado potencial de atuação 
dos PI’s na área de informática era bastante incipiente no ano de 1995. 
 
Em terceiro lugar aparece a atividade edição e impressão de jornais onde aparecem 
45 profissionais. Nesse ramo os profissionais atuam nos centros de documentação 
de jornais, com prevalência absoluta da administração privada. Em seguida aparece 
a atividade de telecomunicações com 43 profissionais com prevalência da 
administração pública. 
 
Somente em quinto lugar aparece a atividade de bibliotecas e arquivos, com 30 
profissionais. Contudo, nota-se que 70% estavam vinculados a estabelecimentos, 
cuja natureza jurídica era de entidades sem fins lucrativos. Assim, nota-se a baixa 
presença de bibliotecários em bibliotecas de bairros e comunitárias. Os demais 
segmentos tem pouca representatividade, tal qual atividade de rádio onde havia 
somente 7 profissionais e outros ramos de edição de livros e revistas com 14 
profissionais, segmento ainda pouco explorado pelos bibliotecários. 
 
As demais atividades do setor serviços individualmente com destaque para a 
participação no segmento de pesquisa e desenvolvimento nas ciências físicas e 
naturais com 141 profissionais com vinculação quase absoluta ao segmento da 
administração pública. Tal fato indica a importância dos PI’s nas atividades de 
subsídio ao desenvolvimento das pesquisas na área tecnológica. Também nas 
atividades de contabilidade e auditoria há um número relativamente significativo com 
178 profissionais em 1995. Há prevalência dos profissionais no poder legislativo 
estadual, mas é também nesta atividade onde há 1 único profissional com vínculo 
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autônomo no ano de 1995, apenas outros 5 autônomos com empresa que atuavam 
em atividades jurídicas. Isso demonstra, pelo menos que em 1995, a atuação 
autônomo dos PI’s é pouco expressiva. Nessa direção cabe destacar também a 
presença de apenas 26 profissionais em atividades de assessoria em gestão 
empresarial, ou seja, poucos profissionais atuavam na prestação de consultoria na 
implementação de programas de gestão da informação ou conhecimento, por 
exemplo. 
 
Ainda no setor de serviços, mas em outra direção aparece um número relativamente 
expressivo de profissionais que atuavam em atividades de regulação das atividades 
sociais e culturais. Totalizam 305 PI’s, quase exclusivamente vinculados à 
administração pública, que exerciam atividades de promoção cultural e recreativa. 
 
Ainda considerando o cruzamento dos setores desagregados, utilizando-se a CNAE 
no ano de 2005 versus a natureza jurídica do estabelecimento, visualiza-se uma 
nova configuração da atuação dos PI’s. 
 
Retomando a análise da evolução do emprego no setor de serviços, particularmente, 
no setor informacional (em negrito na tabela 8) percebe-se que no total esse 
somavam 913 profissionais, mais que o dobro dos 398 em 1995. No entanto, em 
termos de representatividade do emprego, são apenas 7% da mão de obra total. 
Considerados isoladamente o ramo de atividade que mais se destacou em 2005 foi 
o de telecomunicações que cresceu mais de 800% em relação a 1995 com um total 
de 414 profissionais. Fato distinto em relação à década anterior é a natureza jurídica 
desses estabelecimentos em função da privatização desse setor. Em seguida, 
mesmo com redução em relação ao ano de 1995, aparece as atividades de televisão 
com 105 profissionais, sendo a maioria na administração privada com 78% em 
emissoras de administração privada, 18% administração pública e 4% em entidades 
sem fins lucrativos. 
 
Ainda no que tange ao setor informacional em relação às atividades que envolvem a 
informática, percebe-se a atividade de processamento de dados como a mais 
importante. Era constituída por 98 profissionais, sendo 90% na administração 
privada. Esta atividade embora com um crescimento de 18% em relação a 1995 caiu 
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para o terceiro lugar nas atividades informacionais. As atividades de banco de dados 
e distribuição on-line de conteúdo eletrônico também cresceram nos dez anos 
passaram passando de 1 para 4 profissionais da informação. Assim, o discurso da 
provável grande inserção dos PI’s em atividades de TI não se confirma, a partir dos 
dados apresentados. Por outro lado as atividades de bibliotecas e arquivos 
aumentaram em 116% nesses dez anos, com a realização de concursos públicos no 
âmbito estadual, para o preenchimento de vagas nas bibliotecas públicas estaduais. 
 
Já a atividade de edição e impressão de jornais houve uma redução de 60% no 
decênio, totalizando 27 profissionais em 2005. Outras atividades de edição e 
impressão também aparecem, mas com baixa representatividade. 
 
Nas demais atividades de serviços destaca-se o aumento significativo das atividades 
de assessoria em gestão empresarial que aumentou mais de 1000%, em número 
absolutos passou de 26 em 1995 para 332 profissionais em 2005. Indica certo 
indício da atuação dos PI’s em atividades empresariais de gestão, embora a 
representatividade em relação ao emprego total seja em torno de 2%. Pode-se, por 
outro lado, pensar que aí estão as contratações terceirizadas. 
 
O segmento de pesquisa e desenvolvimento nas ciências físicas e naturais 
apresenta um ligeiro aumento, passando de 141 para 144 profissionais em 2005, 
ainda com prevalência da administração pública. Em seguida apareceram os 
atuantes em atividades jurídicas que aumentaram em termos absolutos de 43 para 
125 em 2005, com prevalência da administração privada, haja vista atuação que 
subsidia atividades da área jurídica. Nesse sentido, a pesquisa de Rosa (2007) 
constatou a atividade jurídica como um mercado em potencial a ser preenchido 
pelos bibliotecários. 
 
TABELA 8 - Natureza jurídica versus setor de atividade CNAE em 2005. 
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POD EXEC FE
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POD EXEC MU
POD LEG EST
POD LEG MUN
POD JUD FED
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Te lecomunicaçõe s ................................................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   139 69  206  -  -  -  -  -  
Edição e impressão de jornais ............................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   1   19  7   -  -  -  -  -  
Edição e impressão de  livros ..............................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   5   14   -  -  -  -  -  
Impressão de jornais, revistas e livros ............................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   -   1  -  -  -  -  -  
Atividades de rádio ................................................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   1   11   -  -  -  -  -  
Atividades de televisão ........................................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  19  -   -  -  -  -   4   65  12  -  -  -  -  - 
Atividades de bibliotecas  e arquivos .................................................................
-   26  -   -   -  -  -  -   -   -   12  -  -  -  -  -   -   -   -   14  -  -  -  -  -  
Ativ. de banco de dados e distribuição on-line de conteúdo eletrônico ....
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   -   4  -  -  -  -  -  
Processamento de dados ....................................................................................
-   1   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  5  3   -   17  70  -  -  -  -  2 
Outras atividades de  inform ática, não es pecificadas anteriorm ente .........
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  3   -   5  44  -  -  -  -  1 
Ativ. de teatro, música e outras ativ. artísticas e literárias ........................................
-   28  -   -   -  -  -  -   1  -   -   -  3  -  -  -  -   -   -   3  -  -  -  -  -  
Atividades de museus e conservação do patrimônio histórico .................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   -   -   -  -  -  -  -  
Outras atividades relacionadas ao lazer ...................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   1   1   -   -  -  -  -  -  
Bancos comerciais ....................................................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   3   -   -   -  -  -  -  -  
Bancos multiplos (com carteira comercial) ................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   56  22  1   -  -  -  -  -  
Pesquisa e desenvolvimento das ciências físicas e naturais ...................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  94  8  -   -   -   -  -  -  -  -  
Pesquisa e desenvolvimento das ciências sociais e humanas .................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   -   -   -  -  -  -  -  
Atividades jurídicas ....................................................................................................
-   1   -   -   -   1  -  -  -  -   -   -  -   -  -  -   -  -  -   34  -  -  -  1  -  
Atividades de contabilidade e auditoria .....................................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   -   13  -  -  -  -  1 
Gestão de participações societarias ( holdings ) ......................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  9   1  4   7   -  -  -  -  -  
Sedes de empresas e unidades administrativas locais .............................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  7   -   14  66  -  -  -  -  -  
Atividades de assessoria em gestão empresarial .....................................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   4   323   -  -  -  -  2 
Serv. de arquitetura e engenharia e de assessoramento técnico ............................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  2   4   6  28  65  -  -  -  -  - 
Outras ativ. de serv. prestados principalmente às empresa .....................................
-   -   -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  22  2  31  194 347   -  -  -  -  4 
Administração pública em geral .................................................................................
183 374 1.928 104 21 2  18 590 89  12 160 29  18 -  3 13  -   -   -   1   -  -  -  -  -  
Regulação das atividades sociais e culturais ............................................................
-   -  -   -   -   -  -  7   -   -   -   12  11 -  -  -  -   -   -   -   -  -  -  -  -  
Regulação das atividades econômicas .....................................................................
1  4   -   -   -   -  -  2   1   -   -   -  -   -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  
Atividades de apoio à administração pública .............................................................
7  14   -   -   -   -  -  -   3   3  -   14  -  -  1 68  4   -  -   4   -  -  -  -  -  
Justiça ........................................................................................................................
-   1   -   -   -  89 35 -  -  -   -   -  -  -  -  -   -   -   -   -   -  -  -  -  - 
Educação pré-escola .................................................................................................
-   -  -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   -   22  -  -  -  -  3 
Educação fundamental ..............................................................................................
-   -  -   -   -   -  -  -   -   -  -  5   4  -  -  1  -  -  3   175   -  -  -  -  12 
Ensino médio ..............................................................................................................
-   -  -   -   -   -  -  1   -   -   -   -  -  -  -  -   -   1   4   99   -  -  -  -  3 
Educação profissional de nível técnico .....................................................................
-   -  -   -   -   -  -  13  -  -   -   2   -  -  -  -   -   -   -   15   -  -  -  -  -  
Educação profissional de nível tecnológico ...............................................................
-   -  -   -   -   -  -  39  -  -   -   -  -   -  -  -   -   -   -   -   -  -  -  -  - 
Educação Superior ....................................................................................................
1  11   1   -   -   -  -  237 518 46 11  93  11 -  -  -  2  -   37  362  1 -  6 1  1 
Outras atividades de ensino ......................................................................................
-   -  -   -   -   -  -  4   -   -   1   -   1  -  -  -  -   -   2  28  -  -  -  -  -  
Atividades de atendimento hospitalar ........................................................................
2  2   -   -   -   -  -  -  4   1  -   2   -  -  -  1   -   -   6   12  -  -  -  -  -  
Atividades de organizacoes empresariais e patronais .............................................
-   -  -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   -   -   -  -  -  -  -  
Atividades de organizações sindicais .......................................................................
7  -   -   -   -   -  -  -  -  -   -   -  -   -  -  -  -  -  -   4   -  -  -  -  - 
Atividades de organizações religiosas ......................................................................
-   -  -   -   -   -  -  -   -   -  -  -  -   -  -  -  -   -   -   8  1 -  -  -  - 
Demais atividades ......................................................................................................
16  7   2  -   -   -  -  17  8   3  2  4   5  1 -  53  117 127 382 1.702 1 7 -  8  35 
Total ...........................................................................................................................  217  469  1.931  104  21  92  53  910  624  65  186  180  53  1  4  259  159  370  882  3.674  3  7  6  10  64
 
Tabela 8: Natureza jurídica versus setor de atividade CNAE 2005 
(continua) 
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Telecomunicações ......................................................................................... -   -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -    414
Edição e impressão de jornais ....................................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -   27
Edição e impressão de livros ......................................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -  -  -  -  -  -  -    19
Impressão de jornais, revistas e livros ........................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  5    6
Atividades de rádio ........................................................................................ -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  1  -  -  -  -  -   13
Atividades de televisão .................................................................................. -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1  -  -  -  -  4   -   -  -  -  -  -  -  -    105
Atividades de bibliotecas e arquivos .............................................................. -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1  4   -   -  -  -  -  -  -  8    65
Ativ. de banco de dados e distribuição on-line de conteúdo eletrônico ........ -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -    4
Processamento de dados ............................................................................... -  -  -  2  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -   98
Outras atividades de informática, não especificadas anteriormente ............. -  -  -  1  -  -  -  -  -  -  3  -  -  -  -  -  -   -  -  -  -  -  -  6    62
Ativ. de teatro, música e outras ativ. artísticas e literárias ..................................... -  -  -  -  1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  8   44
Atividades de museus e conservação do patrimônio histórico ................................ -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1  -   -  -  -  -  -  -  5    6
Outras atividades relacionadas ao lazer .............................................................. -  -  -  -  -  -  1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -  -  -  -  -  -  11   14
Bancos comerciais ........................................................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -    3
Bancos multiplos (com carteira comercial) .......................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -   79
Pesquisa e desenvolvimento das ciências físicas e naturais ................................. -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -  -  -  -  19  -   -  -  -  -  -  -  23   144
Pesquisa e desenvolvimento das ciências sociais e humanas ............................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  2  -  3   -   -  -  -  -  -  -  2    7
Atividades jurídicas ........................................................................................... -  -  1   -  -  -  3  -  -  55 26  -  4  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -   125
Atividades de contabilidade e auditoria ................................................................ -  -  -  1  -  -  -  -  -  2  44  -  -  -  -  -  -   -  -  -  -  -  -  -   60
Gestão de participações societarias ( holdings ) .................................................. -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -    21
Sedes de empresas e unidades administrativas locais ......................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -  -  -  -  -  -  -    87
Atividades de assessoria em gestão empresarial ................................................. -  -  -  2  -  -  -  -  -  -  2  -  -  -  -  -   1   -  -  -  -  -  -  -    332
Serv. de arquitetura e engenharia e de assessoramento técnico ............................ -  -  -  -  -  -  -  1  -  1  9  -  -  -  -  -  -   -  -  -  -  -  -  -   116
Outras ativ. de serv. prestados principalmente às empresa ................................... -  -  -  4  1  -  -  -  -  -  23  -  2  -  -  15   -  -  -  -  -  -  -  3   644
Administração pública em geral ......................................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  -    3.545
Regulação das atividades sociais e culturais ....................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1  -   -  -  -  -  -  -  -    31
Regulação das atividades econômicas ................................................................ -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -  -  -  -  -  -  -    8
Atividades de apoio à administração pública ........................................................ -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  11 -  -  5  -   -  -  -  -  -  -  1   135
Justiça ............................................................................................................. -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  4    129
Educação pré-escola ........................................................................................ -  -  -  3  -  -  -  -  -  -  5  -  -  -  -  -   -   -  -  -  -  -  -  3    33
Educação fundamental ...................................................................................... -  -  -  12 5  -  -  -  -  1  33  -  -  5  -  17  -   -  -  -  -  1  -  99   361
Ensino médio ................................................................................................... -  -  -  3  5  -  1  -  -  1  15  -  -  3  -  26  -   -  -  -  -  3  -  162    324
Educação profissional de nível técnico ................................................................ -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  6  1  -  -  1  2   -   -  -  -  -  -  -  13    53
Educação profissional de nível tecnológico .......................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  3  -  10  -   -  -  -  -  -  -  6    58
Educação superior - Graduação ......................................................................... -  -  1  1  1  -  -  -  -  2  35  -  -  6  -  91  -   -  -  -  -  4  -  210    585
Educação superior - Graduação e Pós-Graduação ............................................... -  6  -  -  2  -  -  -  -  2  39  -  -  4  12 157 -   -  -  -  -  2  -  571   1.664
Educação superior - Pós-Graduação e Extensão ................................................. -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  6  -  -  -  -  33  -   -  -  -  -  -  1  119    387
Outras atividades de ensino ............................................................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  6  -  -  -  2  21  172 -  -  -  -  -  -  121    358
Atividades de atendimento hospitalar .................................................................. -  -  -  -  -  -  1  -  -  -  4  -  -  -  -  20   43  -  -  -  -  -  -  71   169
Atividades de organizacoes empresariais e patronais ........................................... -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   -   -  -  -  8  -  -  32   40
Atividades de organizações sindicais .................................................................. -  -  -  -  1  -  -  -  -  -  -  -  -  1  -  -  -   -  -  -  18 -  -  6   37
Atividades de organizações religiosas ................................................................. -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  9  -  9   -   -  -  -  -  -  1  164    192
Demais atividades ............................................................................................. 7  -  8   35 42 4  1  5   1  2  20  -  -  31 16 72  30  2  -  1  3   3  2   605   3.337
Total ................................................................................................................  7  6  10  64  58  4  7  6  1  66  277  1  17  64  32  510  246  2  1  1  29  13  4  2.258  13.941
FONTE: RAIS/MTE. 
 
Legenda: POD EXEC FED (Poder executivo federal); POD EXEC EST (Poder executivo estadual); POD EXEC MUN (Poder executivo municipal); POD LEG FED (Poder legislativo federal); POD 
LEG EST (Poder legislativo estadual); POD LEG MUN (Poder legislativo municipal); POD JUD FED (Poder judiciário federal); POD JUD EST (Poder judiciário estadual); ORG AUT DPB (Órgão 
autônomo de direito público); AUTARQ FED (Autarquia Federal); AUTARQ EST (Autarquia estadual); AUTARQ MUN (Autarquia Municipal); FUNDAC FED (Fundação federal); FUNDAC EST 
(Fundação estadual); FUNDAC MUN (Fundação municipal); ADM PUB OUTR (Outras formas de organização da administração pública); EMP PUB LTDA (Empresa pública limitada); EMP PB SA 
CP (Empresa pública sociedade anônima de capital fechado); SA CAB CTEST (Sociedade capital aberto de controle acionário estatal); SA CAB CTRPRIV (Sociedade capital aberto de controle 
acionário privado); SA CFECH (Sociedade anônima de capital fechado); SOC QT LTDA (Sociedade de cotas de responsabilidade limitada); SOC COLETV (Sociedade em nome coletivo); SOC 
COMD ACS (Sociedade em comandita por ações); SOC CAP IND (Sociedade de capital e indústria); SOC CIV C/FL (Sociedade civil com fins lucrativos); SOC CTA PART (Sociedade em cota de 
participação); FIRM MER INDV (Firma mercantil individual); GRUP SOC (Grupo de sociedade); OUTR ORG EMP (Outras formas de organização empresarial); FUND REC PRIV (Fundação mantida 
com recursos privados); OUT ORG S/FL (Outras formas de organização sem fins lucrativos); AUTON C/EMPR (Autônomo ou equiparado com empregados). 
Tabela 8: Natureza jurídica versus setor de atividade CNAE 2005 
(conclusão) 




111 
Os segmentos de regulação das atividades sociais e culturais apresentaram um 
decréscimo acentuado superior a 800%, totalizando em 2005 apenas 31 vínculos. 
Tal fato pode ter ocorrido em razão de transferência dos profissionais para outros 
setores, pois a atuação bibliotecária nesse segmento é fundamental para garantir a 
difusão da cultura.  
 
A grande concentração permaneceu na administração pública em geral, seguido do 
setor de ensino. Na administração pública em geral houve um incremento, em 
números absolutos, de 754 profissionais em relação a 1995, totalizando, em 2005, 
3.545 postos de trabalho. O poder executivo municipal continuou como o mais 
importante, onde houve um aumento de 394 profissionais com um total de 1.928 em 
2005. No entanto, o maiores destaques de crescimento na administração pública em 
geral foram o poder executivo federal, que passou de 4 para 183 PI’s em 2005 e as 
autarquias federais que aumentaram de 100 para 590 PI’s em 2005. 
 
No setor ensino, embora com incremento menor (91 PI’s) que a administração 
pública, manteve-se como o segmento mais representativo do mercado de trabalho 
dos profissionais da informação, totalizando 3.823 PI’s. O maior número ainda 
permaneceu na educação superior. Houve um aumento de 14% em relação a 1995, 
totalizando 2.636 vínculos em 2005. As autarquias, mesmo com queda de 642 para 
518 PI’s, ainda continuam as que mais empregam na educação superior. Já as 
autarquias federais apresentaram um resultado pior, porque caíram quase 150%, 
passando de 579 para apenas 237 PI’s em 2005. Contudo, a grande mudança foi o 
crescimento de mais de 1300% do número de profissionais empregados em 
instituições de ensino superior controladas por sociedade de cotas de 
responsabilidade limitada, que passaram de apenas 25, em 1995, para 362 em 
2005. Fato explicado pelo vertiginoso aumento das instituições de ensino superior 
(IES) a partir de meados dos anos noventa. 
 
Nas demais áreas da educação o número de PI’s atuando é bem menor, com 361 no 
ensino fundamental, 324 no ensino médio e 33 na educação pré-escolar. No ensino 
técnico e tecnológico há prevalência da administração pública, mas o número de 
profissionais chegou a apenas 111 em todo o Brasil no ano de 2005. A partir desses 
dados nota-se que o ensino superior público é um grande empregador. O Estado 
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pode ampliar ainda mais a capacidade empregadora se houver a decisão política de 
fortalecer a biblioteca em todos os níveis do ensino. 
 
 
5.6 Tipo de vínculo empregatício dos profissionais da informação 
 
 
No que se refere ao vínculo empregatício dos profissionais da informação, 
observando-se o gráfico 7, percebe-se a presença marcante nas formas tradicionais 
de contratação
19
. A contratação celetista, ou carteira assinada é preponderante 
sobre as demais ao longo dos vinte anos. Em 1985 era a forma de emprego de 
6.927 profissionais (75,52%), ou seja, estavam com todos os direitos assegurados 
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Nesse mesmo ano, o emprego dos 
profissionais com vínculo estatutário somava 1.973 profissionais da informação 
(21,51%). As demais formas de vínculos não chegaram a 3% do total. Ainda nesse 
ano mais de 97% dos PI’s estavam protegidos pelos direitos da CLT e/ou com as 
garantias do emprego público. 
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GRÁFICO 7 - Vínculo de trabalhos dos profissionais da informação. 
FONTE: RAIS/MTE 
    
 
19
 É necessário reiterar que os dados são provenientes do mercado formal. Portanto, não contempla 
formas de ocupações informais, ou seja, que não pagam impostos ao Estado. 
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O emprego com carteira assinada ruma para uma desaceleração ao longo dos anos, 
culminando no pior período em 1994, onde representava 5.394 (55,15%) dos 
vínculos. Por outro lado, compensando a queda do emprego com carteira, há um 
aumento do emprego com vínculo estatutário, que nesse ano somavam 4.233 
(43,28%) do total. As demais formas de contratação representavam pouco mais de 
1,5% do total. 
 
A partir de 1998, mesmo o emprego sendo predominantemente celetista ou 
estatutário, começa a avançar o trabalho temporário, ou aquela forma de trabalho na 
qual há um contrato por tempo determinado e o trabalhador não tem as garantias 
das demais formas de contratação. Nesse ano o emprego com carteira assinada é 
de 6.015 (57,85%), volta a crescer em relação ao ano de 1994 e o emprego 
estatutário é o vínculo de 4.025 PI’s (36,69%). O vínculo temporário era de 362 
(3,48%) profissionais. 
 
No ano 2000, o emprego temporário já representava 5,25% (536) do total, mesmo 
que os vínculos estáveis ainda sejam os principais com 63,06% (6.319) de celetistas 
e 31,94% (3.200) de estatutários, ressalta-se uma certa piora na qualidade do 
emprego, pois estas formas de ocupação temporárias são instáveis e com pouca 
perspectiva de progressão de carreira. 
 
No ano 2005, o crescimento do emprego celetista é considerável em relação ao ano 
2000, embora proporcionalmente seja inferior ao total observado em 1985, ficando 
com 68,56% (12.238) dos vínculos. O emprego com vínculo estatutário apresenta 
crescimento razoável em números absolutos, com 4.150 profissionais, embora em 
termos percentuais já tenha estado em posição melhor em meados dos anos 
noventa. Em 2005 representavam 29,77% dos vínculos dos PI’s. Em termos 
absolutos e percentuais houve um crescimento no trabalho temporário em relação 
ao ano de 2004, mas em relação a 2000 houve uma queda de 115%, com um total 
de 233 profissionais com esse tipo de vínculo em 2005 (Gráfico 8). 
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GRÁFICO 8 - Evolução dos vínculos temporários dos profissionais da informação. 
FONTE: RAIS/MTE 
 
Em linhas gerais, nota-se a forte presença do Estado nessa análise, já que os 
vínculos estatutários têm uma grande representatividade ao longo dos alunos e 
mesmo os vínculos celetistas podem ter origem nas organizações estatais. 
 
Para verificar em qual setor estão os vínculos mais freqüentes dos profissionais, fez-
se o cruzamento do setor de atividade e a natureza jurídica dos vínculos, que serão 
apresentados em tabelas referentes aos três anos mais significativos do estudo. 
 
Em 1985 os setores de serviços e Administração pública direta representavam mais 
de 80% dos empregos com carteira assinada, respectivamente, 48,90% e 35,74%. 
Com relação ao vínculo estatutário correspondia por 21% do total do emprego e 
pertenciam majoritariamente, conforme esperado, ao setor da Administração pública 
direta (Tabela 9). 
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TABELA 9 - Vínculo empregatício dos PI’s e setor de atividade em 1985. 
CLT % ESTATUTARIO % TEMPORÁRIO % IGNORADO TOTAL
Indústria 429 6.19 1 0.05 0 0.00 3 433
Comércio 55 0.79 0 0.00 0 0.00 0 55
Construção civil  45 0.65  0 0.00 0 0.00  0 45
Serviços 3.387 48.89 25 1.27 9 45.00 45 3465
Ensino  408 5.89  37 1.88 0 0.00  1 446
Administração pública direta 2.476 35.74 1.894 96.00 11 55.00 202 4584
Outros  128 1.85  16 0.81 0 0.00  0 144
Total  6.928 100.00  1.973 100.00 20 100.00  251  9.172
FONTE: RAIS/MTE 
 
O segmento de autônomos era pouco significativo nesse ano, já que correspondiam 
a apenas 20 vínculos, sendo que 55% (11 PI’s) prestavam serviços temporários no 
setor da esfera pública e os 45% (9) restantes estavam na área de serviços. Havia 
então já neste ano um processo de terceirização tanto na administração pública e 
nos serviços. Um total de 251 vínculos não puderam ser identificados em função do 
não preenchimento do formulário. 
 
Em 1995, o emprego com carteira assinada desloca-se para o setor de ensino, que 
passa a representar 38,30% dos vínculos celetistas. Em seguida, permanece o setor 
de serviços com 27,10% e logo em seguida a administração pública direta com 
13,03% dos vínculos celetistas. Já os vínculos estatutários, como previsto, 
permanecem no segmento da administração pública, mas de 96% passaram para 
65,90%. Em seguida o setor de ensino que passou de 1,88% para 26,01% dos 
empregos estatutários. Com isso pode-se afirmar que em torno de 30% dos vínculos 
no setor de ensino estão em instituições públicas, enquanto o restante pode estar ou 
não, já que há vínculos celetistas na administração pública também (Tabela 10). 
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TABELA 10 - Vínculo empregatício dos PI’s e setor de atividade em 1995 
CLT % ESTATUTARIO % TEMPORARIO % IGNORADO TOTAL
Indústria 413 6.09 0 0.00 2 1.89 0 415
Comércio 73 1.08 0 0.00 0 0.00 1 74
Construção civil 31 0.46 1 0.02 0 0.00  0  32
Serviços  1.839 27.10 305 7.24 27 25.47 7  2.178
Ensino  2.599 38.30  1.096 26.01 36 33.96  1  3.732
Administração pública direta  884 13.03  2.777 65.90 38 35.85 6  3.705
Outros 947 13.96 35 0.83 3 2.83  4  989
Total  6.786 100.00  4.214 100.00 106 100.00  19  11.125
 
FONTE: RAIS/MTE 
 
Os autônomos quintuplicaram nestes dez anos (1985 a 1995). Os vínculos 
autônomos totalizavam 106, mesmo que em relação ao emprego total, essa forma 
de contratação era menor que 1%. Nota-se sua presença marcante nos setores de 
ensino e na administração pública, onde os profissionais exerciam alguma atividade 
com contrato de trabalho por tempo determinado, sobretudo no setor privado onde é 
comum a contratação temporária para receber as comissões avaliadoras do MEC, 
apenas no intuito de autorização de cursos superiores. 
 
No último ano de análise, observa-se uma nova reconfiguração dos vínculos 
empregatícios. O emprego com carteira assinada permanece no segmento do 
Ensino, como ocorreu dez anos antes, mas aumentou bastante o número de 
profissionais com carteira assinada no setor de serviços (45,52%), enquanto o 
vínculo celetista na administração pública teve uma redução espantosa de 2.476 
vínculos em 1985, para apenas 409 no ano 2005 (Tabela 11). 
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TABELA 11 - Vínculo empregatício dos PI’s e setor de atividade em 2005 
 
CLT 
% 
Estatutário
% 
Temporário 
% 
TOTAL
Indústria 996 10.42  1  0.02  5  2.15  1.002 
            
Comércio 460 
4.81  0  0.00  5  2.15  465 
 
           
Construção civil  117 
1.22  0  0.00  0  0.00   117 
 
           
Serviço 4.351
45.52  97  2.34  76  32.62  4.524 
 
           
Ensino 3.201
33.49  592  14.27  36  15.45   3.829 
 
           
Administração pública direta  409 
4.28  3.460  83.37  109  46.78  3.978 
 
           
Outros  24 
0.25  0  0.00  2  0.86   26 
 
           
Total 9.558
100.00 4.150  100.00 233  100.00 
 
13.941
FONTE: RAIS/MTE 
 
O emprego estatutário caiu de uma forma geral em relação a 1995, ano em que 
representava 37,88% dos vínculos de emprego, passando para 29,35%, com 
prevalência da administração pública e do ensino. Este último, particularmente, caiu 
muito na forma de contratação estatutária em relação a 1995, reduzindo-se para 
14,27% dos vínculos dos PI’s neste setor. Já o primeiro recuperou-se em relação a 
1995 e subiu para 83,37% dos vínculos estatutários. 
 
A categoria dos vínculos temporários cresceu mais que o dobro em relação a 1995. 
A representatividade também em relação ao emprego total, cresceu de 0,22% em 
1985 para 1,65% em 2005. Esse crescimento denota o avanço das formas precárias 
de contratação dos PI´s tanto no setor público, representado pelos 109 vínculos da 
Administração pública direta, quanto no setor privado, onde observa-se 76 vínculos 
nos serviços. Na esfera pública, infere-se a possibilidade de realização de concurso 
para o preenchimento dessas vagas, que estão sendo ocupadas pelas pessoas 
contratadas, mas não efetivas. Já na esfera privada o que esses dados demonstram 
é a influência das políticas neoliberais de desvalorização do trabalho. 
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5.7 Tamanho dos estabelecimentos empregadores dos 
profissionais da informação 
 
 
Considerando o tamanho dos estabelecimentos, nota-se que no período analisado 
os maiores empregadores eram os com 1.000 ou mais empregados, ou seja, as 
grandes empresas. Em 1985 empregavam 3.675 (40,07%) PI’s, já em 1990 
passaram para 5.725 (48,79%) profissionais, mas em meados da década de 
noventa, em 1995, reduz-se para 3.422 (30,76%) e decresce ainda mais em 2000, 
que passa para 2.642 (26,37%) e eleva-se para 5.091 (36,52%) em 2005 (Tabela 
12). 
 
TABELA 12 - Distribuição qüinqüenal do tamanho do estabelecimento empregador dos PI’s. 
TAMANHO / ANO
1985
%
1990
%
1995
%
2000
%
2005
%
Até 4   35 0.38  62 0.53 78 0.70 119 1.19 223 1.60
De 5 a 9   80 0.87  133 1.13 122 1.10 177 1.77 295 2.12
De 10 a 19  130 1.42  221 1.88 242 2.18 323 3.22  498 3.57
De 20 a 49   507 5.53  501 4.27 772 6.94 961 9.59  1.333 9.56
De 50 a 99   785 8.56  821 7.00 971 8.73  1.127 11.25  1.387 9.95
De 100 a 249  1.408 15.35  1.452 12.37  1.805 16.22  1.686 16.83  2.013 14.44
De 250 a 499  1.259 13.73  1.479 12.60  2.242 20.15  1.329 13.26  1.637 11.74
De 500 a 999  1.293 14.10  1.341 11.43  1.471 13.22  1.656 16.53  1.464 10.50
1000 ou mais  3.675 40.07  5.725 48.79  3.422 30.76  2.642 26.37  5.091 36.52
Total  9.172 100  11.735 100  11.125 100  10.020 100  13.941 100
FONTE: RAIS/MTE 
 
Ainda considerando o seguimento das empresas maiores, entre 500 e 999 
empregados, percebe-se também redução. Em 1985 eram 1.293 empregos com 
representatividade de 14,10% do total; em 1990 aumentaram em termos absolutos 
para 1.341, mas diminuíram em termos percentuais para 11,43%. Já em 1995 
apresentam ligeiro avanço, passando para 1.471 profissionais (13,22%). Nos anos 
2000, há um crescimento significativo, onde estes estabelecimentos passam a 
representar 16,53% do total de empregos dos PI’s. Entretanto, cinco anos depois, 
em 2005, há uma redução em números absolutos para 1.464. Em termos de 
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representatividade do emprego este tipo de estabelecimento passou a ser 10,50% 
do emprego total. 
 
Assim, ao longo dos anos, mesmo com o maior número de profissionais, os dados 
indicam uma diminuição da representatividade percentual do emprego nas grandes 
empresas. 
 
Os estabelecimentos com 250 a 499 empregados, no período analisado, elevaram o 
número de empregos em termos absolutos, passando de 1.259, em 1985, para 
1.637 em 2005, contudo em termos de representatividade em relação ao total do 
emprego houve um ligeiro decréscimo, já que nesse último ano a representatividade 
era de 11,74% contrapondo-se aos 13,73% de 1985. Fato semelhante ocorreu com 
as empresas entre 100 e 249 empregados, visto que em termos de 
representatividade caíram de 15,35% em 1985 para 14,44% em 2005 com relação 
ao total do emprego, embora tenha havido um ligeiro crescimento no ano 2000. Este 
segmento empresarial de médio porte, com relação ao número de empregados, 
apresentou uma tendência à diminuição na sua participação na contratação da mão 
de obra bibliotecária. 
 
As empresas com 50 a 99 empregados, em 1985, empregavam 785 PI’s e esses 
representavam 8,56% do total. Em 1990 aumenta o número (821), mas diminui a 
representatividade percentual para 7,00%. Já em 1995 e 2000 subiram em número 
absoluto e a representatividade percentual, respectivamente, para 8,73% e 11,25%. 
Em 2005 aumenta o número de profissionais (1.387) e o percentual cai um pouco 
em relação a 2000, fixando-se em 9,95%. 
 
As empresas com 20 a 49 empregados também aumentaram a contratação de PI’s 
nos últimos vinte anos. No ano de 1985 existiam 507 profissionais atuando nessa 
categoria, representando 5,53% dos empregos. Na década de noventa, 
especialmente em 1995 apresentam crescimento, aumentando para 772 (6,94%) 
empregados. Nos anos dois mil crescem bastante, com 1.333 (9,56%) profissionais, 
em 2005. 
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As empresas que tinham entre 10 e 19 empregados tiveram um crescimento 
progressivo na contração dos PI’s, e comparando-se os extremos nota-se que houve 
um crescimento de mais de três vezes, já que os profissionais passaram de 130 
(1,42%) em 1985 para 498 (3,57%) em 2005. As com 5 e 9 empregados também 
cresceram bastante, proporcionalmente, já que empregavam 80 (0,87%) PI’s em 
1985 e em 2005 passaram a empregar 295 (2,12%). Nessa direção das pequenas 
empresas, as que mais se destacaram são as com até 4 empregados que 
aumentaram mais de seis vezes nesses vinte anos. Em 1985 empregavam apenas 
35 (0,38%) da força de trabalho, mas em 2005 já eram 223 (1,60%) profissionais que 
atuavam nessas empresas. 
 
Ainda com base nos dados da tabela 12, percebe-se um aumento acentuado no que 
se refere às das micro empresas em termos de contratação de PI’s, embora as 
grandes empresas ainda sejam as principais contratadoras, a tendência indica 
crescimento ainda maior da contratação nas pequenas. Especialmente em 
estabelecimento com até 4 empregados observa-se um acréscimo de mais de seis 
vezes no número de contratações, que passaram de 35 em 1985 para 223 vínculos 
em 2005. 
 
Numa análise comparativa entre o tamanho do estabelecimento e o setor de 
atividade, percebe-se no ano de 1985 a presença marcante do Estado como 
empregador (Tabela 13), já que os estabelecimentos com 1.000 ou mais 
funcionários empregavam 1.995 PI’s (21,75%) no setor da administração pública 
direta. Já nos estabelecimentos com menos de 100 empregados há prevalência dos 
serviços. 
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TABELA 13 - Tamanho do estabelecimento e setor de atividade em 1985. 
Setor / Número de empregados 
ATÉ 4 
DE 5 A 9 
DE 10 A 19 
DE 20 A 49 
DE 50 A 99 
DE 100 A 249 
DE 250 A 499 
DE 500 A 999 
1000 OU MAIS 
TOTAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Indústria 0 2  5  10  14  46  68  72  215  432 
                  
Comércio 2 3  4  8  6  9  2  13  8  55 
                  
Construção civil   0  0  0   1   0   6   13   20   5   45 
                  
Serviços  28 68 93  331 392 546  469  451  1.087 3.465
                  
Ensino 0  1  5   58  96  76   16   8   186   446 
                  
Administração pública direta  0  4  18  88  271 713  680  707  2.103 4.584
                  
Outros 5  2  5   11  6   12   11   22   71   145 
                  
Total 
 
35
 
80
 
130
 
507
 
785
 
1.408
 
1.259 
 
1.293 
 
3.675
 
9.172
FONTE: RAIS/MTE. 
 
O setor industrial aparece em terceiro lugar em número de profissionais, mas com 
apenas 215 (5,85 %) nos estabelecimento com 1.000 ou mais empregados. Logo em 
seguida a atividade de ensino com 186 (5,06%) empregados. 
 
Os estabelecimentos com menos de 500 empregados tiveram pouco 
representatividade na análise do emprego no ano de 1985. Esses dados 
demonstram o quanto a profissão estava arraigada ao Estado e com predominância 
do emprego nas grandes instituições notadamente públicas. 
 
Dez anos depois, em 1995, a representatividade do Estado já dá sinais de queda 
(Tabela 14), pois o número de profissionais nos estabelecimentos com 1.000 ou 
mais vínculos, no setor da administração pública direta, mesmo sendo o maior 
grupo, diminui para 1.437 (41,99%) do emprego total. Seguido de perto pelo 
empregados no setor de ensino, com 1.257 (36,73%) nos estabelecimentos de 
grande porte. Com 622 empregados aparecem, em terceiro, os profissionais nos 
serviços. Um decréscimo significativo para esse setor, já que dez anos antes eram o 
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segundo mais importante nesse seguimento dos estabelecimentos com mais de 
1.000 vínculos. 
TABELA 14 - Tamanho do estabelecimento e setor de atividade em 1995. 
Setor / Número de empregados 
ATÉ 4 
DE 5 A 9 
DE 10 A 19 
DE 20 A 49 
DE 50 A 99 
DE 100 A 249 
DE 250 A 499 
DE 500 A 999 
1000 OU MAIS 
TOTAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Indústria 1 1  3  18  31  53  149  63  96  415 
                  
Comércio 5 7  5  16  20  10  3  4  4  74 
                  
Construção civil   1  0   1   2   4   4   10   8   2   32 
                  
Serviços 59 87  121 243 194 343  257  252  622   2.178
                  
Ensino 8  17  83
 
420
 
521
 742   439   245 
 
1.257 
 3.732
                  
Administração pública direta  2  3  9  44  159 624  544  883 
 
1.437 
 3.705
                  
Outros   2  7   20  29  42  29   840   16   4   989 
                  
Total 
 
78
 
122
 
242
 
772
 
971
 
1.805
 
2.242 
 
1.471 
 
3.422 
 
11.125
FONTE: RAIS/MTE 
 
Nos estabelecimentos com 500 a 999 empregados o setor da administração pública 
direta é de longe o mais importante com 883 empregados. Bem abaixo, com 245 PI’s 
aparece o setor de ensino e todos os demais com baixa representatividade. 
 
Nos estabelecimentos com menos de 249 empregados, o setor de ensino é 
preponderante sobre os demais. Embora nos estabelecimentos com menos de 20 
empregados o setor serviços desponte como o principal empregador, principalmente 
em virtude da prestação de consultoria em pequenas empresas. 
 
No ano de 2005 (Tabela 15), percebe-se uma forte retomada do Estado como 
empregador dos PI’s, com destaque nos estabelecimentos com mais de 1.000 
empregados onde atuavam 2.733 profissionais ou 53,68% do total de empregos 
neste tipo de estabelecimento. Em seguida, o setor ensino se mantém como grande 
empregador, sobretudo nos estabelecimentos com 50 e 249 empregados, ou seja, 
pequenas e médias instituições de ensino. Já o setor serviços mantém-se como o 
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terceiro setor mais importante, sendo que sua influencia sobressai principalmente 
nos estabelecimentos menores, ou seja, onde há maior capacidade de exercer 
atividades de prestação de serviços provisórios na área informacional. 
 
TABELA 15 - Tamanho do estabelecimento e setor de atividade em 2005. 
Setor / Número de 
empregados 
ATE 4 
DE 5 A 9 
DE 10 A 19 
DE 20 A 49 
DE 50 A 99 
DE 100 A 249 
DE 250 A 499 
DE 500 A 999 
1000 OU MAIS 
TOTAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Indústria 9 12 15 46 62 206 289  151  212  1.002
             
Comércio 32 45 66 116 42 101 37  14  12 465
                  
Construção civil   0  2  1  4  31  11  31   15   22  117
             
Serviços 160 203 318 669 540 723 483  345 
 
1.083
 4.524
                  
Ensino 18  28  91  459  652  729  490   417   945  3.829
             
Administração pública direta   3  2  7  32  59  235  305   519 
 
2.816
 3.978
             
Outros / ignorado   1  3  0  7  1  8  2   3   1  26
             
Total 
 
223
 
295
 
498
 
1.333
 
1.387
 
2.013
 
1.637 
 
1.464 
 
5.091
 
13.941
FONTE: RAIS/MTE. 
 
 
5.8 Tempo de emprego dos profissionais da informação 
 
 
Neste item analisam-se as características dos vínculos dos PI’s com relação á duração do 
emprego, ou seja, há quanto tempo os profissionais foram contratados. No ano de 1985 a 
maioria (30,23%) dos vínculos dos PI’s estavam na faixa de duração de 120 meses ou mais, 
ou seja, já haviam sido firmados há dez anos ou mais. Outros 28,66% dos vínculos 
possuíam entre 60 e 119,9 meses. Assim, mais que 50% dos vínculos tinham 5 anos ou 
mais, caracterizando uma relação estável de trabalho neste grupo profissional (Tabela 16). 
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TABELA 16 - Faixa de tempo de emprego dos profissionais da informação 
Tempo emprego / Ano
1985
%
1990
%
1995
%
2000
%
2005
%
Até 11,9 meses 1.130 12.32 989 8.43 1.917 17.23 1.835 18.31 3.018 21.65
De 12,0 a 23,9 meses 786 8.57 867 7.39 1.174 10.55 904 9.02 1.709 12.26
De 24,0 a 35,9 meses 751 8.19 654 5.57 690 6.20 712 7.11 1.161 8.33
De 36,0 a 59,9 meses 1.093 11.92 1.390 11.84 1.339 12.04 1.178 11.76 1.457 10.45
De 60,0 a 119,9 meses 2.629 28.66 2.550 21.73 2.137 19.21 1.987 19.83 1.960 14.06
120 meses ou mais 2.773 30.23 5.274 44.94 3.865 34.74 3.399 33.92 4.633 33.23
Ignorado 10 0.11 11 0.09 3 0.03 5 0.05 3 0.02
Total 9.172 100 11.735 100 11.125 100 10.020 100 13.941 100
 
FONTE: RAIS/MTE 
 
As contratações mais recentes, aquelas com até 11,9 meses de vínculo, 
representavam 12,32% do total naquele ano. Os demais vínculos possuíam 
representatividade menor que 10% cada. 
 
O ano de 1995 apresenta aumento significativo de cerca de 12% dos contratos com 
até 24 meses, significando que aconteceram mais contratações do que no período 
anterior. Por outro lado, a redução dos vínculos, nas duas últimas faixas analisadas 
(De 60 a 119,9 meses e 120 meses ou mais) possivelmente significa maior 
quantidade de aposentadorias. 
 
No ano de 2005, os vínculos com até 11,9 meses ocupavam a segunda posição em 
termos numéricos, com 3.018 (21,65%), perdendo apenas para os 4.633 (33,23%) 
profissionais com vínculos de 120 meses ou mais. Os vínculos com até um ano de 
duração aumentaram quase três vezes nestes vinte anos. Isso indica a expansão 
dos contratos e dinamismo do mercado de trabalho para esses profissionais. Nesse 
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ponto também o trabalho de Rosa (2007) apontou, segundo um dos entrevistados
20
, 
que há pouca oferta de diplomados em biblioteconomia, ou seja, há demanda pelos 
serviços bibliotecários e faltam profissionais. 
 
5.9 Renda dos profissionais da informação 
 
 
Com relação ao rendimento médio dos PI’s observa-se que no ano de 1985 a maior 
parcela de profissionais estava na faixa de até 5 salários mínimos (SM), com um 
total de 3.383 vínculos (Tabela 17). Em seguida, os profissionais com rendimento 
médio entre 5 e 10 SM somavam 3.266 (35,61%). Desconsiderando os dados 
ignorados, o menor grupo é o dos que estavam na faixa de 20 a 25 SM, conforme o 
esperado. 
 
TABELA 17 – Renda dos profissionais da informação 
REMUNERAÇÃOA/ANO 1985 % 1990 % 1995 % 2000 % 2005
%
0 a 5,00 SM 3.383 36.88 3.392 28.90 3.744 33.65 3.319 33.12 4.906 35.19
5,00 a 10,00 SM 3.266 35.61 2.569 21.89 2.736 24.59 2.653 26.48 4.654 33.38
 10,00 a 15,00 SM 1.632 17.79 2.092 17.83 1.880 16.90 1.803 17.99 2.180 15.64
15,00 SM a 20 SM 466 5.08 1.432 12.20 1.142 10.27 1.051 10.49 1.003 7.19
20,00 a 25 SM 221 2.41 2.033 17.32 1.455 13.08 1.178 11.76 1.170 8.39
Ignorado 204 2.22 217 1.85 168 1.51 16 0.16 28 0.20
Total 9.172 100 11.735 100 11.125 100 10.020 100 13.941 100
 
FONTE: RAIS/MTE 
 
Em 1990, observa-se uma situação diferente. Reduz-se o percentual daqueles que 
tem remuneração até 5 SM para 28,9%, enquanto o número de profissionais que 
ganham mais de vinte SM aumenta consideravelmente, passando para 2.033 
(17,32%). Tal situação reconfigura-se cinco anos depois, com uma queda de 4,24% 
    
 
20
 “O país tem poucas vagas nas faculdades. Acho que uma idéia que é fundamental é dobrar o número de alunos 
aqui na UFMG [..] porque há uma demanda social impressionante pelo bibliotecário[...]”.Advogado 
entrevistado por Rosa (2007, p.114). 
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no número de profissionais com renda superior a 20 SM. A faixa até 5 SM volta a ser 
a faixa superior absoluta com 3.744 profissionais (33,65%). 
 
O ano 2000 mantém a tendência de meados dos anos noventa, período em que 
33,12% dos profissionais recebiam até 5 SM. Em seguida estão os profissionais na 
faixa de 5 a 10 SM. O percentual dos que ganham mais que 20 SM reduz-se para 
11,76%. Em 2005, aumenta significativamente o número de profissionais com até 5 
SM, passando para 5.658 (37,73%). No outro extremo, os profissionais mais bem 
pagos, com rendimento acima de 20 SM, reduzem bastante em termos percentuais, 
com 8,21%, embora tenha aumentado em termos numéricos, com referência ao ano 
2000, mas longe dos 2.033 profissionais que estavam nesta faixa em 1990. Isso 
pode refletir um achatamento do salário dos profissionais mais antigos - o que 
efetivamente ocorreu no setor público – enquanto mostra que os novos empregos 
remuneram pior do que nos períodos anteriores. 
 
Em 2005 o salário mediano dos PI’s era de 6,86 SM. Considerando o salário mínimo 
de R$ 307,31
21
, o valor mediano estaria em torno de R$2.108,00. Em comparação 
com quatro profissões regulamentadas de nível superior
22
, cuja formação também é 
de 4 anos, observa-se que a mediana da renda dos PI’s é maior que a dos 
Jornalistas, cujos o valor mediano foi, em 2005, 4,55 SM. Já a mediana dos salários 
dos Cientistas Sociais foi ligeiramente superior ao dos PI’s, com 7,17 SM e dos 
estatísticos e analistas de sistema foi cerca de 1,4 vezes superior ao dos PI’s, com 
valores medianos, respectivamente, de 9,15 e 9,88 salários mínimos. Assim, pode-
se inferir quando se compara a outras profissões, o rendimento dos PI’s é razoável, 
desmistificando a idéia de um profissional com remuneração bem menor que as 
demais profissões de nível superior. 
 
Ainda no quesito renda, mas considerando o gênero (Gráfico 9), observa-se que até 
o ano de 2002 a mediana do salário das mulheres era maior que a dos homens, com 
valor superior a 9 SM em 1991, enquanto o salário mediano dos homens não 
    
 
21
 Salário real em referência à setembro de 2007, segundo informação do DIEESE (ver tabela 20 no Apêndice 
A). 
22
 Cabe ressaltar que não houve diferenciação dos profissões com relação a carga horária trabalhada, sendo este o 
rendimento do trabalho principal. 
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ultrapassou 8 SM neste mesmo ano. Esta tendência se inverte a partir de 2003, ano 
a partir do qual o salário mediano masculino ultrapassou o feminino. Contudo, cabe 
ressaltar que a proporção de homens, apesar de crescente nos últimos anos, ainda 
é menor que a proporção de mulheres exercendo a profissão. De todo modo, a partir 
de 2003, os homens passaram a ganhar mais que as mulheres. Portanto, os dados 
apontam uma situação nova no mercado de trabalho na qual os homens parecem se 
inserir melhor em termos salariais que as mulheres. 
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GRÁFICO 9 – Evolução do rendimento mediano dos profissionais da informação. 
FONTE: RAIS/MTE 
 
Considerando a renda por capitais, percebe-se que em 2005 os melhores salários 
ainda permaneceram nas capitais, sobretudo no sudeste, sul e distrito federal. 
Enquanto em Brasília a mediana dos salários estava em torno de 14,61 SM, em 
João Pessoa era de 4,67 SM no ano de 2005. Por outro lado ,em algumas capitais 
onde existem poucos profissionais atuando, há um rendimento considerável, por 
exemplo, em Rio Branco onde a mediana dos salários era de 12,54 SM e Boa vista 
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com 12,04 SM. Assim, além da interiorização dos profissionais há oportunidade de 
bons salários em locais mais distantes dos grandes centros (Gráfico 10) 
Interior
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GRÁFICO 10 - Renda mediana dos profissionais da informação nas capitais e no Distrito 
Federal em 2005. 
FONTE: RAIS/MTE. 
 
Por fim, considerando-se a renda e natureza jurídica dos estabelecimentos 
empregadores, contata-se que os melhores salários estão na administração pública 
(gráfico 11). Os PI’s que atuam na administração pública recebiam 53,99% dos 
salários de dez a quinze SM, 49,35% recebiam de quinze a vinte e 43,33% recebiam 
de vinte a vinte e cinco SM. De outro lado os estabelecimentos empresariais 
privados, mesmo com uma representatividade um pouco maior que a administração 
pública nos salários de vinte a vinte e cinco SM (46,24%), também apresentou a 
maioria do número de vínculos nos salários mais baixos, com 48,08% na faixa de 
zero a cinco SM, enquanto a administração pública nesta faixa era em torno de 28%. 
Assim no ano de 2005, as faixas salariais maiores estavam ligadas à administração 
pública, enquanto os menores vencimentos eram ofertados, em sua maioria, pelas 
empresas privadas. 
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GRÁFICO 11 - Renda mediana dos profissionais da informação versus natureza jurídica dos 
estabelecimentos empregadores em 2005. 
FONTE: RAIS/MTE 
 
Nas entidades sem fins lucrativos, que empregavam 3.161 PI’s em 2005, o maior 
percentual de renda estava na faixa de cinco a dez SM com 29,67%. Outros 22,85% 
com vínculos que recebiam até cinco salários mínimos, 17,84% na faixa de dez a 
quinze SM, 13,56% entre quinze e vinte e, finalmente, somente 10,34% dos vínculos 
que recebiam os melhores salários. As entidades do terceiro setor têm demonstrado 
uma excelente oportunidade de atuação para os PI’s e pelo observado os salários 
não são tão ruins. 
 
Concluindo, percebe-se que a atividade autônoma dos PI’s no ano de 2005 foi 
bastante marginal, haja vista, a presença de apenas 16 vínculos. Desse total, a 
grande maioria estava na faixa de menor remuneração, até 10 SM, com 62,5% do 
total. Os demais, pouco expressivos, nas outras faixas, com destaque para os 
apenas 6,25% dos vínculos que estavam na faixa dos melhores vencimentos, acima 
de vinte salários mínimos. Portanto, corrobora-se ainda mais que nas atividades 
autônomas além da perda de todas das garantias trabalhistas é o vínculo onde se 
recebeu a pior renda, considerando-se o ano de 2005. 
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CAPÍTULO 6 
 
 
CONCLUSÃO 
 
 
O trabalho até os anos 1970, no século XX, apresentou sua melhor fase de 
estruturação, mas se desregulamentou nas últimas décadas, principalmente nos 
anos 90, em função de políticas que não contemplam o emprego. Na fase gloriosa 
do capitalismo foram fundamentais a participação da classe trabalhadora e o papel 
do Estado como regulador da relação capital/trabalho, que garantia aos 
trabalhadores os salários indiretos e contribuía, dessa maneira, para uma melhor 
qualidade de vida da população em geral. 
 
O drama da modernidade foi a separação entre o mercado e a 
sociedade. O mercado por si só não ‘faz sociedade’, ele não cria 
elo social, mas ao contrário, destrói-o. Funcionando na base da 
concorrência e da competição, entregue a si mesmo, ele reparte o 
mundo social entre os ganhadores e os perdedores, os integrados e 
os excluídos (CASTEL, 1998, p. 158, grifo nosso). 
 
Nos anos 80, o desenvolvimento das tecnologias de informação e a adoção de 
políticas liberais, favoreceram que o grande capital se fortalecesse com as 
facilidades de contratação da economia globalizada, reduzindo os seus custos do 
trabalho. Simultaneamente, a classe trabalhadora perdeu força, através do 
enfraquecimento cada vez maior dos sindicatos. 
 
No Brasil, a reestruturação produtiva que ocorreu, principalmente, durante os anos 
90, é caracterizada pela desestruturação do trabalho, pois apresentou elevação do 
desemprego, crescimento das formas precárias de inserção no mercado de trabalho 
– notadamente pela via da terceirização, do trabalho autônomo, das firmas 
individuais, do assalariamento sem carteira assinada, e outras modalidades 
similares. 
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Simultaneamente, a expansão das tecnologias da informação exerceu um papel 
crucial na estruturação e difusão deste modelo. A combinação desses processos 
afetou, significativamente, o comportamento do mercado de trabalho. Observa-se, a 
partir da década de 90, uma redução no percentual de pessoas absorvidas pela 
indústria de transformação e agricultura, enquanto intensifica-se a ampliação da 
importância do terciário. 
 
Nota-se, ainda, redução do emprego na administração pública – também decorrente 
dos mesmos processos e do discurso neoliberal, predominante nos anos 90, após o 
Consenso de Washington, que apregoou a ausência do Estado e a auto-regulação 
do mercado (BORGES, 2004). A esse movimento correspondeu um crescimento 
significativo dos serviços privados. Todavia, observa-se que o crescimento no setor 
de serviços quase sempre vem acompanhado de uma precarização do trabalho no 
sentido da qualidade e remuneração do emprego. 
 
É importante salientar que dados do Centro de Estudos Sindicais e de Economia do 
Trabalho (CESIT, 2001) mostram que a participação do emprego público ainda é, 
historicamente, pequena no Brasil, situando-se por volta de 11% enquanto países, 
como o México, apresentam um quarto dos empregados no setor público. Verifica-se 
que há a possibilidade de bastante crescimento na geração de empregos no setor 
público, o que requer estabelecimento de políticas de emprego e a ampliação das 
políticas sociais por parte do Estado. O emprego público tem papel crucial nas 
economias, pois absorvendo parte significativa da população economicamente ativa, 
reduz as taxas de desemprego, nos ciclos de estagnação da economia produtiva, 
que afetam a indústria e os setores de serviços (SALM et al., 1996; BORGES, 2004). 
 
O bibliotecário empregado, principalmente, na administração pública reflete uma 
situação típica da primeira metade dos anos 1980. Em vinte anos várias mudanças 
ocorreram, alterando o perfil do emprego, das técnicas de trabalho e até mesmo o 
nome da profissão. A emergência da chamada Sociedade da Informação - com 
ampla expansão de uso das tecnologias da informação - e os processos de 
reestruturação produtiva parecem ser as principais causas das transformações do 
trabalho dos bibliotecários que, a partir de 2002, passou a também chamar-se PI’s. 
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Com relação ao mercado de trabalho dos bibliotecários percebeu-se a entrada 
maciça de pessoas do sexo masculino ao longo dos vinte anos, embora a maioria 
ainda sejam mulheres. A inserção crescente de bibliotecários do sexo masculino é 
parcialmente explicada em função do discurso, em algumas escolas de 
biblioteconomia, da ampliação do mercado de trabalho no ramo das tecnologias. No 
quesito idade há prevalência de bibliotecários na faixa etária de profissionais mais 
experientes (30 a 49 anos), tendo em vista também que são profissionais com um 
vínculo de emprego estável, ou seja, permanecem por muito tempo em um mesmo 
emprego. Situação que tende a melhorar a qualidade dos serviços, pois o trabalho 
com informação requer um conhecimento profundo da área na qual o profissional 
atua e isso se consegue somente com muitos anos de prática. Assim, somente 
numa carreira estável e com continuidade do trabalho é que se alcança excelência 
nos serviços. 
 
Na distribuição geográfica do emprego dos PI’s constatou-se a prevalência da região 
sudeste, onde também estão os melhores salários. Por outro lado, acompanhando 
certa tendência do mercado de trabalho houve um crescimento razoável do emprego 
no interior, com destaque para as cidades maiores. 
 
Quanto aos vínculos empregatícios constatou-se a prevalência dos contratos via 
CLT, que parece ser uma tendência inclusive na administração pública, 
acompanhando o movimento neoliberal. De qualquer forma o regime estatutário 
ainda tem um peso importante no emprego dos PI’s, sobretudo porque ainda é a 
forma predominante de contratação das instituições públicas. Já as formas de 
contratação temporárias cresceram bastante no período, mas ainda são pouco 
representativas em relação ao total. 
 
Os principais estabelecimentos empregadores dos PI’s possuíam 1000 ou mais 
empregados. Os estabelecimentos maiores, sobretudo da administração pública 
direta foram os que mais empregaram os PI’s, sendo o principal empregador, 
observado através da RAIS, o poder executivo municipal. 
 
Percebeu-se que, para os profissionais da informação, o setor de grande destaque é 
o educacional, devido à prevalência das unidades de informação nesse segmento. 
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Cabe mencionar que o setor público, embora não isento das medidas neoliberais de 
privatização, terceirização etc., mantém-se como um grande empregador da 
categoria, tendo em vista que o “conhecimento” no Brasil encontra-se nas 
instituições estatais (escolas, universidades, centros de pesquisas). Nesse sentido, 
considera-se que as políticas públicas sociais são elemento crucial para a 
manutenção e crescimento do emprego dos PI’s, que não baseia-se exclusivamente 
nas regras do mercado. Por outro lado, o trabalho autônomo regular foi bastante 
irrisório, embora tenha se observado que de fato houve um incremento desta forma 
de atuação profissional. A partir da revisão de literatura e pela comparação com a 
variável renda pôde-se observar que esse tipo de trabalho remunera pior e também 
prejudica a continuidade do trabalho, devido a seu caráter de transitoriedade. 
 
A renda média modal ficou na faixa de 0 a 5 SM. No entanto, em 2005, o salário 
mediano era de 6,86SM e conforme comparação com outras quatro profissões, 
também com 4 anos de formação, não ficou muito aquém do que acontece nestas, 
sendo superior a remuneração dos profissionais jornalistas, que tiveram no mesmo 
ano uma renda mediana de 4,55 SM. Quanto à questão da renda por gênero 
observou-se um crescimento da renda masculina em relação à feminina, chegando 
até mesmo a superar o rendimento feminino a partir do ano de 2003. Ainda no 
quesito renda, percebeu-se que o setor da administração pública é onde há a maior 
remuneração. Mesmo que na faixa acima de 20 SM tenha havido ligeira prevalência 
do setor privado, o setor público liderou com folga a remuneração na faixa de 10 a 
20 SM. 
 
Com relação ao espaço de trabalho observou-se a presença dos profissionais da 
informação, predominantemente, no mercado informacional tradicional. A biblioteca 
universitária é o principal espaço de trabalho dos bibliotecários, lugar que se 
transformou com o advento da tecnologia, mas está arraigada no impresso. “Foram 
e são ainda uma espécie de cérebro universal onde podemos reaver o que 
esquecemos e o que ainda não sabemos” (ECO, 2003, p.4). Para além da questão 
cultural exercem também um importante papel econômico ao facilitar o uso de um 
mesmo livro a vários usuários, evitando que cada um adquira seu volume 
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isoladamente
23
. Nos demais tipos de bibliotecas também houve crescimento. 
Particularmente, com relação à biblioteca escolar, chama-se a atenção para a 
necessidade de se ampliar a contratação, visto sua importância na educação básica. 
 
Já o denominado mercado informacional existente e pouco ocupado percebeu-se 
uma auto-regulação. Houve pouco incremento no número de profissionais da 
informação nestes segmentos, embora permaneçam onde, tradicionalmente, estão 
presentes. Os grandes jornais, por exemplo, mantém seus centros de documentação 
nos quais atuam alguns bibliotecários. 
 
Encerrando-se a questão sobre os espaços de atuação, constatou-se um aumento 
no chamado mercado informacional de tendências. As atividades ligadas ao 
tratamento de conteúdos digitais tiveram incremento, mas sua representatividade 
ainda é muito pouco expressiva com relação ao mercado de trabalho como um todo. 
Espera-se que o número de profissionais da informação cresça mais nesses setores, 
tendo em vista a centralidade do tratamento da informação para facilitar o acesso. 
 
Retomando a questão inicial de pesquisa sobre a influência das tecnologias e as 
mudanças econômicas no mercado de trabalho do bibliotecário, o presente estudo 
sugeriu que embora tenha havido uma evolução tecnológica esta não impactou o 
mercado de trabalho bibliotecário a ponto de ocorrer um incremento significativo no 
número de profissionais na área tecnológica. Já as mudanças econômicas tiveram 
um impacto importante na composição do emprego dos PI’s, visto o aumento de 
contratos de trabalho temporários nos anos neo-liberais. 
 
É necessário ressaltar que neste estudo, por contemplar apenas o mercado formal, 
não é possível generalizar a incipiência do trabalho autônomo. Novos trabalhos 
devem ser realizados, com o uso, por exemplo, de grupos focais, em que se pode 
reunir profissionais para discutir e/ou narrar suas experiências pessoais. Ainda na 
questão de trabalhos futuros para se compreender o mercado de trabalho dos PI’s 
pode-se aprofundar o estudo da RAIS com a utilização da RAIS MIGRA, que permite 
    
 
23
 Em pesquisa do Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC ), divulgada no jornal Estado de São Paulo, 17 de 
maio de 2007, verificou-se que comprar todos os livros da bibliografia básica do primeiro ano de um curso de 
administração, economia ou direito pode custar até R$12.255,00. 
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o acompanhamento da trajetória ocupacional dos profissionais, a fim de identificar 
em quais segmentos os profissionais atuaram durante sua vida profissional. 
 
Por fim, espera-se com este trabalho contribuir para melhor orientar as instituições 
responsáveis pela formação dos bibliotecários e as instituições representativas da 
categoria, para que as decisões formativas e políticas considerem a tradição 
histórica da profissão e seu papel social e não apenas o imperativo da tecnologia
24
. 
 
 
 
 
 
 
    
 
24
 Cabe agradecer ao Prof. Paulo Jannuzzi que, em concordância com as conclusões desta dissertação, teceu 
comentários, na ocasião da defesa, sobre a “visão idílica” prevalente no discurso da área de Ciência da 
Informação que acredita, de forma acrítica, ser a sociedade da informação e as NTIC’s portadoras de novas 
oportunidades ocupacionais. Ressalta, ainda, Jannuzzi que o mercado de trabalho tradicional do bibliotecário 
tem possibilidades de ampliação significativa, em face dos programas governamentais de leitura. Embora tais  
programas distribuam livros, estes, muitas vezes, não são utilizados pela ausência de bibliotecário nas escolas 
estaduais de ensino básico e médio, já que não existe este posto de trabalho na estrutura de carreira pública 
dos estados. 




136 
BIBLIOGRAFIA 
 
 
ALMEIDA JÚNIOR, Oswaldo Francisco de Almeida. Profissional da informação: 
entre o espírito e a produção. In: VALENTIM, Marta Pomim (Org.). Profissionais da 
informação: formação, perfil e atuação profissional. São Paulo: Ed. Polis, 2000. 
Cap. 2, p. 31-51. 
 
 
ALVARENGA, Lídia. A teoria do conceito revisitada em conexão com ontologias e 
metadados no contexto das bibliotecas tradicionais e digitais. DataGramaZero, v. 2, 
n. 6, dez. 2001. Disponível em:<http://www.dgz.org.br>. Acesso em: 30 out. 2005. 
 
 
ANDRADE, Regis de Castro. Brasil: a economia do capitalismo selvagem. Lua 
Nova, n. 57, 2002. Disponível em:<http://www.scielo.br>. Acesso em 30 jan.2006. 
 
 
ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a 
negação do trabalho. São Paulo: Boitempo, 1999. 
 
 
______. Adeus ao trabalho?: ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 
mundo do trabalho. 8.ed. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
 
ARENDT, Hannah. A condição humana. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2001 
 
 
ARRUDA, Maria da Conceição Calmon; MARTELETO, Regina Maria; SOUZA, 
Donaldo Bello de. Educação, trabalho e o delineamento de novos perfis 
profissionais: o bibliotecário em questão. Ciência da Informação, Brasília, v.29, n.3, 
p. 14-24, set./dez. 2000. 
 
 
______. O profissional da informação face à revolução científico-tecnológica: 
novas ou velhas qualificações?. Rio de Janeiro: Instituto Brasileiro de Ciência e 
Tecnologia, 1999. 133 p. (Dissertação, Mestrado em Ciência da Informação). 
 
 




137 
AZAÏS, Christian. “De-segmentação” do mercado de trábalo e autonomia. Caderno 
CRH. V.17, N.41, maio / ago. 2004. 
 
 
BABBIE, Earl. Métodos de pesquisas de Survey. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999. 
 
BARBOSA, Maria Lígia de Oliveira. A sociologia das profissões: em torno da 
legitimidade de um objeto. BIB, Rio de Janeiro, n. 36, p. 3-30, 1993. 
 
 
BARBOSA, Ricardo Rodrigues. Perspectivas profissionais e educacionais em 
biblioteconomia e ciência da informação. Ciência da Informação, Brasília, v.27, n.1, 
p. 53-60, jan./abr. 1998. 
 
 
BATISTA, Sofia Galvão. Bibliotecário autônomo versus institucionalizado: carreira, 
mercado de trabalho e comprometimento organizacional. Brasília: Universidade de 
Brasília, 1998. 234 p. (Tese, Doutorado em Ciência da Informação). 
 
 
______. Profissional da informação, autônomo ou empresário, novas perspectivas 
de mercado de trabalho. Perspectiva em Ciência da Informação, Belo Horizonte, 
v.5, n.1, p. 91-98, jan./jun. 2000. 
 
 
BATISTA, Sofia Galvão. As oportunidades de trabalho existentes na Internet na área 
de construção de páginas de unidades de informação. In: ______.; MUELLER, 
Suzana Pinheiro Machado (Org.). Profissional da informação: o espaço de 
trabalho. Brasília: Thesaurus, 2004. 
 
 
BATISTA JR., Paulo Nogueira et al. Globalização e emprego. Novos Estudos 
Cebrap, n. 45, jul. 1996. 
 
 
BELL, Daniel. O advento da sociedade industrial: uma tentativa de previsão social. 
São Paulo: Cultrix, 1978. 
 
 
BENJAMIN, César et al. A opção brasileira. Rio de Janeiro: Contraponto, 1998. 
 




138 
BOLAÑO, César; MATTOS, Fernando. Conhecimento e informação na atual 
reestruturação produtiva: para uma crítica das teorias da gestão do conhecimento. 
Data Grama Zero, v.5, n.3, jun. 2004. Disponível em: <http://www.dgz.org.br>. 
Acesso em: 29 jul. 2005. 
 
 
______.; HERSCOVICI, Alain. César Bolaño y Alain Herscovici, dos investigadores 
de la Economia Política de la Comunicación y la Cultura. Revista de Economia 
Política de las Tecnologias de la Información y Comunicación, v. 5, n. 2, 
maio/Ago. 2003. Disponível em: <http://www.eptic.com.br>. Acesso em: 23 jan. 
2006. 
 
 
BORDIEU, Pierre. Espaço social e gênese das classes. In: ______. O poder 
simbólico. Lisboa: Difel, 1989. 
 
 
BORGES, Ângela Maria Carvalho. Reforma do estado, emprego público e a 
precarização do mercado de trabalho. Caderno CRH, Salvador, v. 17, n. 41, p. 255-
266, maio/ago. 2004. 
 
 
BOYER, Robert. Os modos de regulação na época do capitalismo globalizado: 
depois do boom, a crise?. In: FIORI, José Luís; LOURENÇO, Marta Skinner de; 
NORONHA, José Carvalho de (Org.). Globalização: o fato e o mito. Rio de Janeiro: 
Ed. Uerj, 1998. p. 195-210. 
 
 
BOYER, Robert. A teoria da regulação: uma análise crítica. São Paulo: Nobel, 1990 
 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais. Censo da educação superior. Disponível em: 
<http://www.inep.gov.br>. Acesso em: 07 ago. 2006. 
 
 
BRASIL. Constituição da república federativa do Brasil. 30. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2002. 
 
 
______. Decreto n. 53.725, de 16 de agosto de 1965. Regulamenta a Lei n. 4.084, 
de 30 de junho de 1962, que dispõe sobre o exercício da profissão de bibliotecário. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 19. ago. 1965. 




139 
BRASIL. Lei n. 4.084, de 30 de junho de 1962. Dispõe sobre a profissão de 
bibliotecário e regulamenta seu exercício. Diário Oficial da República Federativa 
do Brasil, Brasília, DF, 02. jul. 1962. 
 
 
______. Ministério do Trabalho e Emprego. Classificação Brasileira de 
Ocupações. CBO 2002. Disponível em: <www.mtecbo.gov.br> Acesso em: 26 out. 
2004. 
 
 
______. Ministério do Trabalho e Emprego. Classificação Brasileira de 
Ocupações. CBO 2002. Brasília: MTE, 2003. 1 CD-ROM. 
 
 
______. Ministério do Trabalho e Emprego. Nota técnica MTE 052/2003. [S.l.: s.n.], 
2003. 
 
 
CAMPELLO, Bernadete Santos; MAGALHÃES, Maria Helena de Andrade. 
Introdução ao controle bibliográfico. Brasília, DF: Briquet de Lemos, 1997. 
 
 
CAMPELLO, Bernadete Santos et al.. A competência informacional na educação 
para o século XXI. In: CAMPELLO, Bernadete Santos et al. A biblioteca escolar: 
temas para uma temática pedagógica. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. 
 
 
CAMPELLO, Bernadete Santos; CALDEIRA, Paulo da Terra (Orgs.). Introdução às 
fontes de informação. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. 
 
 
CARDOSO, Liana Rosa Brito. Automação de bibliotecas: tendências 
contemporâneas. 2001. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – Escola 
de Ciência da Informação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
2001. 
 
 
CARVALHO, Isabel Cristina Louzada. A socialização do conhecimento no espaço 
das bibliotecas universitárias. Niterói, RJ: Intertexto, 2004. 
 




140 
CASTEL., Robert. As metamorfoses do trabalho. In: FIORI, José Luís; LOURENÇO, 
Marta Skinner de; NORONHA, José Carvalho de (Org.). Globalização: o fato e o 
mito. Rio de Janeiro: Ed. Uerj, 1998. p. 147-171. 
 
 
CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 8. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2005. 
 
 
CASTELLS, Manuel. O poder da identidade.São Paulo: Paz e Terra, 2005a. 
 
 
CASTRO, César Augusto. História da biblioteconomia brasileira: perspectiva 
histórica. Brasília: Thesaurus, 2000. 
 
 
CESIT – Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho. Relatório: A 
importância do setor público na geração de empregos. In: Sub-projeto IV: 
pesquisa e problematização de questões relevantes sobre o mundo do trabalho; 
Pesquisa: mercado de trabalho, políticas de emprego e renda, e o futuro do emprego 
no estado de São Paulo. Campinas: Fundação Economia de Campinas, 2001. 
Disponível em: <http://www.observatorio.sp.gov.br> . Acesso em: 13 set. 2005. 
 
 
CHAUI, Marilena. Cultura e democracia: o discurso competente e outras falas. 
10.ed. São Paulo: Cortez, 2003. 
 
 
CHARTIER, Roger. A ordem dos livros: leitores, autores e bibliotecas na Europa 
entre os séculos XIV e XVIII. Brasília: Editora UNB, 1994. (Coleção Tempos) 
 
 
CHESNAIS, François. A mundialização do capital. São Paulo: Xamã, 1996. 
 
 
COMISSÃO NACIONAL DE CLASSIFICAÇÃO (CONCLA). Classificação nacional 
de atividades econômica – CNAE: versão 1.0. 2. ed. Rio de Janeiro: IBGE, 2004. 
 
 
COMITÊ PARA DEMOCRATIZAÇÃO DA INFORMÁTICA. O Brasil nas pesquisas. 
[S.l.: s.n.], 2007. Disponível em: 




141 
<http://www.cdi.org.br/cdi/opencms/site/regionais/matriz/boletim_informativo/tecnolog
ia.html>. Acesso em: 07 fev. 2007. 
 
 
CRIVELLARI, Helena Maria Tarchi; PENA, André de Souza. Transformações 
políticas e mudança no trabalho do profissional da informação: 1985 a 2005. In: 
Simpósio Internacional Relações de Trabalho, Educação e Identidade. Belo 
Horizonte: CEFET, 2006 (Pôster). 
 
 
CRIVELLARI, Helena Maria Tarchi. Gestão do conhecimento: novas ferramentas 
para velhas concepções. In: Gestão, trabalho e cidadania: novas articulações. 
PIMENTA, Solange Maria; CORRÊA, Maria Laetitia. Belo Horizonte: Autêntica 
Editora, 2001. p. 205-218. 
 
 
______.. Relação educativa e formação profissional na ciência da informação. In: 
ENANCIB – Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da informação, V, 2003, 
Belo Horizonte. Anais... Belo Horizonte: UFMG, 2003. 1 CD-ROM. 
 
 
______.. A trama e o drama do engenheiro: mudanças de paradigma produtivo e 
relações educativas em Minas Gerais. 2005. Tese (Doutorado em Educação) – 
Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1998. 
 
 
CRONIN, Blaise; STIFFLER, Michael; DAY, Dorothy. The emergent market for 
information professionals: educational, opportunities and implications. Library 
Trends, Chicago, v.42, n.2, p. 257-276, Fall 1993. 
 
 
CUNHA, Miriam Vieira; PEREIRA, Magda Chagas. Perfil do profissional da 
Informação em Santa Catarina: primeiros resultados. In: ENANCIB – Encontro 
Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação, V. 2003, Belo Horizonte. Anais... 
Belo Horizonte: UFMG, 2003. 1 CD-ROM. 
 
 
CUNHA, Miriam Vieira; CRIVELLARI, Helena Maria Tarchi. O mundo do trabalho na 
sociedade do conhecimento e os paradoxos das profissões da informação. In: 
VALENTIM, Marta Lígia (Org.). Atuação profissional na área de informação. São 
Paulo: Polis, 2004. cap. 2, p. 39-54. 
 
 




142 
CUNHA, Miriam Vieira; SILVA, Chirley Mineiro da; KILL, Christina. Perfil do 
bibliotecário formado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. In: ENANCIB 
– Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da informação, VI, 2005, Florianópolis, 
SC. Anais... Florianópolis: UFSC, 2005. 1 CD-ROM. 
 
 
CUNHA, Murilo Bastos. O bibliotecário brasileiro na atualidade. Revista da Escola 
de Biblioteconomia da UFMG, Belo Horizonte, v. 5, n. 2, set. 1976. 
DAVENPORT, Thomas. Ecologia da informação: por que só a tecnologia não 
basta para o sucesso na era da informação. São Paulo: Futura, 2000. 
 
 
DEDECCA, Cláudio Salvadori. Conceitos e estatísticas básicas sobre mercado de 
trabalho. In: OLIVEIRA, Carlos Alonso Barbosa de et al. (Org.). Economia & 
trabalho: textos básicos. Campinas: Unicamp, 1998. p. 95-111. 
 
 
DIAS, Eduardo Wense. Contexto digital e tratamento da informação. 
DataGramaZero, v. 2, n. 5, out. 2001. Disponível em:<http://www.dgz.org.br>. 
Acesso em: 30 out. 2005. 
 
 
DURKHEIM, Emile. O suicídio: estudo de sociologia. 6. ed. Lisboa: Presença, 1996. 
 
 
DRUCKER, P. F. Sociedade pós-capitalista. São Paulo: Pioneira, 1994. 
 
 
ECO, Umberto. Muito além da Internet. Folha de São Paulo, 14 dez. 2003. Caderno 
Mais, p. 4-11. 
 
 
FARIA, Sueli et al. Competências do profissional da informação: uma reflexão a 
partir da Classificação Brasileira de Ocupações. Ciência da Informação, Brasília, 
v.34, n.2, p. 26-33, maio/ago. 2005. 
 
 
FERREIRA, Maria Mary. O profissional da informação no mundo do trabalho e as 
relações de gênero. Transinformação, Campinas, v.15, n.2, p. 189-201, maio./ago. 
2003. 
 




143 
FONSECA, Edson Nery da. A biblioteconomia brasileira no contexto mundial. 
Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1979. 
 
 
FONSECA, Edson Nery da. Introdução à biblioteconomia. São Paulo: Pioneira, 
1992. 
 
 
FOSKET, A. C. A abordagem temática da informação. São Paulo: Polígono, 1973. 
 
 
FOSKETT, D.J. et al. Ciência da informação ou informática?. Rio de Janeiro: 
Calunga, 1980. 
 
 
FREITAS, Fábio N. P.; BARBOSA, Nelson. O emprego no Brasil entre 1990 e 2003. 
Ciência Hoje, v. 36, jun. 2005. 
 
 
GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 5.ed. São Paulo: 
Atlas, 1999. 
 
 
GIRARDI, Sábado Nicolau; FERNANDES JÚNIOR, Hugo; CARVALHO, Cristiane 
Leite. A regulamentação das profissões de saúde no Brasil. Disponível em: 
http://www.observarh.org.br.>. Acesso em: 27 dez. 2005. 
 
 
GOODE, William J. Community within a community: the professions. American 
Journal of Sociology, n. 4, v. 72, p. 194-200, 1967. 
 
 
IANNI, Octavio. O declínio do Brasil-nação. Estudos Avançados, n. 14, v. 40, p. 51-
58, 2000. 
 
 
INTERNATIONAL TELECOMUNICATION UNION. Americas Internet map. [S.l.: 
s.n.], 2005. Disponível em: <http://www.itu.int/ITU-
D/ict/publications/americas/2005/material/ITUAmericasInternetMapEdit.jpg>. Acesso 
em: 21 fev. 2007 
 




144 
JAMBEIRO, Othon; SILVA, Helena Pereira da. A informação e suas profissões: a 
sobrevivência ao alcance de todos. DataGramaZero, v.5, n.4, ago. 2004. Disponível 
em: <http://www.dgz.org.br>. Acesso em: 18 out. 2004. 
 
 
JANNUZZI, Paulo de Martino; LOUREIRO, Mônica de Fátima. Equipamentos 
culturais, bibliotecas e profissionais da informação no Brasil: indicadores estaduais 
por volta de 2000. Transinformação, Campinas, v. 15 (Edição Especial), set./dez. 
2003. 
 
 
JANNUZZI, Paulo de Martino. Indicadores Sociais no Brasil: conceitos, fontes de 
dados e aplicações. 2 ed. Campinas, SP: Ed. Alínea, 2003a. 
 
 
JANNUZZI, Paulo de Martino. Biblioteconomistas e outros profissionais da 
informação no mercado de trabalho brasileiro: 1980-1996. In: ENANCIB – Encontro 
Nacional de Pesquisa em Ciência da informação, V, 2003, Belo Horizonte. Anais... 
Belo Horizonte: UFMG, 2003b. 1 CD-ROM. 
 
 
JANNUZZI, Paulo de Martino; MATTOS, Fernando Augusto Mansor de. Duas 
décadas de conjuntura econômica, de (des)emprego industrial e de inserção dos 
profissionais da informação no mercado de trabalho. Transinformação, v.13, n.2, p. 
111-129, jul./dez. 2001. 
 
 
JANNUZZI, Paulo de Martino. As potencialidades analíticas da RAIS para estudos 
sobre a estrutura do mercado formal de trabalho. In: Encontro Nacional de Estudos 
do Trabalho, IV, 1995, São Paulo. Anais... São Paulo: ABET, 1995. v. 3, p. 1322-
1336. 
 
 
JOHNSON, Allan G. Mercado de trabalho. In: ______. Dicionário de sociologia. 
São Paulo: Jorge Zahar, 1997. 
 
 
HOPWOOD, Henry V. Dewey expanded. In: Chan, L. M.; RICHMOND, P.; 
SVENONIUS, E. (Org.). Theory of subject analysis: a sourcebook. Littleton, CO: 
Libraries Unlimited, 1985. p. 35-47. 
 
 




145 
KON, Anita. Segmentação ocupacional brasileira segundo gênero. In: Encontro 
Nacional de Estudos do Trabalho - ABET, 6, 1999, São Paulo, SP. Anais... São 
Paulo, 1999. Disponível em: <www.abet.org.br>. Acesso em: 02 set. 2006. 
 
 
KUMAR, Krishan. Da sociedade pós-industrial à pós-moderna: novas teorias 
sobre o mundo contemporâneo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1997. 
 
 
LAUTIER, Bruno. O leopardo e a pantera escocesa: mundialização, eclosão espacial 
e fragmentação social nas metrópoles latino-americanas. Revista de 
Administração da FEAD-Minas, Belo Horizonte, v. 1, n. 2, dez.. 2004. 
 
 
LE COADIC, Yves-Francois. A ciência da informação. Brasília: Briquet de Lemos, 
1996. 
 
 
LÉVY, Pierre. As tecnologias da inteligência: o futuro do pensamento na era da 
informática. Rio de Janeiro: Ed. 34, 1993. 
 
 
LOJKINE, Jean. A revolução informacional. São Paulo: Cortez, 1995. 
 
 
LOUREIRO, Mônica de Fátima. O Bibliotecário como profissional da informação: 
análise da inserção no mercado de trabalho brasileiro segundo o Censo 
Demográfico de 2000. 2005. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – 
Escola de Ciência da Informação, Pontifícia Universidade Católica, Campinas, 2005. 
 
 
______.; JANNUZZI, Paulo de Martino. Profissional da informação: análise da 
inserção no mercado de trabalho brasileiro segundo dados do Censo demográfico 
de 2000. In: ENANCIB – Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da informação, 
VI, 2005, Florianópolis, SC. Anais... Florianópolis: UFSC, 2005. 1 CD-ROM. 
 
 
MANGUE, Manuel Valente. Consolidação do processo de informatização em 
sistemas de bibliotecas universitárias da África do Sul, Brasil e Moçambique:. 
Tese (Doutorado em Ciência da Informação) – Escola de Ciência da Informação, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2007. 
 




146 
MACEVICIUTE, Elena. Survey of the labour market for information specialists in 
Lithuania. Information Research, v.3, n.4, apr. 1998. 
 
 
MARCO, Guy A. Two false dogmas of information science. New Library World, 
London, v. 97, n.11, p. 11-14, 1996. Disponível em: <http://proquest.umi.com>. 
Acesso em: 14 set. 2006. 
 
 
MARTINS, Carlos Benedito. O ensino superior brasileiro nos anos 90. São Paulo em 
Perspectiva, São Paulo, v. 14, n. 1, p. 41-60, 2000. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
88392000000100006&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt>. Acesso em: 13 jul. 2007. 
 
 
MARTINS, Wilson. A palavra escrita: história do livro, da impressa e da biblioteca. 
3. ed. São Paulo: Ed. Ática, 2002. 
 
 
MATTELART, Armand. História da sociedade da informação. São Paulo: Ed. 
Loyola, 2002. 
 
 
MATTOS, Fernando. Sociedade pós-industrial e sociedade informacional: 
apontamentos de uma revisão bibliográfica. Revista de Economia Política de las 
Tecnologias de la Información y Comunicación, v. 7, n. 1, jan./Abr. 2005. 
Disponível em: <http://www.eptic.com.br>. Acesso em: 23 jan. 2006. 
 
 
MATTOSO, Jorge. A desordem do trabalho. São Paulo: Scritta, 1995. 
 
 
MCGARRY, Kevin. O contexto dinâmico da informação: uma análise introdutória. 
Brasília: Briquet de Lemos, 1999. 
 
 
MEY, Eliane Serrão Alves. Introdução à catalogação. Brasília: Briquet de Lemos, 
1995. 
 
 




147 
MENDONÇA, Sérgio E. A. Perspectivas do mercado de trabalho para os próximos 
anos. Mercado de Trabalho: conjuntura e análise, ano 8, n. 22, nov. 2003. 
 
 
MILANESI, Luís. Biblioteca. São Paulo: Ateliê Editorial, 2002. 
 
 
MOORE, Nick. A sociedade da informação. In: A informação: tendências para o 
novo milênio. Brasília: IBICT, 1999. p. 94-108. 
 
 
MOORE, Nick. The employment market for librarians and information specialists in 
the United Kingdom. Journal of Information Science, London, v.13, n,2, p. 327-
333, 1987. 
 
 
MUELLER, Suzana Pinheiro Machado. Uma profissão em evolução: profissionais da 
informação no Brasil sob a ótica de Abott – proposta de estudo. In: BAPTISTA, Sofia 
Galvão; MUELLER, Suzana Pinheiro Machado (Org.). Profissional da informação: 
o espaço de trabalho. Brasília: Thesaurus, 2004. p. 23-54. 
 
 
NABUCO, Maria Regina; CARVALHO NETO, Antônio (Org.). Relações de trabalho 
contemporâneas. Belo Horizonte: PUC-MG, 1999. 
 
 
NASCIMENTO, Anízia Maria Costa; FIGUEIREDO, Etienny Kelen Pinheiro; 
FREITAS, Georgete Lopes. Redimensionamento do profissional da informação no 
mercado de trabalho. Infociência, São Luís, v.3, p. 20-30, 2003. 
 
 
NEHMY, Rosa Maria Quadros; PAIM, Isis. Repensando a sociedade da informação. 
Perspectivas em Ciência da Informação, Belo Horizonte, v.7, n.1, p.9-21, jan./jun. 
2002. 
 
 
NEVES, Elisabeth da Cruz. Profissional da informação: reflexões sobre sua atuação 
na gestão do conhecimento. In: SOUTO, Leonardo Fernandes (Org.). O profissional 
da informação em tempos de mudanças. Campinas: Ed. Alínea, 2005. 
 
 




148 
NORA, S.;MINC, A. A informatização da sociedade. Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas, 1980. 
 
 
OFFE, Claus. Trabalho e sociedade: problemas estruturais e perspectivas para o 
futuro da “Sociedade do Trabalho”. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989. 
 
 
OLINTO, Gilda. Biblioteconomia e profissões femininas. In: Congresso Brasileiro de 
Biblioteconomia e Documentação, 18, 1997, São Luis, MA. Anais... São Luis, 1997. 
 
 
ORTEGA Y GASSET, José. El libro de las misiones. 2. ed. Buenos Aires: Espasa-
Calpe, 1942. 
 
 
ORTEGA Y GASSET, José. Misión del bibliotecário: y otros ensayos afines. 2. ed. 
Madrid: Ediciones de la Revista de Occidente, 1967. 
 
 
ORTEGA Y GASSET, José. Missão do Bibliotecário. Brasília(DF): Briquet de 
Lemos Livros, 2006. 
 
 
PENA, André de Souza. O mercado de trabalho do Profissional da Informação 
no Brasil: um estudo a partir da RAIS 2002. Belo Horizonte: Centro Federal de 
Educação Tecnológica, 2005. (Monografia, Especialização em Educação 
Tecnológica). 
 
 
PENA, André de Souza; CRIVELLARI, Helena Maria Tarchi; NEVES, Jorge 
Alexandre. O mercado de trabalho do profissional da informação: um estudo com 
base na RAIS comparando os anos de 1994 e 2004. In: ENANCIB – Encontro 
Nacional de Pesquisa em Ciência da informação, VII, 2006, Marília. Anais... Marília: 
UNESP, 2006. 1 CD-ROM. 
 
 
PHIPPS, Linda. Controle social pelos excluídos: modelos para a sociedade da 
informação. Informática pública, ano 2, n. 1, maio 2000. Disponível em 
<http://www.ip.pbh.gov.br/sum0201.html>. Acesso em: 05 fev. 2007. 
 
 




149 
PILETTI, Nelson. História do Brasil: da pré-história do Brasil aos dias atuais. 15.ed. 
São Paulo: Ed. Ática, 1993. 
 
 
POCHMANN, Márcio et al.. Globalização e emprego. Novos Estudos Cebrap, n. 
45, jul. 1996. 
 
 
POCHMANN, Márcio. O trabalho sob fogo cruzado: exclusão, desemprego e 
precarização no final do século. São Paulo: Ed. Contexto, 2002. 
 
 
POCHMANN, Márcio. Desenvolvimento capitalista e divisão do trabalho. In: 
________ (Org.). Reestruturação produtiva: perspectivas de desenvolvimento local 
com inclusão social. Petrópolis: Vozes, 2004. 
 
 
POLANY, Karl. A grande transformação. Rio de Janeiro: Campus, 2000. 
 
 
POLKE, Ana Maria Athayde; ARAÚJO, Elizabeth de Melo Bonfim; CESARINO, Maria 
Augusta da Nóbrega. Análise do mercado de trabalho do bibliotecário em Belo 
Horizonte. Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, Belo Horizonte, v. 5, 
n. 2, set. 1976. 
 
 
PEREIRA, Edmeire C.; OLIVEIRA, Ângela Maria. Os bibliotecários e os profissionais 
independentes em informação à luz da nova Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO 2002). Encontros-Bibli: revista eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da 
Informação, n.19, 2º sem. 2004. Disponível em: <http://www.encontros-bibli.ufsc.br>. 
Acesso em: 18 out. 2004. 
 
 
RADFORD, Marie L.; RADFORD, Gary P. Power, knowledge, and fear: feminism, 
Foucault, and the stereotype of the female librarian. Library Quarterly, v. 67, n. 3, p. 
1-10, 1997. 
 
 
RIBEIRO, Rosana; JULIANO, Adir A. Setor terciário no Brasil: análise do emprego e 
da desigualdade dos rendimentos do trabalho – 19992-01. Ensaios FEE, Porto 
Alegre, v. 26, n. 1, 2005. 
 




150 
RIOS, Terezinha Azeredo. Ética e competência. 11. Ed. Petrópolis: Cortez, 2001. 
 
 
ROBREDO, Jaime. Considerações prospectivas para as próximas décadas sobre a 
evolução da tecnologia da informação no Brasil: o perfil dos novos profissionais da 
informação. Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação, São Paulo, 
v.22, n. 3/4, p. 13-31, jul./dez. 1989. 
 
 
ROMANELLI, Maria de Lourdes Côrtes. Mercado de trabalho formal e alternativo do 
bibliotecário brasileiro. Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação, 
São Paulo, v. 18, n. 3/4, dez. 1985. 
 
 
ROSA, Regina Célia. Caracterização do bibliotecário no campo jurídico em Belo 
Horizonte. 2007. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – Escola de 
Ciência da Informação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2007. 
 
 
ROSEMBERG, Dulcinéa Sarmento et al. O perfil do bibliotecário em exercício no 
Espírito Santo. In: ENANCIB – Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da 
informação, V, 2003, Belo Horizonte. Anais... Belo Horizonte: UFMG, 2003. 1 CD-
ROM. 
 
 
SALM, Cláudio; CAMARGO, José Márcio; POCHMANN, Márcio; BATISTA JR., 
Paulo Nogueira; SINGER, Paul (debate). Globalização e emprego. Novos Estudos 
Cebrap, n. 45, jul. 1996. 
 
 
SANTOS, Joéfisson Saldanha dos. Atuação profissional e participação no 
desenvolvimento do campo científico em Ciência da Informação: estudo dos 
egressos do Programa de Pós-graduação em Ciência da Informação, 1992-2005. 
2006. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – Escola de Ciência da 
Informação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2006. 
 
 
SANTOS, Jussara Pereira; NEVES, Iara Conceição Bitencourt; JOB, Ivone. A 
estrutura da Carreira em Biblioteconomia: contribuição à Classificação Brasileira de 
Ocupações. Em Questão, Porto Alegre, v.10, n.1, p.41-46, jan./jun. 2004. Disponível 
em: <http:// www6.ufrgs.br/emquestao/>. Acesso em: 29 jul. 2006. 
 




151 
SEEFELDT, Jürgen; SYRÉ, Ludger. Puertas abiertas al pasado y al futuro: las 
bibliotecas em Alemania. New York: Georg Olms Verlag, 2004. 
 
 
SERRAI, Alfredo. História da Biblioteca como evolução de uma idéia e de um 
sistema. Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, Belo Horizonte, v. 4, n. 
2, set. 1975. 
 
 
SHERA, Jessé. Epistemologia social, semântica geral e biblioteconomia. Ciência da 
Informação, Rio de Janeiro, v.6, n.1, p. 9-12, jan./abr. 1977. 
 
 
SINGER, Rachel. What’s in a name?. American Libraries, v. 28, n. 4, p. 28-31, abr. 
1997. Disponível em: <http://find.galegroup.com >. Acesso em: 14 set. 2006. 
 
 
SIQUEIRA, Sandra Maria Marinho. Trabalho e educação: novas competências ou 
crise do capital ?. In: MENEZES, Ana Maria Dorta de; FIGUEIREDO, Fábio Fonseca 
(Org.). Trabalho, sociabilidade e educação: uma critica à ordem do capital. 
Fortaleza: Ed. UFC, 2003. 
 
 
SMIT, Joana W.; BARRETO, Aldo de Albuquerque. Ciência da informação: base 
conceitual para a formação do profissional. In: VALENTIM, Marta Lígia (Org.). 
Formação do profissional da informação. São Paulo: Ed. Polis, 2002. Cap. 1, p. 
9-23 
 
 
SOUZA, Francisco das Chagas. A escola de biblioteconomia e a ancoragem da 
profissão de bibliotecário. Informação & Sociedade: estudos, João Pessoa, v. 11, n. 
2, 2001. Disponível em: <http://www.informaçãoesociedade.ufpb.br>. Acesso em: 01 
jan. 2005. 
 
 
SOUZA, Francisco das Chagas.O nome profissional “Bibliotecário” no Brasil: o efeito 
das mudanças sociais e econômicas dos últimos anos do século XX. Encontros-
Bibli: revista eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da Informação, n.18, 2º sem. 
2004. Disponível em: <http://www.encontros-bibli.ufsc.br>. Acesso em: 18 out. 2004. 
 
 




152 
SOUZA, Marta Alves. Bibliotecário: atuação no mercado de trabalho da cidade de 
São Paulo. Campinas: Pontifícia Universidade Católica, 1994. 117 p. (Dissertação, 
Mestrado em Biblioteconomia e Ciência da Informação). 
 
 
______. Perfil profissional do bibliotecário no mercado de trabalho da cidade de São 
Paulo. Transinformação, Campinas, v.8, n.1, p. 158-156, jan./abr. 1996. 
 
 
SOUZA, Marta Alves; NASTRI, Rosemeire Marino. Análise do mercado de trabalho 
do bibliotecário no interior de São Paulo. Perspectiva em Ciência da Informação, 
Belo Horizonte, v.1, n.2, p. 189-206, jul./dez. 1996. 
 
 
SUAIDEN, Emir José. Mercado de trabalho. Revista Brasileira de Biblioteconomia 
e Documentação, São Paulo, v. 14, n. 3/4, jul./dez. 1981. 
 
 
TARAPANOFF, Kira. Perfil do profissional da informação no Brasil: diagnóstico 
de necessidade de treinamento e educação continuada. Brasília: IEL, 1997. 
 
 
TARAPANOFF, Kira. O Profissional da informação e a sociedade do conhecimento: 
desafios e oportunidades Transinformação, Campinas, v.11, n.1, p. 27-38, jan./abr. 
1999. 
 
 
TARGINO, Maria das Graças. Quem é o profissional da informação? 
Transinformação, Campinas, v.12, n.2, p. 61-69, jul./dez. 2000. 
 
 
TAKAHASHI, Tadao (Org.). Sociedade da informação no Brasil: livro verde. 
Brasília: Ministério da Ciência e Tecnologia, 2000. 
 
 
TOMASI, A. P. N. Qualificação ou competência? Educação & Tecnologia, Belo 
Horizonte, v.7, n.1, jan./jun. 2002. 
 
 
VALENTIM, Marta Lígia Pomim. Assumindo um novo paradigma na biblioteconomia. 
Informação & Informação. Londrina, v. 0, n. 0, p. 2-6, jul./dez. 1995. 




153 
VALENTIM, Marta Lígia Pomim. O moderno profissional da informação: formação e 
perspectiva profissional. Encontros-Bibli: revista eletrônica de Biblioteconomia e 
Ciência da Informação, n.9, jun. 2000. Disponível em: <http://www.encontros-
bibli.ufsc.br>. Acesso em: 18 out. 2004. 
 
 
WAJNMAN, Simone; MACHADO, Ana Flávia. Mercado de trabalho: uma análise a 
partir da pesquisas domiciliares no Brasil. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2003. 
ZACHERT, U. Globalização e mundo do trabalho: um campo amplo. Impulso, 
Piracicaba, v. 14, n. 33, p. 58-71, 2003. 




[image: alt]154 
 
APÊNDICE A – Demais tabulações de dados. 
 
TABELA 18 – Distribuição dos profissionais da informação por estados versus natureza 
jurídica em 2005 desagregado 
RO AC AM RR PA AP TO MA PI CE RN PB PE AL SE BA MG ES RJ SP PR SC RS MS MT GO DF TOTAL
Órgão Público do Poder Executivo Federal  0  0  1  0  4  5  0  3  0  1  1  1  4  0  1  6  7  9  34  2  1  0  2  0  0  1  134  217
Órgão Público do Poder Executivo Estadual  1  0  44  4  75  0  6  68  24  0  0  6  12  0  1  0  0  19  36  27  38  20  78  1  0  4  5  469
Órgão Público do Poder Executivo Municipal  1  0  6  0  38  4  4  1  8  32  21  27  16  4  6  59  741  28  77  638  56  95  38  5  12  14  0  1.931
Órgão Público do Poder Legislativo Estadual   0  0  0  0  8  0  0  0  1  0  0  0  1  67  0  1  0  0  0  0  4  19  0  0  0  0  3  104
Órgão Público do Poder Legislativo Municipal  0  0  0  0  0  0  1  0  0  0  0  1  0  0  0  0  1  0  7  7  1  0  3  0  0  0  0  21
Órgão Público do Poder Judiciário Federal  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1  1  2  0  2  0  2  0  8  20  3  2  11  0  0  0  40  92
Órgão Público do Poder Judiciário Estadual  0  0  0  1  1  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  4  0  2  15  8  10  0  11  1  0  0  0  53
Autarquia Federal  0  0  4  3  83  0  3  5  4  45  16  72  63  12  2  89  150  40  105  23  50  41  57  0  1  20  22  910
Autarquia Estadual   0  0  0  0  0  0  0  2  0  0  0  5  2  0  1  5  8  4  0  524  71  1  1  0  0  0  0  624
Autarquia Municipal  0 0  0 0  0 0 0  0 0  2  0  0  3  0 0  5  3  0  1  34  0 16  0 1 0  0  0  65
Fundação Federal  4  0  35  0  1  2  0  0  11  0  0  0  0  0  10  0  34  0  13  12  0  0  23  11  0  0  30  186
Fundação Estadual   0 0  0 0  0 0 0  5 0  0  0  1 17  0 0 13  2  0  93  35  0  9  2 0 0  3  0  180
Fundação Municipal  0 0 0 0 0 0 2 0 0 4 0 1 0 1 0 3 10 0  4 20 2 3 1 0 0 2 0  53
Órgão Público Autônomo Federal  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0  0  1 0 0 0 0 0 0 0  1
Órgão Público Autônomo Estadua  0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0  0 0  0  0 0 3 0 0 0 0 0  4
Empresa Pública  1 1  2 1  8 0 0  0 2  6  0  3  4  0 1  9  11  1  51  95  5 11  9 2 0  0 36  259
Sociedade de Economia Mista  0 0  1 0  2 0 1  1 0  3  1  0  1  0 2 11  8  2  79  26  5  9  6 1 0  0  0  159
Sociedade Anônima Aberta  0  0  0  0  8  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  10  46  1  26  242  14  10  8  0  0  0  5  370
Sociedade Anônima Fechada  0  0  9  0  7  0  1  4  0  12  1  4  18  1  1  24  105  9  161  444  23  9  25  1  5  6  12  882
Sociedade Empresária Limitada  7  2  42  4  19  3  7  30  18  101  36  16  46  15  18  96  330  57  486  1.483  159  86  90  12  52  79  380  3.674
Sociedade Empresária em Nome Coletivo  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1  0 0  0  1 1 0 0 0 0 0 0  3
Sociedade Empresária em Comandita Simples  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  7  0  0  0  0  0  0  0  7
Sociedade Civil  0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0  0 0  0  0 4 0 0 0 0 0 0  6
Sociedade em Conta de Participação  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1  2 0  0  4 0 0 2 0 0 0 0  10
Empresário (Individual)  0 0 0 0 1 1 1 1 1 0 4 2 4 0 1 1  0 0  0 21 4 6 7 2 2 2 3  64
Cooperativa  0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  9 6  0 16 6 1 7 0 1 3 7  58
Consórcio de Sociedades  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1  0  0  0  2  0  0  1  0  0  0  0  4
Grupo de Sociedades  0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0  0 0  2  1 0 0 0 0 0 2 0  7
Estabelecimentos, no Brasil, de Sociedade Estrangeira  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  2  0  2  2  0  0  0  0  0  0  0  6
Entidade Binacional Itaipu  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1  0  0  0  0  0  0  1
Sociedade Simples Pura  0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 1 0 3 0 0 0  1 0 14 35 2 3 3 0 0 1 1  66
Sociedade Simples Limitada  0 0 0 0 9 0 0 0 0 7 1 1 6 0 9 8  6 2 43 152 16 6 5 1 1 2 2 277
Sociedade Simples em Nomes Coletivo  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0  0  0 1 0 0 0 0 0 0  1
Serviço Notarial e Registral (Cartório)  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0  0  1 0 0 16 0 0 0 0  17
Organização Social  0 0 6 0 1 0 0 1 1 8 0 0 1 1 0 2  4 0  5 11 6 1 4 7 3 0 2  64
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip)  3  0  0  0  0  0  0  0  0  2  0  0  0  0  0  0  4  0  8  13  0  0  2  0  0  0  0  32
Outras Formas de Fundações Mantidas com Recursos Privados  2  0  6  0  10  0  0  2  3  7  12  1  20  2  2  16  94  14  67  154  7  33  49  3  0  2  4  510
Serviço Social Autônomo  0 0  4 0  2 1 1  8 1  9  1  0  1  0 0 22  15  0  16 123  6  0 12 0 0  2 22  246
Condomínio Edifícios  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0  1  0 0 1 0 0 0 0 0  2
Comissão de Conciliação Prévia  0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0  0  0 0 0 0 0 0 0 0  1
Partido Político  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0  0  1 0 0 0 0 0 0 0  1
Entidade Sindical  0  0  0  0  1  0  0  0  0  0  0  0  2  0  0  2  4  0  11  5  1  1  2  0  0  0  0  29
Estabelecimentos, no Brasil, de Fundação ou Associação Estrangeiras  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1  0  0  0  1  5  0  1  3  0  0  2  0  0  0  0  13
Fundação ou Associação Domiciliada no Exterior  2  0  0  0  0  0  1  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  4
Outras Formas de Associação  8  0  31  1  56  4  4  10  1  45  9  16  82  7  6  74  196  38  314  674  167  98  207  12  19  45  118  2.242
Empresa Individual Imobiliária  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0  0 0  0  1 0 0 0 0 0 0 0  3
Segurado Especial  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  2 0  0  1 0 0 0 0 0 0 0  3
Contribuinte individual  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1  1 0  0  2 0 0 0 0 0 0 0  4
Organização Internacional e Outras Instituições Extraterritoriais  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  1  0  4  0  0  0  0  1  6
Total  29  3  192  16  336  20  32  142  77  285  105  160  311  110  63  465  1.804  232  1.680  4.872  664  488  684  60  96  188  827  13.941
FONTE: RAIS/MTE. 
 
 
 
 
 
 
Tabela 19: Setores de atividade dos profissionais da informação em 2005 
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SETORES DE ATIVIDADE ECONÔMICA FREQUÊNCIA
Cultivo de cereais para grãos  4
Cultivo de cana-de-açúcar  4
Cultivo de soja  3
Cultivo de outros produtos de lavoura temporária  1
Criação de bovinos  2
Atividades de serviços relacionados com a agricultura  10
Silvicultura  1
Ativ. de serv. relacionados com a silvicultura   1
Pesca e serviços relacionados  1
Extração de petróleo e gás natural  11
Atividades de serviços relacionados com a extração de petróleo e gás ...  3
Extração de minério de ferro  2
Extração de minério de metais preciosos  1
Extração de outros minerais metálicos não - ferrosos  2
Extração de pedra, areia e argila  1
Extração de outros minerais não - metálicos  4
Abate de reses, preparação de produtos de carne  10
Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não-  1
Produção de sucos de frutas e de legumes  1
Produção de óleos vegetais em bruto  1
Refino de óleos vegetais  1
Preparação de margarina e outras gorduras vegetais e de ó  9
Fabricação de produtos do laticínio  3
Beneficiamento de arroz e fabricação de produtos do arroz  1
Fabricação de rações balanceadas para animais  3
Beneficiamento, moagem e preparação de outros produtos de origem vegetal  1
Usinas de açúcar  6
Torrefação e moagem de café  1
Fabricação de  produtos de padaria, confeitaria e pastelaria  2
Produção de derivados do cacau e elaboração de chocolates  1
Fabricação de massas alimentícias  1
Fabricação de outros produtos alimentícios  3
Fabrç., retificação, homogeneização e mistura de aguardente  4
Fabricação de refrigerantes e refrescos  25
Fabricação de produtos do fumo  5
Fiação de algodão  2
Fiação de fibras artificiais ou sintéticas  3
Tecelagem de algodão  2
Fabricação de artefatos têxteis a partir de tecidos - exceto vestuário  1
Fabricação de outros artigos têxteis - exceto vestuário  1
Confecção de roupas profissionais  1
Fabrç. de malas, bolsas, valises e outros artefatos para  1
Fabricação de calcados de outros materiais  1
Fabrç. de madeira laminada e de chapas de madeira compens  5
Fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação  3
Fabricação de papel  3
Fabricação de embalagens de papelão - inclusive a fabricação de papel  2
Fabrç. de outros artefatos de pastas, papel, papelão etc.  3
Edição de livros, revistas e jornais  9
Edição e impressão de livros  19
Edição e impressão de jornais  27
Edição e impressão de revistas  13
Edição; edição e impressão de outros produtos gráficos  3
Impressão de jornais, revistas e livros  6
Impressão de material escolar e de material para usos industrial e...  1
Execução de outros serviços gráficos  7
Reprodução de discos e fitas  1
Refino de petróleo  31
Elaboração de combustíveis nucleares  1
Produção de álcool  1
Fabricação de fertilizantes fosfatados, nitrogenados e pó  5
Fabricação de gases industriais  3
Fabricação de produtos petroquímicos básicos  12
Fabricação de outros produtos químicos orgânicos  3
Fabricação de resinas termoplásticas  11
Fabricação de elastomeros  1
Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos contínuos  1
Fabricação de produtos f armoquimicos  9
Fabricação de medicamentos para uso humano  131
Fabricação de medicamentos para uso veterinário  4
Fabrç. de materiais para usos médicos, hospitalares e odontológicos  8
Fabricação de inseticidas  7
Fabricação de herbicidas  1
Fabricação de outros defensivos agrícolas  3
Fabricação de sabões, sabonetes e detergentes sintéticos  2
Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas  1
Fabricação de tintas de impressão  2
Fabricação de impermeabilizantes, solventes etc.  1
Fabricação de catalisadores  1
Fabricação de aditivos de uso industrial  6
Fabricação de outros produtos químicos não especificados anteriormente  16
Fabricação de pneumáticos e de câmaras-de-ar  7
Fabricação de artefatos diversos de borracha  1
Fabricação de laminados planos e tubulares plástico  1
Fabricação de embalagem de plástico  2
Fabricação de artefatos diversos de plástico  19
Fabricação de vidro plano e de segurança  1
Fabricação de embalagens de vidro  2
Fabricação de artigos de vidro  1
Fabricação de cimento  1
Fabrç. de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, g  2
Fabricação de produtos cerâmicos refratários  1
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SETORES DE ATIVIDADE ECONÔMICA FREQUÊNCIA
Fabricação de produtos cerâmicos não-refratarios para uso  1
Britamento, aparelhamento e outros trab. em pedras  1
Fabricação de outros produtos de minerais não-metalicos  1
Produção de ferroligas  1
Produção de semi-acabados de aço  3
Produção de laminados planos de aço  10
Produção de laminados longos de aço  5
Fabricação de tubos de aço com costura  1
Metalurgia do alumínio e suas ligas  1
Metalurgia de outros metais não-ferrosos e suas ligas  7
Fabricação de pecas fundidas de ferro e aço  6
Fabricação de pecas fundidas de metais nao-ferrosos e sua  1
Fabrç. de estruturas metálicas para edifícios, pontes etc.  5
Fabricação de obras de caldeiraria pesada  1
Produção de forjados de metais não-ferrosos e suas ligas  1
Fabricação de artefatos estampados de metal  1
Metalurgia do pó  2
Têmpera, cementação e tratamento térmico do aço, serviços de usinagem  1
Fabricaçao de artigos de cutelaria  4
Fabricação de artigos de serralheria - exceto esquadrias  1
Fabrç. de artigos de funilaria e de artigos de metal para usos doméstico  1
Fabricação de outros produtos elaborados de metal  10
Fabrç. de motores estacionários de combustão interna, turbinas etc  2
Fabricação de bombas e carneiros hidráulicos  4
Fabricação de compressores  4
Fabrç. de equipamentos de transmissão para fins industria  5
Fabrç. de máquinas, equipamentos e aparelhos para transporte  12
Fabricação de outras maquinas e equipamentos de uso geral  14
Fabrç. de máquinas e equipamentos para agricultura, avicu  7
Fabricação de tratores agrícolas  6
Fabricação de máquina-ferramenta  2
Fabrç. de máq e equip para a prospecção e extração de petróleo  1
Fabrç. de outras máquinas e equipamentos de uso na extração mineral...  1
Fabrç. de tratores de esteira e tratores de uso na extração mineral...  22
Fabricação de máquinas e equipamentos de terraplanagem e  1
Fabrç. de máquinas e equipamentos para as ind. alimentar,  1
Fabricação de outras maquinas e equipamentos de uso espec  4
Fabricação de armas de fogo e munições  1
Fabricação de equipamento bélico pesado  6
Fabrç. de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e SE  1
Fabricação de outros aparelhos eletrodomésticos  5
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de uso  15
Fabrç. de máquinas de escrever e calcular, copiadoras e outros equipamentos  3
Fabricação de computadores  57
Fabrç. de equipamentos periféricos para máquinas eletrônicas  29
Fabrç. de transformadores, indutores, conversores etc  1
Fabrç. de subestações, quadros de comando, reguladores de voltagem   7
Fabricação de fios, cabos e condutores eletricos isolados  1
Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos  5
Fabricação de baterias e acumuladores para veiculos  1
Fabricação de lampadas  2
Fabricação de material elétrico para veículos - exceto baterias  1
Fabricação de outros aparelhos ou equipamentos eletricos  5
Fabricação de material eletrônico básico  11
Fabrç. de equipamentos transmissores de rádio e televisão.  8
Fabrç. de aparelhos receptores de rádio e televisão  10
Fabrç. de aparelhos e instrumentos para usos médico-hospitalares  6
Fabrç. de aparelhos e instrumentos de medida e teste...  1
Fabrç. de máquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônico...  9
Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários  24
Fabricação de caminhões e ônibus  14
Fabricação de cabines, carrocerias e reboques...  3
Fabricação de carrocerias para ônibus  4
Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para outros  5
Fabricação de peças e acessórios para o sistema motor  5
Fabricação de peças e acessórios para o sistema de freios  1
Fabricação de peças e acessórios para o sistema de direcão  1
Fabrç. de peças e acessórios de metal para veículos automotores  15
Fabricação de peças e acessórios para veiculos ferroviariários  1
Construção e montagem de aeronaves  2
Fabricação de bicicletas e triciclos não-motorizados  1
Fabricaçao de móveis com predominância de madeira  1
Fabricação de colchões  2
Fabricação de produtos diversos  14
Produção de energia elétrica  19
Transmissão de energia elétrica  9
Distribuição de energia elétrica  12
Producão e distribuicão de gás atraves de tubulacões  1
Captacão, tratamento e distribuição de água  22
Edificacões (residenciais, industriais, comerciais...)  37
Obras v iárias  17
Obras de arte especiais  9
Obras de montagem  8
Obras de outros tipos  12
Obras para geração e distribuição de energia elétrica  14
Obras para telecomunicações  5
Instalaçoes elétricas  5
Instalaçoes de sistemas de ar condicionado, de ventilação  1
Outras obras de instalações  1
Obras de acabamento  8
Comércio a varejo e por atacado de veículos automotores  11
Manutenção e reparação de veículos automotores  4
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SETORES DE ATIVIDADE ECONÔMICA FREQUÊNCIA
Com. a varejo e por atacado de peças e acessórios para veículos  8
Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipa...  1
Representantes comerciais e agentes do comércio especializado...  1
Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em g...  5
Com. atacadista de matérias primas agrícolas e produtos semi-acabad...  3
Comércio atacadista de bebidas  7
Com. atacadista de outros produtos alimenticios, nao espe  15
Com. atacadista de fios têxteis, tecidos, artefatos de tecidos e de...  2
Comércio atacadista de calçados  1
Com. atacadista de eletrodomésticos e outros equipamentos de usos p...  1
Com. atacadista de produtos farmacêuticos, médicos, ortop  6
Comércio atacadista de cosmeticos e produtos de perfumari  8
Com. atacadista de artigos de escritório e de papelaria; livros, j...  6
Com. atacadista de outros artigos de usos pessoal e doméstico, nao ...  2
Comércio atacadista de combustiveis  24
Com. atacadista de madeira, material de construçao, ferragens e fer...  3
Comércio atacadista de produtos quimicos  5
Com. atacadista de outros produtos intermediários nao agropecuários...  2
Com. atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos par  1
Comércio atacadista de computadores, equipamentos de tel  19
Com. atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para usos ind...  15
Comércio atacadista de mercadorias em geral ( nao especia  3
Com. atacadista especializado em mercadorias nao especifi  4
Com. varejista de mercadorias em geral, com predominância de produt...  22
Com. varejista de mercadorias em geral, com predominância de produt...  2
Com. varejista nao-especializado, sem predominância de PR  4
Comércio varejista de carnes - açougues  1
Comércio varejista de bebidas  2
Comércio varejista de tecidos e artigos de armarinho  1
Comércio varejista de artigos do vestuario e complementos  5
Comércio varejista de calcados, artigos de couro e viagem  7
Com. varejista de produtos farmacêuticos, artigos médicos e ortopédico  13
Com. varejista de maquinas e aparelhos de usos domestico  9
Com. varejista de moveis, artigos de iluminacao e outros  7
Com. varejista de material de constr., ferragens, ferrame  9
Com. varejista de equipamentos e materiais para escritório  142
Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelar  61
Comércio varejista de gas liquefeito de petroleo (glp)  1
Com. varejista de outros produtos nao especificados anter  13
Reparacao e manutencao de maquinas e de aparelhos eletrod  8
Reparacao de outros objetos pessoais e domesticos  1
Estabelecimentos hoteleiros  8
Restaurantes e estabelecimentos de bebidas, com servico c  2
Lanchonetes e similares  5
Fornecimento de comida preparada  56
Outros servicos de alimentacao  1
Transporte ferroviario de passageiros, urbano  3
Transporte metroviario  11
Transporte rodoviario de passageiros, regular, urbano  6
Transporte rodoviario de passageiros, regular, nao urbano  5
Transporte rodoviario de cargas, em geral  26
Transporte dutoviario  2
Transporte maritimo de cabotagem  4
Transporte maritimo de longo curso  16
Transporte aereo, regular  7
Transporte aereo, nao-regular  5
Carga e descarga  8
Armazenamento e depositos de cargas  3
Atividades auxiliares dos transportes terrestres  1
Atividades auxiliares dos transportes aquaviarios  49
Atividades auxiliares dos transportes aereos  10
Atividades de agencias de viagens e organizadores de viag  4
Atividades relacionadas à organizacao do transporte de cargas  14
Atividades de correio nacional  10
Telecomunicaçoes  414
Bancos comerciais  3
Bancos multiplos (com carteira comercial)  79
Crédito cooperativo  7
Bancos multiplos (sem carteira comercial)  5
Bancos de investimento  5
Bancos de desenvolvimento  14
Sociedades de credito, financiamento e investimento  1
Outras atividades de concessao de credito  6
Sociedades de capitalizacao  2
Gestão de ativos intangíveis não financeiros  1
Outras ativ. de intermediacao financeira, nao especificad  3
Seguros de vida  14
Seguros nao-vida  7
Resseguros  3
Previdência complementar fechada  18
Previdência complementar aberta  5
Planos de saude  18
Administracao de mercados bursateis  6
Ativ. de intermediarios em transacoes de titulos e valore  1
Outras ativ. auxiliares da intermediacao financeira, nao  5
Atividades auxiliares dos seguros e da previdência complementar  9
Incorporação e compra e venda de imóveis  7
Aluguel de imoveis  2
Administracao de imoveis por conta de terceiros  6
Condominios prediais  4
Aluguel de automoveis  5
Aluguel de maquinas e equipamentos para escritorios  2
Aluguel de maquinas e equipamentos de outros tipos, nao e  1
Consultoria em hardw are  73
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Desenvolvimento e edição de softw ares prontos para uso  52
Desenvolvimento de softw ares sob encomenda e outras consu  88
Processamento de dados  98
Ativ. de banco de dados e distribuição on-line de conteúdo eletrônico  4
Manutencao e reparacao de maquinas de escritorio e de inf  3
Outras atividades de informatica, nao especificadas anter  62
Pesquisa e desenvolvimento das ciencias fisicas e naturai  144
Pesquisa e desenvolvimento das ciencias sociais e humanas  7
Atividades juridicas  125
Atividades de contabilidade e auditoria  60
Pesquisas de mercado e de opiniao publica  15
Gestao de participacoes societarias ( holdings )  21
Sedes de empresas e unidades administrativas locais  87
Atividades de assessoria em gestao empresarial  332
Serv. de arquitetura e engenharia e de assessoramento tec  116
Ensaios de materiais e de produtos; análise de qualidade  2
Publicidade  42
Seleção, agenciamento e locação de mão-de-obra  77
Atividades de investigaçao, vigilancia e segurança  5
Ativ. de imunização, higienização e de limpeza em prédios e em domi...  52
Atividades fotograficas  5
Atividades de envasamento e empacotamento, por conta de t  1
Outras ativ. de serv. prestados principalmente às empresa  644
Administracao publica em geral  3.545
Regulacao das atividades sociais e culturais  31
Regulacao das atividades economicas  8
Atividades de apoio à administraçao pública  135
Relacoes exteriores  4
Def es a  7
Justica  129
Seguranca e ordem pública  6
Seguridade social  7
Educação infantil-creche  6
Educação infantil-pré-escola  33
Ensino fundamental  361
Ensino médio  324
Educação superior - Graduação  585
Educação superior - Graduação e Pós-Graduação  1.664
Educação superior - Pós-Graduação e Extensão  387
Educação profissional de nível técnico  53
Educação profissional de nível tecnológico  58
Outras atividades de ensino  358
Atividades de atendimento hospitalar  169
Atividades de atendimento a urgencias e emergencias  10
Atividades de atencao ambulatorial  3
Atividades de servicos de complementacao diagnostica ou t  12
Atividades de outros profissionais da area de saude  3
Outras atividades relacionadas com a atençao à saude  37
Servicos sociais com alojamento  11
Servicos sociais sem alojamento  58
Limpeza urbana e esgoto e atividades relacionadas  50
Atividades de organizacoes empresariais e patronais  40
Atividades de organizacoes profissionais  54
Atividades de organizacoes sindicais  37
Atividades de organizacoes religiosas  192
Outras atividades associativas, nao especificadas anterio  633
Producao de filmes cinematograficos e fitas de video  1
Distribuicao de filmes e de videos  1
Projeçao de filmes e de videos  3
Atividades de radio  13
Atividades de televisao  105
Ativ. de teatro, musica e outras ativ. artisticas e liter  44
Outras atividades de espetaculos, nao especificadas anter  2
Atividades de agencias de noticias  5
Atividades de bibliotecas e arquivos  65
Atividades de museus e conservacao do patrimonio historic  6
Atividades desportivas  17
Outras atividades relacionadas ao lazer  14
Cabelereiros e outros tratamentos de beleza  1
Atividades de manutencao do fisico corporal  1
Outras ativ. de serv. pessoais, nao especificadas anterio  7
Organismos internacionais e outras instituicoes extraterr  5
Total  13.941
FONTE: RAIS/MTE. 
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TABELA 20 - Salário mínimo real reajustado em relação a setembro de 2007 
Ano Salário Mínimo 
1985 471,83 
1986 456,52 
1987 325,74 
1988 339,02 
1989 361,09 
1990 263,68 
1991 272,72 
1992 237,88 
1993 264,04 
1994 225,38 
1995 220,28 
1996 223,67 
1997 227,22 
1998 237,88 
1999 239,78 
2000 246,25 
2001 266,71 
2002 272,97 
2003 275,40 
2004 286,06 
2005 307,31 
FONTE: DIEESE. 
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ANEXO A – Participantes da descrição do profissional da 
informação na Classificação Brasileira de Ocupações, versão 2002. 
Especialistas 
Cristiana Dan Oashi 
Elenice de Castro 
Emília da Conceição Camargo 
Gildenir Carolino Santos 
Ivone Job 
João Bosco Rodrigues de Oliveira 
José Fernando Modesto da Silva 
Marcia Rosetto 
Maria Cecília Rizzi Lima 
Maria das Mercês Pereira Apóstolo 
Maria Elisa Rangel Braga 
Maria Luzia Fernandes Bertholino 
Maria Paula Ribeiro Pereira Barreto 
Marilucia Bernardi 
Mônica de Araújo Ferreira Martins 
Regina Celia Baptista Belluzzo 
Regina Keiko Obata Ferreira Amaro 
Rosa Teresa Tierno Plaza 
Sérgio Carlos Novaes 
Suely de Brito Clemente Soares 
Telma de Carvalho 
Vera Lucia Stefanov 
 
Instituições 
Arquivo do Estado de São Paulo 
Associação Paulista de Bibliotecário 
Biblioteca do Instituto de Geociências da USP 
Conselho Federal de Biblioteconomia 
Departamento de Biblioteconomia e Documentação da Escola de Comunicação e Artes - 
ECA - USP 
Faculdade de Odontologia da USP 
Faculdades Integradas Teresa Dávila 
Organização Panamericana da Saúde - Bireme - OPAS - OMS 
Prefeitura Municipal de Campinas 
Sindicato dos Bibliotecários no Estado de São Paulo 
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de SP 
Sociedade Civil Irmãs da Santa Cruz - Colégio Santa Maria 
The Boston Consulting Group 
Total com Comunicação e Participações S.A. 
Universidade de São Paulo - USP 
Universidade do Sagrado Coração - USC - Bauru - SP 
Universidade Estadual de Campinas - Unicamp 
Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Universidade Estadual Paulista - Biblioteca - Campus de Rio Claro 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Instituição Conveniada Responsável 
Fundação de Desenvolvimento da Unicamp – Funcamp 
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FONTE: (BRASIL, 2003) 
ANEXO B - Instituições que possuem curso de graduação em 
biblioteconomia no Brasil. 
 
1.  CESAT (Serra, ES) 
2.  FAINC (Santo André, SP) 
3.  FATEA (Lorena, SP) 
4.  FESP-SP (São Paulo, SP) 
5.  FUA (Manaus, AM) 
6.  FUNLEC (Campo Grande, MS) 
7.  FURG (Rio Grande, RS) 
8.  PUC-Campinas (Campinas, SP) 
9.  UDESC (Florianópolis, SC) 
10.  UEL (Londrina, PR) 
11.  UESPI (Pirajá, PI) 
12.  UFAL (Maceió, AL) 
13.  UFBA (Salvador, BA) 
14.  UFC (Fortaleza, CE) 
15.  UFES (Vitória, ES) 
16.  UFF (Niterói, RJ) 
17.  UFG (Goiânia, GO) 
18.  UFMA (São Luís, MA) 
19.  UFMG (Belo Horizonte, MG) 
20.  UFMT (Rondonópolis, MT) 
21.  UFPA (Belém, PA) 
22.  UFPB (João Pessoa, PB) 
23. UFPE (Recife, PE) 
24.  UFPR (Curitiba, PR) 
25.  UFRGS (Porto Alegre, RS) 
26.  UFRN (Natal, RN) 
27.  UFSC (Florianópolis, SC) 
28.  UFSCar (São Carlos, SP) 
29.  UNB (Brasília, DF) 
30.  UNESP (Marília, SP) 
31.  UNIFOR (Formiga, MG) 
32.  UNINCOR (Três Corações, MG) 
33.  UNIPAC (Ubá, MG) 
34.  UNI-RIO (Rio de Janeiro, RJ) 
35.  UNIRONDON (Cuiabá, MT) 
36.  USP (São Paulo, SP) 
37.  USU (Rio de Janeiro, RJ) 
 
Fonte: CRB 10. Disponível em:< http://www.crb10.org.br/escolasecursos.html>. Acesso em: 
27 dez. 2005. 
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ANEXO C – Formulários para preenchimento da RAIS, referentes ao 
ano-base 2004. 
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FONTE: MTE. Disponível em:< http://www.rais.gov.br>. Acesso em: 27 maio 2006.  
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ANEXO D – Formulário de declaração on-line da RAIS Negativa, 
referente ao ano-base 2005 
 
 
 
FONTE: MTE. Disponível em:< 
http://www.rais.gov.br/rais_negativa/gerenciador.asp?acao=f>. Acesso em: 26 maio 2006. 
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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